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RESUMO 

 

O objeto deste estudo é o enfrentamento ao assédio moral realizado pela Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte (UFRN). A relevância do tema justifica a investigação que buscou 

analisar documentos e dados estatísticos, estudar as políticas e os programas institucionais, 

discutir o impacto das ações realizadas e identificar os desafios na prevenção e solução dos 

conflitos. A pesquisa configurou-se como bibliográfica e documental, qualitativa e 

quantitativa, com viés exploratório e descritivo, tendo como principal instrumento de coleta 

de dados, além da documentação disponível, audiências com os gestores responsáveis pelos 

canais de acolhimento. Conceitua-se assédio moral como qualquer conduta abusiva que 

atente, por sua repetição ou sistematização, contra a dignidade ou integridade psíquica ou 

física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o ambiente de trabalho. 

Comum na esfera privada onde imperam a competitividade e o lucro, esse tipo de assédio 

ocorre também no âmbito da administração pública, que se organiza de forma hierarquizada, 

devido em parte à precarização das relações laborais. Entre 2012 e 2017, a Ouvidoria da 

UFRN registrou 120 denúncias de assédio moral, associadas ou não a outros tipos de 

violência no trabalho, feitas por discentes, docentes, técnicos administrativos e comunidade 

externa. A instituição trata o assunto com atenção, dispõe de equipes multidisciplinares para 

acolher os demandantes e atua na sensibilização por meio de produtos e eventos informativos. 

Contudo, os resultados obtidos na pesquisa indicam a necessidade de fortalecer a rede de 

acolhimento e sistematizar os registros. Pensando nisso, optou-se pela elaboração de um 

protocolo com a finalidade de padronizar o recebimento das demandas e contribuir para a 

melhoria dos processos. Considerando que esse tipo de violência traz prejuízo tanto à vítima 

quanto à organização na qual está inserida, e à sociedade como um todo, sugere-se a criação 

de um programa institucional de combate permanente ao assédio moral no trabalho. 

 

Palavras-chave: Assédio moral. Precarização. Diagnóstico.  
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ABSTRACT 

 

The object of this study is the confrontation with moral harassment carried out by the Federal 

University of Rio Grande do Norte (UFRN). The relevance of the theme justifies research that 

has sought to analyze documents and statistical data, study institutional policies and 

programs, discuss the impact of actions undertaken and identify challenges in conflict 

prevention and resolution. The research consisted of bibliographic and documentary, 

qualitative and quantitative, with exploratory and descriptive bias, having as main instrument 

of data collection, besides the available documentation, audiences with the managers 

responsible for the reception channels. Moral harassment is defined as any abusive conduct 

that attempts, by its repetition or systematization, against the dignity or physical or 

psychological integrity of a person, threatening his or her job or degrading the work 

environment. Common in the private sphere where competitiveness and profit prevail, this 

type of harassment also occurs within the scope of public administration, which is organized 

in a hierarchical way, due in part to the precariousness of labor relations. Between 2012 and 

2017, the Ombudsman's Office of UFRN registered 120 reports of moral harassment, 

associated or not with other types of violence at work, made by students, teachers, 

administrative technicians and the external community. The institution treats the subject with 

attention, it has multidisciplinary teams to welcome the plaintiffs and it acts in the 

sensitization through products and informative events. However, the results obtained in the 

research indicate the need to strengthen the host network and systematize the registries. With 

this in mind, we opted for the elaboration of a protocol with the purpose of standardizing the 

reception of the demands and contributing to the improvement of the processes. Considering 

that this type of violence damages both the victim and the organization in which it is inserted, 

and to society as a whole, it is suggested to create an institutional program to permanently 

combat bullying at work. 

 

Keywords: Harassment. Precariousness. Diagnosis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Assédio moral é uma conduta abusiva que pode atentar contra a dignidade e a saúde 

do trabalhador. Embora deva existir desde os tempos mais remotos nas relações humanas, o 

termo assédio moral somente popularizou-se na década de 1980 a partir das pesquisas de 

Leymann
1
. Ele estudou esse tipo de conflito pesquisando casos de enfermeiros suecos que 

cometeram ou tentaram cometer suicídio por sofrerem assédio moral no trabalho. 

Inicialmente, o assédio moral foi definido como situação em que uma pessoa ou grupo de 

pessoas exerce violência psicológica extrema, de forma sistemática, recorrente e durante um 

tempo prolongado, sobre uma ou mais pessoas, a respeito das quais mantém relação de 

assimetria de poder, com a finalidade de obstruir as redes de comunicação da vítima, destruir 

sua reputação, perturbar o exercício de seu labor e isolá-la socialmente. Posteriormente, pela 

profundidade e importância, os estudos de Leymann passaram a receber aceitação também no 

campo da psiquiatria. 

Hirigoyen
2
 publicou ensaio em 1998 afirmando que assédio em local de trabalho é 

toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se, sobretudo, por comportamentos, palavras, 

atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à integridade 

física ou psíquica de uma pessoa. Em 2001, redefiniu o assédio moral como qualquer conduta 

abusiva que atente, por sua repetição ou sistematização, contra a dignidade ou integridade 

psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de trabalho. 

O tema ganhou visibilidade e os problemas advindos desse tipo de conflito passaram a 

ser estudados em diversas áreas. No Brasil, Barreto
3
 foi uma das primeiras a tratar de assédio 

moral. No ano 2000, ela defendeu a dissertação ‘Uma jornada de humilhações’, baseada em 

2.072 entrevistas com homens e mulheres de 97 empresas industriais paulistas; no ano 2005, a 

tese de doutorado ‘Assédio moral no trabalho: a violência sutil’, a partir de uma pesquisa 

empírica com cerca de 10.600 trabalhadores brasileiros que alegaram ter sofrido alguma 

forma de violência associada ao ambiente laboral. Barreto associou-se a outros estudiosos 

como Freitas
4
 e Heloani

5
 para ampliar o debate sobre assédio moral no Brasil. 

                                                           
1
 Heinz Leymann, psicólogo e psiquiatra alemão famoso por seus estudos sobre assédio moral.  

2
 Marie-France Hirigoyen, doutora em Medicina, psiquiatra e psicoterapeuta familiar, reconhecida por seu 

sucesso editorial. 
3
 Margarida Maria Silveira Barreto, graduada em Medicina e Psicologia, mestre em Psicologia e doutora em 

Psicologia Social. 
4
 Maria Ester de Freitas, graduada, mestre, doutora e pós-doutora em Administração de Empresas, com pós- 

doutorado em Administração Intercultural. 
5
 José Roberto Montes Heloani, graduado em Direito e Psicologia, mestre em Administração e doutor em 

Psicologia, com pós-doutorado em Comunicação. 
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Assediar, lato sensu, é importunar, aborrecer, incomodar, molestar, perseguir com 

cerco insistente, implicando limitação e humilhação da vítima até reduzir sua força, quebrar 

sua vontade (MARTINS, 2014). Assediar moralmente, stricto sensu, é atentar contra a 

dignidade ou integridade psíquica ou física de uma pessoa no ambiente de trabalho, de forma 

repetida ou sistematizada (HIRIGOYEN, 2012 b). Sob o ponto de vista da saúde, a vítima de 

assédio moral pode apresentar crises de choro, ansiedade, dores, palpitações, tremores, 

sentimento de inutilidade, insônia, aumento da pressão arterial, perda da memória, dificuldade 

de concentração, distúrbios gastrointestinais, hipertensão, tonturas, falta de apetite, estresse e 

depressão, entre outros problemas físicos ou psíquicos (MARTINS, 2014). 

Em decorrência do assédio moral, a vítima pode faltar ao trabalho, ter queda na 

produtividade, ser afastada por doença e, em casos mais graves, aposentar-se precocemente. 

(MARTINS, 2014). Com alguma frequência as vítimas desse tipo de conflito são levadas a 

pedir demissão por não suportarem a pressão sofrida (RAMOS, 2013). Às vezes até voltam ao 

local de trabalho para alguma forma de vingança contra o assediador. Em casos extremos, o 

trabalhador pode até tentar o suicídio (MARTINS, 2014). Observa-se o assédio moral em 

empresas privadas e instituições públicas, podendo ocorrer verticalmente por um superior 

hierárquico contra o subordinado ou horizontalmente entre colegas de um mesmo nível. 

Embora não seja comum, existe assédio até mesmo de baixo para cima, quando, por exemplo, 

um grupo de trabalhadores resolve atacar uma pessoa que está acima na hierarquia 

organizacional (RAMOS, 2013). Estudiosos consideram que o processo de assédio moral tem 

íntima relação com a política de gestão das corporações (BARRETO; HELOANI, 2015). 

Cartilha do Senado Federal (2011)
6
 cita estatística de assédio moral na Europa, 

mostrando o percentual de trabalhadores afetados, por exemplo, no Reino Unido (16,3%), na 

Suécia (10,2%) na França (9,9%) e na Alemanha (7,3%). De acordo com essa cartilha, o 

assédio moral atinge 36% da população economicamente ativa no Brasil. O documento do 

Senado lembra a pesquisa feita por Barreto entre 2001 e 2005 com 42,4 mil trabalhadores de 

empresas públicas e privadas, governos e organismos não-governamentais, na qual ficou 

comprovado que pelo menos dez mil tinham sofrido algum tipo de humilhação no trabalho. 

Matéria publicada na página de economia do Correio Braziliense
7
 na Internet, em 

23/10/2016, mostra que a Controladoria-Geral da União (CGU) contabilizou, entre 2014 e 

                                                           
6
 Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/institucional/procuradoria/proc-publicacoes/cartilha-assedio-

moral-e-sexual> Acesso em: 05. dez. 2017. 
7
 Disponível em: 

<https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2016/10/23/internas_economia,554349/um-

processo-por-assedio-moral-e-registrado-a-cada-55-horas.shtml> Acesso em: 05. dez. 2017. 
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2016, um número crescente de processos administrativos instaurados para apurar os maus-

tratos psicológicos no ambiente de trabalho. Em 2014, foram 90 processos abertos contra 136 

casos em 2015, um aumento de 51,1%. Somente entre janeiro e setembro de 2016 já havia 

118 processos administrativos instaurados pela CGU sobre o tema assédio moral, uma média 

de um caso a cada 55 horas. Conforme pesquisa publicada com exclusividade pela British 

Broadcasting Corporation no Brasil
8
, aproximadamente metade dos trabalhadores brasileiros 

já teriam sido vítimas de assédio no ambiente de trabalho. 

Considerando que o assédio moral é inerente às relações humanas e pode estar 

intimamente relacionado à gestão nas instituições, públicas ou privadas, o problema que 

envolve diretamente a Universidade Federal do Rio Grande do Norte levantava alguns 

questionamentos iniciais. Os casos de assédio moral na UFRN são registrados? Como são 

tratados pela instituição? Como as vítimas são acolhidas? Que providências são tomadas em 

relação aos assediadores? Quais são os setores envolvidos nesse enfrentamento? Há políticas, 

ações e estratégias de combate ao assédio no ambiente de trabalho? O que pode ser melhorado 

no tocante à prevenção?  

Assim, a problemática a ser investigada foi traduzida no seguinte questionamento: 

Como a UFRN enfrenta o problema do assédio moral? Para responder a essa questão, definiu-

se como objetivo geral da pesquisa: investigar o enfrentamento ao assédio moral na 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte. E como objetivos específicos: analisar 

documentos e dados estatísticos relacionados ao assédio moral; estudar políticas e programas 

institucionais de combate ao problema; discutir o impacto das ações realizadas junto à 

comunidade; identificar desafios na prevenção e solução dos conflitos; sugerir melhorias nos 

processos da instituição. 

 Pela relevância do assunto, em prol da instituição, cabia investigar os casos de assédio 

moral registrados na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, cuja comunidade 

acadêmica é formada por cerca de 43.000 estudantes e mais de 5.500 servidores, entre 

técnico-administrativos e docentes efetivos, além de professores substitutos e visitantes
9
. 

Havendo registros de assédio moral na instituição, tomou-se como universo geográfico de 

pesquisa o Campus Central de Natal e os demais campi da UFRN para responder aos 

seguintes questionamentos: Em que circunstâncias ocorrem? De que forma os casos são 

denunciados e tratados? Como as vítimas são acolhidas? De que maneira os assediadores são 

                                                           
8
 Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/06/150610_assedio_trabalho_pesquisa_rb> 

Acesso em: 05. dez. 2017. 
9
 Números divulgados na home page da Universidade Federal do Rio Grande do Norte na internet. Disponível 

em: <http://www.ufrn.br/institucional/sobre-a-ufrn> Acesso em: 05. dez. 2017.  
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responsabilizados? Quais setores estão envolvidos no enfrentamento desse problema? Quais 

as políticas, as ações e os desafios da UFRN contra o assédio moral? 

Com a problemática definida e os objetivos traçados, o pesquisador iniciou o trabalho 

coletando e tratando dados estatísticos relacionados à incidência de assédio moral entre 2012 

e 2017, disponibilizados pela Ouvidoria. Posteriormente analisou atividades desenvolvidas 

pela instituição como oficinas, workshops, palestras e minicursos. Debruçou-se também sobre 

projetos e ações da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGESP), a exemplo da publicação 

de história em quadrinhos e cartilha, em 2017, com o intuito de informar e sensibilizar a 

comunidade sobre o tema. Fazia-se mister saber se as experiências vivenciadas pela 

instituição estavam no caminho certo, se eram suficientes e quais seriam os resultados 

concretos. Assim, buscou-se entrevistar os responsáveis pelos canais de acolhimento. Em 

nenhum momento cogitou-se falar com assediados ou assediadores, a pesquisa focou mesmo 

nas ações institucionais.  

Evidenciada a relevância da pesquisa na investigação dos casos, das políticas, das 

ações e dos desafios da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, esperava-se elaborar 

um amplo diagnóstico sobre assédio moral para, a partir dele, oferecer uma contribuição 

institucional no sentido de reforçar o combate ao problema especificado. O projeto, além de 

relevante, enquadrava-se em um dos temas de pesquisa desenvolvidos no Programa de Pós-

Graduação em Gestão de Processos Institucionais (PPGGPI) do Centro de Ciências Humanas, 

Letras e Artes (CCHLA). A linha de pesquisa ‘3’ do PPGGPI, trata justamente do bem-estar 

nas organizações, e o item que diz respeito a ‘riscos ocupacionais, violência e sofrimento 

psíquico advindos do trabalho’ engloba a questão do assédio moral. 

Além do diagnóstico e das sugestões de melhoria nos processos, de um modo geral, o 

pesquisador buscou contribuir com um produto que trouxesse um benefício direto no 

tratamento das demandas de assédio moral: um protocolo orientativo para quem analisa os 

casos supostamente ocorridos na UFRN, objetivando dar suporte aos canais de acolhimento.  
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2 ASSÉDIO MORAL 

 

O assédio moral no ambiente de trabalho é um problema sério que ocorre 

indistintamente em instituições públicas e privadas, no mundo todo. Tanto que nos últimos 

anos pesquisadores de diversos países, a exemplo de Hirigoyen e Barreto, têm dedicado 

esforço e tempo ao estudo desse conflito social tão danoso para empresas, organizações, 

sociedade de modo geral e, sobretudo, para as vítimas.  

Segundo Hirigoyen (2012 a, p. 66), “o assédio nasce como algo inofensivo e propaga-

se insidiosamente”. A psiquiatra ressalta que, em um primeiro momento, as pessoas 

envolvidas não querem se mostrar ofendidas e levam na brincadeira desavenças e maus-tratos. 

Depois os ataques se multiplicam e a vítima é acuada, posta em situação de inferioridade, 

submetida ao que chama de “manobras hostis” e degradantes durante um período maior de 

tempo. Nesse contexto, Hirigoyen faz um alerta: 

 

Em um grupo, é normal que os conflitos se manifestem. Um comentário ferino em 

um momento de irritação ou mau humor não é significativo, sobretudo se vier 

acompanhado de um pedido de desculpas. É a repetição dos vexames, das 

humilhações, sem qualquer esforço no sentido de abrandá-las, que torna o fenômeno 

destruidor. (HIRIGOYEN, 2012 a, p. 66). 

 

Conforme Barreto (2015, p. 555)
10

, o assédio laboral resulta de uma jornada de 

humilhações, uma forma de tortura psicológica que ocorre direta e indiretamente a partir de 

atos negativos. Seu pressuposto, segundo a autora, é a repetição sistemática dos atos que 

humilham, constrangem e desqualificam, evidenciando um conflito entre o agente do poder e 

seus subordinados: “Terror que se inicia com um ato de intolerância, racismo ou 

discriminação, que se transforma em perseguição, isolamento, negação de comunicação, 

sobrecarga ou esvaziamento de responsabilidades e grande dose de sofrimento”. 

Outros autores brasileiros como Alkimin
11

, Ferreira
12

, Lima Filho
13

, Martins
14

 e 

Ramos
15

 vêm contribuindo para uma melhor compreensão sobre a temática em questão.  

                                                           
10

 Violência, saúde e trabalho: a intolerância e o assédio moral nas relações laborais, artigo escrito junto a 

Heloani e publicado na Revista Serviço Social & Sociedade, no qual analisam a intolerância e suas 

manifestações nas sociedades modernas, em particular nos espaços de trabalho. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-66282015000300544&lng=pt&tlng=pt> Acesso 

em: 07. dez. 2017. 
11

 Maria Aparecida Alkimin, graduada, mestre e doutora em Direito, com Pós-Doutorado em Ciências Sociais. 
12

 Hádassa Dolores Bonilha Ferreira, graduada em Direito. 
13

 Francisco das Chagas Lima Filho, graduado em Ciências Jurídicas, mestre em Direito e doutor em Direito 

Social. 
14

 Sérgio Pinto Martins, graduado em Direito, Ciências Contábeis e Administração de Empresas, especialista em 

Direito Empresarial e em Direito do Trabalho, mestre em Direito Tributário e doutor em Direito do Trabalho. 
15

 Luis Leandro Gomes Ramos, graduado em Direito. 
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No entendimento de Martins (2014, p. 12), “assédio é a insistência impertinente feita 

por uma pessoa em relação à outra”. Considerando a moral como o conjunto de regras de 

conduta ou hábitos de um grupo ou sociedade, o autor acrescenta que a insistência é feita de 

forma a abalar a moral da pessoa.  

Martins (2014, p. 34) afirma ainda que, para a caracterização do assédio moral, é 

preciso verificar se houve ou não conduta abusiva, ação repetida, postura ofensiva à pessoa e 

também agressão psicológica. O autor defende que um dos requisitos essenciais para 

caracterizar o assédio moral é a finalidade de exclusão do indivíduo, que a vítima se sinta 

excluída, e cita como uma consequência do assédio o dano psíquico emocional. Martins 

conclui que há necessidade de identificação da causa do assédio no ambiente de trabalho, bem 

como dos assediadores. 

Lima Filho (2009, p. 44-45) diz não existir dúvida de que qualquer trabalhador pode 

ser vítima de assédio moral, “mas também não se pode negar a existência de certos coletivos 

que apresentam maiores probabilidades de virem a sofrer esse tipo de violência, na medida em 

que apresentam maiores debilidades perante o mercado de trabalho e na própria empresa”. 

Pela classificação de Alkimin
16

 (2005), evidenciada por Ramos (2013, p. 50), os 

sujeitos são elementos caracterizadores do assédio moral, assim como: conduta, 

comportamento e atos atentatórios aos direitos de personalidade; reiteração e sistematização; 

consciência do agente. Para Ramos:  

 

O fenômeno do assédio moral tornou-se um tema de grande interesse jurídico, em 

razão do flagelo que tem provocado na atual organização do trabalho, fruto da 

globalização e consequente flexibilização do trabalho. Isto porque o assédio moral 

significa agressão moral ou psicológica no ambiente de trabalho, fomentando 

condutas antiéticas, a partir de escritos, gestos, condutas, palavras e atitudes, 

expondo ou submetendo o empregado a situações constrangedoras, vexatórias e, 

sobretudo, humilhantes, de maneira prolongada, com o intuito de discriminar e/ou 

excluir o assediado da organização do trabalho, forçando-o a pedir demissão em face 

da pressão psicológica sofrida. (RAMOS, 2013, p. 20). 

 

Para aprofundar o estudo do assédio moral no trabalho, apresentam-se a seguir os 

conceitos, as espécies, os sujeitos, as características, as denominações e as conseqüências 

desse tipo de violência laboral. 

 

 

 

 

                                                           
16

 ALKIMIN, Maria Aparecida. Assédio moral na relação de trabalho. Curitiba: Juruá, 2005, p. 41. 
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2.1 Conceitos, características e consequências 

 

 Presume-se que o conceito de assédio tenha origem recente na etologia
17

 através de 

um estudo desenvolvido por Lorenz
18

 e Tinbergen
19

, por volta de 1970, curiosamente, sobre o 

comportamento de gaivotas e gansos. Na etologia, o assédio é o comportamento definido 

como ataque, medida de defesa, levado a efeito, curiosamente, por um grupo de animais que 

agem em conjunto contra um predador. 

Pioneiro no estudo do assédio moral no campo da psicologia, nas décadas de 1970 e 

1980, Leymann definiu o problema como a situação em que uma pessoa ou grupo de pessoas 

exerce uma violência psicológica extrema, sistemática, durante um tempo prolongado. De 

acordo com o psicólogo alemão, que tinha cidadania sueca e conquistou o título de 

Philosophiae Doctor em psicologia pedagógica pela Universidade de Estocolmo, o fenômeno 

poderia recair sobre uma ou mais pessoas, em uma relação de assimetria de poder, com a 

finalidade de obstruir as redes de comunicação da vítima, destruir sua reputação, perturbar o 

exercício de seu labor e isolá-la. 

No final da década de 1990, na França, Hirigoyen (2012 a, p. 65) conceituou o assédio 

em um local de trabalho como qualquer conduta abusiva, como palavras, escritos, atos, gestos 

e comportamentos, que tragam dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou 

psíquica de uma pessoa, pondo em perigo o emprego ou degradando o ambiente de trabalho. 

Mais tarde, Hirigoyen (2012 b, p. 17) atualizou seu próprio conceito: “O assédio moral é 

definido como qualquer conduta abusiva que atente, por sua repetição ou sistematização, 

contra a dignidade ou integridade psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu emprego 

ou degradando o clima de trabalho”. 

Para Escalante
20

 (2004, apud LIMA FILHO, 2009, p. 25), o assédio moral é um 

fenômeno etológico humano, já que tem suas raízes na inveja, no ressentimento, na rivalidade, 

no domínio e na violência como forma atávica de resolver as diferenças e os conflitos 

                                                           
17

 Em zoologia, a etologia (do grego: ἦθοςethos, "hábito" ou "costumeiro" e -λογία -logia, "estudo") é a 

disciplina que estuda o comportamento animal. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Etologia> Acesso 

em: 07. dez. 2017.  
18

 Konrad Zacharias Lorenz (Viena, 1903 — Viena, 1989) foi um zoólogo, etólogo e ornitólogo austríaco, 

agraciado com o Nobel de Fisiologia ou Medicina de 1973 por seus estudos a respeito do comportamento 

animal, a etologia. Disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Konrad_Lorenz> Acesso em: 07. dez. 2017.  
19

 Nikolaas "Niko" Tinbergen (Haia, 1907 — Oxford, 1988) foi um etologista e ornitólogo holandês, ganhador 

do Nobel de Fisiologia ou Medicina de 1973 juntamente com Konrad Lorenz pelo trabalho sobre o 

comportamento dos animais. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Nikolaas_Tinbergen> Acesso em: 

07. dez. 2017.  
20

 ESCALANTE, José Niño. El “mobbing” y lãs evaluaciones de riesgoslaborales. MapfreSeguridad, Madrid, 

n. 95, p. 9-17, ago./out. 2004. 
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interpessoais. No entendimento de Martins (2014, p. 12), “assédio é a insistência impertinente 

feita por uma pessoa em relação à outra”, considerando a moral como o conjunto de regras de 

conduta ou hábitos de um grupo ou sociedade, acrescentando que “a insistência é feita de 

forma a abalar a moral da pessoa”. 

Segundo autores brasileiros que são referência no assunto, a exemplo de Alkimim e 

Ramos, há duas espécies de assédio moral: o vertical, praticado por um chefe, superior 

hierárquico, também conhecido como bullying
21

; e o horizontal, realizado por colegas de 

mesmo nível, chamado também de mobbing. Alkimin
22

 explica que: 

 

O fenômeno foi identificado por volta do ano de 1980, sendo denominado, 

inicialmente, de mobbing. Etimologicamente, a palavra tem origem no verbo em 

inglês to mob, que indica as ações de assaltar, agredir em massa, assediar, e do 

substantivo derivado mob, que significa multidão em tumulto, quantidades de 

pessoas desordenadas, ou seja, a expressão mobbing associa-se à forma de violência 

coletiva, ligada à organização do trabalho. Na Inglaterra, por exemplo, o fenômeno 

recebe a denominação de bullying, do verbo to bully, significando tratar com 

grosseria, desumanidade, tirania, abrangendo não apenas a organização do trabalho, 

como também a vida familiar, escolar, corporações do exército etc. (2005 apud 

RAMOS, 2013, p. 45-46) 

 

 Os tipos mencionados consistem em diferentes versões de um mesmo fenômeno. No 

mobbing, ou assédio moral horizontal, as agressões ocorrem entre colegas de trabalho, em 

virtude da tendência dos grupos em nivelarem os indivíduos, somada à dificuldade de 

aceitação das diferenças entre eles, seja por discriminação sexual, racial, religiosa ou social, 

entre outras discriminações existentes na sociedade. Ramos esclarece: 

 

Evidencia-se tal espécie de assédio moral a partir de brincadeiras maldosas, gracejo, 

piadas, grosserias, gestos obscenos, menosprezo, isolamento etc., podendo ser 

resultante dos conflitos interpessoais que provocam dificuldades de convivência por 

qualquer motivo pessoal (atributos pessoais, profissionais, capacidade, dificuldade 

de relacionamento, falta de cooperação, destaque junto à chefia etc.), do binômio 

competitividade/rivalidade para alcançar destaque, manter-se no cargo ou disputar 

cargo, ou para obter promoção. (RAMOS, 2013, p. 46). 

 

 No bullying, ou assédio moral vertical, as agressões ocorrem em relações assimétricas, 

com evidência de hierarquia, apresentando-se as figuras do empregado encarregado e do 

superior hierárquico. Essa espécie subdivide-se em duas subespécies: o assédio vertical 

descendente, quando o subordinado é agredido por seu superior, empregador ou preposto; e o 

assédio vertical ascendente, quando o superior é a vítima. O assédio vertical descendente é 
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 No Brasil, o termo bullying é mais usado em casos de assédio moral entre estudantes.  
22

 ALKIMIN, Maria aparecida. Op. cit., p. 41. 
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comum, pois é a situação mais praticada nas relações de emprego (RAMOS, 2013). Quanto à 

subespécie de assédio moral vertical, mais rara no mundo laboral, Ramos acrescenta: 

 

De outro, o assédio vertical ascendente, situação inversa, onde o superior 

hierárquico é agredido pelo subordinado ou, em última instância, pelos 

subordinados, que pode ocorrer, por exemplo, quando da contratação de um novo 

empregado para exercer algum cargo de chefia, cujo estilo e métodos sejam 

reprovados pelo grupo, e o superior hierárquico não consegue ou não faz nenhum 

esforço no sentido de harmonizar-se com o grupo. Tal situação poderá ocorrer, 

também, no caso de um antigo colega que tenha sido promovido sem que o setor 

tenha sido consultado. (RAMOS, 2013, p. 47). 
 

Mais conhecido no Brasil como assédio moral, o fenômeno recebe outras 

denominações, geralmente, de acordo com o país onde ocorre. Na Italia, Alemanha e países 

escandinavos como Dinamarca, Suécia, Noruega, Finlândia, Ilhas Feroé e Islândia, a prática 

indesejada é denominada de mobbing (MARTINS, 2014). Como dito anteriormente, o verbo 

to mob significa cercar, assediar, agredir, atacar, enquanto o substantivo mob quer dizer 

multidão, tumulto. A palavra Mob, com “m” maiúsculo, tem o mesmo significado de máfia. 

Percebe-se que em todas as suas formas, a expressão mob, em inglês, carrega algo de 

negativo. Conforme Martins (2014), o médico e psicólogo sueco Harald Ege
23

 adotou a 

expressão mobbing para indicar a agressão praticada por um animal que cerca um membro do 

grupo, visando à fuga do assediado pelo pavor de ser atacado ou morto.  

De acordo com Martins: 

 

A palavra mobbing foi usada na década de 70 pelo médico sueco Peter Paul 

Heinemann, visando explicar as atitudes hostis identificadas entre as crianças na 

escola. Alguns alunos eram perseguidos por outras crianças. Os perseguidos ficavam 

excluídos e choravam, não querendo ir mais à escola. A palavra mobbing também 

foi empregada por Konrad Lorenz a respeito da atuação dos animais em grupo, que 

seria o ataque de um conjunto de membros contra outro animal, da mesma espécie, 

mais forte que os outros. (MARTINS, 2014, p. 9-10). 

 

 Outro sinônimo bastante usado para identificar assédio moral é o famoso bullying, 

mais utilizado na Inglaterra. Bully é o valentão, o mandão, o fanfarrão, que pratica o bullying. 

O verbo to bully, significa tratar com grosseria, desumanidade, tirania. É o mesmo que 

ameaçar, oprimir, assustar, intimidar, aterrorizar, praticar atos vingativos ou cruéis 

(MARTINS, 2014). Bastante popular nas escolas, inclusive no Brasil, o bullying ocorre 

quando há assédio, ou mesmo violência, de um aluno ou grupo de alunos contra outro. Mas 

não são raras as vezes que mobbing e bullying são usadas indistintamente como sinônimo de 

assédio moral, sobretudo nos países em que o inglês é a primeira língua.  
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 EGE, Harald. Mobbing. Che cos’èil terrore psicologico sul posto di lavoro. Bolonha, Pitágoras, 1996, p. 7. 



24 
  

Contudo, Hirigoyen traz diferenças entre essas expressões mais utilizadas: 

 

Vemos que, com terminologias diferentes e sob formas variadas de acordo com as 

culturas, o assédio constitui, em diversos países, um verdadeiro fenômeno social. 

Nos trabalhos de pesquisa em língua inglesa, mesmo não sendo idênticos, os termos 

mobbing e bullying são frequentemente utilizados indistintamente; no entanto, vimos 

que eles não são rigorosamente idênticos. Para simplificar, poderíamos afirmar que: 

– o termo mobbing relaciona-se mais a perseguições coletivas ou à violência ligada à 

organização, incluindo desvios que podem acabar em violência física; – o termo 

bullying é mais amplo que o termo mobbing, vai de chacotas e isolamento até 

condutas abusivas com conotações sexuais ou agressões físicas, refere-se mais às 

ofensas individuais do que à violência organizacional; – o assédio moral diz respeito 

a agressões mais sutis e, portanto, mais difíceis de caracterizar e provar, qualquer 

que seja sua procedência. (HIRIGOYEN, 2012 b, p. 85). 

 

Nos Estados Unidos, além da expressão bullying, também utilizam-se os termos 

bossing, que vem de boss (chefe, patrão), sendo bossy o autoritário, o mandão; e harassment, 

ou moral harassment, significando vexação, tormento, abuso. Sobre o harassment utilizado 

pelos norte-americanos, Hirigoyen ensina: 

 

Nos Estados Unidos, o termo harassment somente foi introduzido em 1990 por um 

artigo de Heinz Leymann na revista americana Violence and victims, porém o 

fenômeno, por outro lado, vinha sendo estudado desde 1976 pelo psiquiatra 

americano Carroll Brodsky, no livro intitulado The harassed work. Para ele, o 

assédio consiste em ataques repetidos e voluntários de uma pessoa a outra, para 

atormentá-la, miná-la, enfim, provocá-la. Ele assinala os efeitos nocivos à saúde e, 

muito apropriadamente, acrescenta que se trata provavelmente apenas da parte não 

submersa do iceberg. (HIRIGOYEN, 2012 b, p. 81). 

 

 Na França utiliza-se a denominação Le harcèlemente moral, com o sentido de 

perseguição, impertinência, importunação, repetidas provocação inoportunas. Na Itália 

emprega-se também a expressão moléstia morale, bem como o demansionamento, prática 

julgada pelos tribunais italianos como violação ao direito fundamental de expressão da 

personalidade e da honra profissional. No Japão são usadas as palavras ijime, significando 

assédio, e murahachibu, expressão equivalente a ostracismo.  

A respeito do ijime, Hirigoyen pontua: 

 

No Japão, o assédio moral é um fenômeno muito antigo. Da mesma forma que os 

outros termos já mencionados, o termo ijime (assédio em japonês) é utilizado não só 

para descrever as ofensas e humilhações infligidas às crianças no colégio, mas 

também para descrever, nas empresas nipônicas, as pressões de um grupo com o 

objetivo de formar os jovens recém-contratados ou reprimir os elementos 

perturbadores. Como os japoneses não apreciam o individualismo, o objetivo do 

ijime é inserir os indivíduos no grupo e os tornar adaptados. Um provérbio japonês 

resume claramente o fato: “O prego que avança vai encontrar o martelo”. 

(HIRIGOYEN, 2012 b, p. 83). 
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Em países de língua espanhola são comuns termos como acoso moral, acoso 

psicológico e psicoterror laboral, enquanto nos de língua portuguesa são mais presentes as 

expressões tortura psicológica e humilhações no trabalho, todas significando assédio moral.  

Sobre as várias denominações, Martins acrescenta:  

 

Em inglês, são usadas as palavras ou expressões mistreatment, emotional abuse, 

victimisation, intimidatio, psychological terrozation, psychological violance, 

psychological terror at the workplace, workplace, hostile behaviors at work, 

stalking, psychological aggression e emotional violance. No Reino Unido existe o 

Protection from harassment Act, de 1997. Stalking tem o sentido de conduta 

reiterada de acuar, perturbar física e psicologicamente uma vítima. É a perseguição 

permanente. (MARTINS, 2014, p. 10). 

 

No Reino Unido fala-se ainda em straining, quando um grupo inteiro de pessoas é 

pressionado psicologicamente pela empresa para trabalhar exaustivamente na busca de 

obtenção de determinados resultados. Na língua inglesa, to strain significa puxar, esticar, 

cansar, peneirar, coar, forçar.  

Outro termo usado em inglês é whistleblowers, explicado por Hirigoyen: 

 

Literalmente, um whistleblowers é aquele que aperta a campainha do alarme ou que 

desfaz o estopim. E em decorrência disso se torna alvo de represálias. Toma para si a 

decisão de alertar a opinião pública sobre malversações e atos de corrupção ou 

denunciar violações da lei que rege os serviços públicos onde trabalha, ou as ações 

de empresas ou instituições que apresentem um perigo importante e específico 

relacionado à saúde ou segurança públicas. Até o momento, os setores de saúde e de 

armamento têm sido os mais visados. Na prática, aqueles que denunciam os 

problemas de funcionamento de um sistema sofrem, evidentemente, represálias da 

parte do próprio sistema. Trata-se de uma forma específica de assédio moral, 

destinada a silenciar quem não obedece às regras do jogo. Surpreendentemente, 

nunca se falou a respeito deles, nem de mobbing nem de bullying; no entanto, aquilo 

a que estão sujeitos corresponde perfeitamente ao que chamamos de assédio moral. 

(HIRIGOYEN, 2012 b, p. 81-82). 

 

Para Lima Filho: 

 
Qualquer que seja a denominação adotada para o maltrato nas relações laborais, 

torna-se necessário precisar os seus contornos e o alcance do fenômeno como 

categoria específica para integrá-la no sistema jurídico através do processo de 

juridificação, que pressupõe a transladação de um conceito social para o 

ordenamento jurídico, o que deve ser levado a cabo sem se olvidar das exigências 

metodológicas próprias da ciência jurídica, que dispõe de suas peculiares pautas 

construtivas. Por isso, esse processo deve ser levado a efeito partindo-se da correta 

identificação dos elementos integrantes do conceito, o que, posteriormente, permitirá 

a diferenciação entre o assédio moral e outras figuras próximas em sua expressão 

fenomenológica, evitando-se confusões. (LIMA FILHO, 2009, p. 36). 

 

 Sobre a importância de usar o termo
24

 exato, Hirigoyen faz um alerta: 
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As diversas terminologias remetem a diferenças culturais e organizacionais dos 

países, e, de acordo com a definição adotada, os números apurados, em particular no 

que concerne ao número de pessoas vitimadas, podem variar e perder todo o 

significado. (HIRIGOYEN, 2012 b, p. 85-86). 
 

Quanto aos sujeitos do assédio moral, conforme citação de Ramos (2013, p. 50), 

Alkimin
25

 elenca-os como ativos e passivos. O sujeito ativo, o assediador, pode ser o 

empregador ou qualquer superior hierárquico, mas também pode ser um colega de serviço ou 

subordinado em relação ao chefe. Já o sujeito passivo do assédio moral, o assediado, 

geralmente é o empregado, podendo também o superior hierárquico ser vítima de assédio 

praticado por subordinados. 

Sobre os sujeitos do assédio moral, Ramos explica: 

 
A Consolidação das Leis do Trabalho define em seu artigo 2º que empregador é “a 

empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 

admite, assalaria e dirige prestação pessoal de serviços”, e, por conseguinte, em seu 

artigo 3º define que o empregado é “toda pessoa física que presta serviços de 

natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário”, 

identificando, assim, os sujeitos da relação de emprego. Tem-se, portanto, que o 

principal agente causador do assédio moral, como forma de violência no local de 

trabalho, é o empregador, visto que possui o poder de direção da atividade, no qual 

concentra, além deste, o poder de organização, pelo qual o empregador organiza o 

objetivo econômico e social do seu negócio, criando ou modificando normas e 

condições de trabalho e o poder de disciplinar, através do qual impõe ao transgressor 

a sanção disciplinar desde uma simples advertência até a demissão por justa causa, 

nos limites do respeito aos direitos de personalidade e dignidade da pessoa humana 

no trabalho. (RAMOS, 2013, p. 50). 

 

 Para Martins (2014, p. 35), o sujeito ativo do assédio moral pode ser um empregado 

qualquer da empresa, o chefe, o gerente, o diretor ou mesmo o dono. Já o sujeito passivo 

normalmente é o empregado, geralmente pessoa tímida, servil, mas, segundo o autor, também 

pode um superior hierárquico.  

De acordo com Lima Filho (2009, p. 44-45), não existe dúvida de que qualquer 

trabalhador pode ser vítima de assédio moral, “mas também não se pode negar a existência de 

certos coletivos
26

 que apresentam maiores probabilidades de virem a sofrer esse tipo de 

violência, na medida em que apresentam maiores debilidades perante o mercado de trabalho e 

na própria empresa”. 
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Pela classificação de Alkimin
27

, lembrada por Ramos (2013, p. 50), os sujeitos são 

elementos caracterizadores do assédio moral, assim como: conduta, comportamento e atos 

atentatórios aos direitos de personalidade; reiteração e sistematização; consciência do agente. 

Martins (2014, p. 19-21) cita outros elementos do assédio moral: prejuízo, repetição e 

intenção. 

Conforme Martins (2014), para a caracterização do assédio moral é preciso um 

prejuízo ou um dano ao empregado. Contudo, em determinados casos, pode não haver dano 

ou prejuízo à vítima, que absorve os atos do assediador, mas que caracterizam a conduta do 

assédio moral. A repetição implica dizer que o assédio moral só se confirma se a conduta for 

praticada mais de uma vez, pois um mero ato isolado não é assédio moral. Martins (2014, p. 

19) acrescenta: “Heinz Leymann
28

 afirma que o assédio se caracteriza se ocorrer pelo menos 

uma vez por semana e durante ao menos seis meses”. Ainda segundo Martins (2014, p. 20), a 

prática do assédio requer intenção, podendo ocorrer por ação de certa e específica pessoa ou 

por omissão do empregador, que não pune o assediador.   

Vale esclarecer que premeditação e danos psíquicos não são elementos 

caracterizadores do assédio moral. Para Martins (2014, p. 20-21), “a premeditação não é 

requisito para a caracterização do assédio moral, pois o indivíduo pode fazer ou começar a 

fazer uma ação contra a vítima de forma espontânea”, enquanto “os danos psíquicos podem 

ocorrer no assediado, mas também podem não ocorrer”, considerando que o assediado possa 

ser uma pessoa forte, que absorve os ataques do assediador. 

Necessário verificar as reais características da prática do assédio moral no interior das 

organizações. No entendimento de Ramos (2013, p. 48), “a evolução do fenômeno do assédio 

moral ocorre dentro de uma empresa, no mais das vezes, pela própria imposição da política 

empresarial”. Segundo o autor, ainda que não ocorra desta forma, “a empresa carrega o ônus 

de eleger seus superiores, quase sempre compostos por cargos de confiança, assumindo, 

portanto, o risco deste superior hierárquico vir a assediar ou não um empregado”. 

 Lembrando Ferreira
29

 (2004), Ramos (2013, p. 48) cita que “o processo de assédio 

moral nas empresas assume determinadas características que sempre se relacionam com as 

suas políticas de gestão”. Em acordo com o pensamento de Hirigoyen, Ramos (2013, p. 48) 

explica que “a primeira característica que o assédio moral apresenta é a tendência de igualar 

os indivíduos, isto é, a recusa em aceitar alguém ou algum traço diferente da sua 
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personalidade”. A segunda característica, para o autor, seria o estímulo à rivalidade entre os 

empregados, promovido pela própria empresa através de seus prepostos.  

Essa disputa fomentada pelo empregador colocaria em confronto funcionários mais 

jovens e mais velhos, experientes e inexperientes, aqueles com formação acadêmica e 

autodidatas, jogando uma pessoa contra outra com o intuito de pressionar aquelas que a 

empresa gostaria de ver pedindo demissão, reduzindo, por exemplo, custos com rescisões. O 

assédio moral tem como uma das principais características a exploração do medo dos 

trabalhadores diante do fantasma do desemprego por meio de ameaças de demissões, o que 

não raras vezes ocorre nas empresas e organizações brasileiras, bem como em países 

europeus, norte-americanos, africanos, asiáticos etc.  

Hirigoyen analisa a questão da rivalidade estimulada nas empresas: 

 

As rivalidades entre pessoas tornaram-se possíveis por causa do desaparecimento 

das equipes e da coletividade. Sob o pretexto de estabelecer uma concorrência 

estimulante, mas também com o objetivo de destruir alianças, o sistema atual de 

gerência tende a instigar os grupos uns contra os outros. Por exemplo, valorizam-se 

os diplomados e menosprezam os meros empregados. (HIRIGOYEN, 2012 b, p. 42). 

 

 Citando Alkimin
30

, Ramos (2013) ressalta a necessidade de identificar os elementos 

caracterizadores do assédio moral no interior das organizações, ou seja, a forma de violência 

psíquica praticada no local de trabalho, justamente para diferenciá-lo de outros fenômenos. 

Alkimin elenca como elementos caracterizadores do assédio moral: sujeito ativo (assediador), 

empregador ou qualquer superior hierárquico, colega de serviço ou subordinado em relação ao 

superior hierárquico; sujeito passivo (vítima/assediado), empregado ou superior hierárquico 

no caso de assédio praticado por subordinado; conduta, comportamento e atos atentatórios aos 

direitos de personalidade; reiteração e sistematização; consciência do agente.  

A respeito do assédio moral praticado por superior, Ramos exemplifica: 

 

É de se ressaltar que o assédio moral apresenta-se de várias formas, tais como: 

ignorar a existência do ofendido; determinar a execução de tarefas que estão em 

desacordo com a função exercida, como, por exemplo, servir cafezinho ou limpar o 

banheiro; rigor excessivo por parte dos superiores; inatividade forçada, sendo-se-lhe 

negada atribuição de qualquer tarefa, exposição ao ridículo; desqualificar a função 

exercida; atribuir tarefas acima de sua capacidade; dar instruções confusas; 

estabelecer horário injustificável ou que sabe não poder ser cumprido pelo 

trabalhador; boicote no fornecimento de material necessário para o trabalho... Enfim, 

condutas que visam a atingir a autoestima do trabalhador ou funcionário, 

desestruturando suas defesas psíquicas e somáticas. (RAMOS, 2013, p. 50). 
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Apresentadas essas características, é importante também fazer uma distinção entre o 

assédio moral e outras condutas que por ventura possam ser confundidas. Ferreira (2004, p. 

58-59) informa que “o assédio moral deve ser analisado como espécie do gênero sofrimento 

no trabalho, precisando ser diferenciado das outras espécies”. Segundo a autora, mesmo 

possuindo elementos em comum, não podem se confundir, pois muitas vezes tais condutas 

podem ser analisadas dentro do conceito de assédio moral, porém analisadas de forma isolada 

não podem ser interpretadas como tal. Hirigoyen (2012, p. 71) concorda com essa tese, 

atentando para o fato de que o uso inadequado do termo assédio pode levar a banalização do 

mesmo e, por conseguinte, fazer cair no descrédito a problemática vivida pelas verdadeiras 

vítimas do fenômeno. 

É comum tratar genericamente assédio sexual como assédio moral, daí a necessidade 

de se estabelecer uma clara distinção. De acordo com Martins (2014, p. 22), o assédio é 

gênero, cujas espécies se subdividem em assédio moral e assédio sexual. Segundo o autor, “o 

assédio sexual visa obter vantagens sexuais da vítima mediante chantagem ou sedução”. Já o 

assédio moral tem normalmente por objetivo a simples destruição da vítima. Além do mais, o 

assédio sexual é tipificado como crime no Código Penal
31

 brasileiro. O art. 216-A define a 

seguinte conduta: “Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 

sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência 

inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função." (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 

2001). A pena para o assédio sexual é de um a dois anos de detenção, enquanto o assédio 

moral sequer é tipificado como crime no nosso Código Penal. 

 Martins (2014, p. 39) defende a existência de cinco fases no assédio moral. A primeira 

diz respeito à decisão sobre quem será o assediado, havendo, portanto, uma escolha sobre 

quem será a vítima. Diz o autor que “muitas vezes, a escolha é feita em relação a uma pessoa 

fraca, que não tem confiança nela mesma e poderá ser intimidada facilmente”. A segunda fase 

importa o efetivo assédio à vítima, a pessoa é criticada quanto à sua capacidade profissional, 

tarefas difíceis lhe são atribuídas. Segundo Martins, o assediador tem por objetivo 

desestabilizar emocionalmente o assediado. Na terceira, a vítima pode ser isolada, podendo 

aparecer sintomas como depressão, insônia, problemas digestivos, diminuição de peso etc. Na 

quarta fase, o assediado pode começar a se ausentar do trabalho em decorrência de problemas 

psicológicos. Na quinta e última fase, a vítima chega a pedir para sair da empresa ou 
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simplesmente abandona o trabalho, não sendo raras às vezes que o assediado volta para se 

vingar de quem o assedia. 

 Martins elenca algumas das principais consequências do assédio moral, tanto para o 

trabalhador quanto para o empregador, bem como para o Estado:  

 

O trabalhador falta com mais frequência ao trabalho em razão de evitar o assédio ou 

em razão das doenças que desenvolve; há queda da produtividade do trabalhador, 

pois ele não tem a tranquilidade necessária para poder desenvolver o seu mister; o 

empregador terá o custo da substituição do empregado, de não poder contar com ele, 

em razão de ficar afastado por doença; aumentam os gastos do Estado com saúde – 

pois o trabalhador precisa ser tratado – ao conceder auxílio-doença; o empregado 

obtém aposentadoria precoce em razão da doença que desenvolve no trabalho. 

(MARTINS, 2014, p. 83). 

 

 Conforme Martins (2014), sob o ponto de vista da saúde, o trabalhador vítima de 

assédio moral pode apresentar crises de choro, ansiedade, dores, palpitações, tremores, 

sentimento de inutilidade, insônia, aumento de pressão, perda da memória, dificuldade de 

concentração. Para Martins (2014, p. 84), o procedimento da empresa fere a autoestima do 

assediado, que “fica deprimido, tem depressão, estresse, dores de cabeça ou musculares 

constantes”, além de distúrbios gastrointestinais, hipertensão, tonturas e falta de apetite. 

 

2.2 Assédio moral e precarização 

 

Não há dúvida de que o capitalismo globalizado do mundo atual vem causando, cada 

vez mais, medos, angústias e outros sentimentos, sobretudo, nos trabalhadores da iniciativa 

privada. Metas, produtividade, competitividade entre empresas e, internamente, estímulo à 

competição no próprio ambiente laboral são apenas algumas das muitas realidades 

vivenciadas hoje em dia. A globalização e o domínio do capital financeiro promovem 

incertezas, a exemplo da relação entre terceirizações e desemprego, que precarizam as 

condições de trabalho e abalam os atores inseridos nesse contexto.    

 Na tese intitulada ‘O assédio moral e a precarização das relações de trabalho’32, Aguiar 

assinala que o capital segue as próprias determinações, sem se importar com suas implicações, 

sendo incapaz de respeitar os seres humanos: 
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[...] István Mészáros (2002; 2006) questiona a atual crise estrutural do capital, o 

aumento do desemprego, a precarização, a selvageria do neoliberalismo, o domínio 

do capital financeiro, a destruição do estado de bem-estar social, a oposição hostil ao 

trabalho e aos interesses da classe trabalhadora – flexibilidade, desregulamentação e 

também a globalização como sistema internacional de dominação e subordinação 

que impõe precárias condições de coexistência econômica em todas as partes do 

mundo, inclusive no Brasil. (AGUIAR, 2015, p. 63). 

  

No artigo
33

 em que analisam a intolerância e suas manifestações nas sociedades 

modernas, em particular nos espaços de trabalho, Barreto e Heloani demonstram como o 

assédio moral é estimulado pela organização do trabalho na contemporaneidade: 

É desnecessário reafirmarmos que o trabalho em sua conjugação contemporânea 

gera diferentes formas e manifestações de violência, o que resulta em um processo 

de subjetivação precarizado tanto para trabalhadores não qualificados como para os 

altamente qualificados, que a cada dia disputam os empregos disponíveis. 

Poderíamos afirmar, sem receio de errar, que o mundo do trabalho moderno carrega 

a marca do seu período histórico, caracterizado por maior exploração e acúmulo de 

riqueza em mãos de poucos. (BARRETO; HELOANI, 2015, p. 556). 

 

Discorrendo sobre perspectivas capitalistas no século XXI relacionadas à saúde do 

trabalhador, Vizzaccaro-Amaral, Mota e Alves (2011, p. 39)
34

 asseveram que, sob a égide do 

capitalismo global, não se trata apenas da precarização do trabalho no que diz respeito à força 

de trabalho como mercadoria, mas também da “precarização do homem que trabalha”, no 

sentido de desefetivação do homem como ser genérico. 

Embora não esteja sujeita às leis de mercado características do setor privado, o âmbito 

público também pode favorecer a precarização do trabalho, ainda que por motivos diversos. 

De acordo com Silva: 

 

Em que pese à administração pública não possua metas muito altas e sede por lucro 

tão intensas como se observa no contexto da administração privada, importante dizer 

que o autoritarismo presente nas instituições públicas é algo fundamental a ser 

tratado quando o assunto é assédio moral. (SILVA, 2015, p. 52). 

 

 Sobre a ocorrência de assédio moral no setor público, onde a organização hierárquica 

pode acabar reforçando a precarização do trabalho, Maria Ester de Freitas (2008, p. 45) 

defende o reconhecimento do problema e a busca por um ambiente laboral equilibrado.   

 

                                                           
33

Violência, saúde e trabalho: a intolerância e o assédio moral nas relações laborais. Serv. Soc. Soc., São Paulo, 

n. 123, p. 544-561, jul./set. 2015. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-66282015000300544&lng=pt&tlng=pt> Acesso 

em: 24. mar. 2018. 
34

Trabalho e saúde: a precarização do trabalho e a saúde do trabalhador no Século XXI / André Luís 

Vizzaccaro-Amaral, Daniel Pestana Mota, Giovanni Alves (Org.) — São Paulo: LTr, 2011. Disponível em: 

<https://www.passeidireto.com/arquivo/23994493/trabalho-e-saude--a-precarizacao-do-trabalho-e-a-saude-do-

trabalhador-no-seculo-> Acesso em: 28. mar. 2018. 



32 
  

2.3 Assédio moral na administração pública 

 

 Barreto e Heloani (2015) escreveram artigo intitulado ‘Assédio moral nas relações 

sociais no âmbito das instituições públicas”, publicado em livro sobre estado, poder e assédio, 

organizado por Gediel, Silva, Zanin e Mello
35

 e lançado pela editora Kairós. Nele, Barreto e 

Heloani (2015) lembram o conceito adotado pela Organização Internacional do Trabalho, no 

qual a prática de assédio ocorre quando uma pessoa se comporta com a intenção de rebaixar o 

outro, mediante meios vingativos, cruéis, maliciosos ou humilhantes, podendo ser dirigidos 

contra uma pessoa (ou grupo de trabalhadores), com críticas repetitivas visando desqualificá-

lo e menosprezá-lo, isolando-o do contato com o grupo e difundindo falsas informações a 

respeito da pessoa. 

 Barreto e Heloani (2015) informam que os riscos psicossociais são percepções 

subjetivas que o trabalhador tem da organização do trabalho, segundo a Agência Européia de 

Segurança e Saúde no Trabalho. Esses riscos podem ser identificados a partir de dados 

empíricos e de sua respectiva análise, o que revela a possibilidade de ampliação dos danos à 

saúde de quem trabalha, atingindo a área psíquica, a moral e o intelecto, entre outros aspectos. 

Contidos na ideia de riscos psicossociais, estão os estressores emocionais, interpessoais e 

aqueles ligados à organização do trabalho, explicados assim pelo autores: 

 

Como variáveis importantes, no que concerne aos estressores, distinguimos: a 

competitividade; a falta de reconhecimento; a insegurança; o medo de não saber e 

ser ridicularizado; as novas exigências associadas à falta de autonomia; a ausência 

de diálogo respeitoso e transparente entre pares; a avaliação individual e a 

consequente geração de conflitos que se prolongam, transformando o ambiente de 

trabalho em um lugar de risco à saúde; a falta de confiança que favorece a 

manutenção de medos e desconfianças, geradora de informações truncadas e muitas 

vezes absurdamente confusas. (BARRETO; HELOANI, 2015, p. 147). 

  

Segundo a OIT, um ambiente hostil eleva de 5 a 10% a morbimortalidade 

cardiovascular entre os trabalhadores, assim como provoca estresse e depressão. 

 No contexto de degradação das condições organizacionais, conforme Barreto e 

Heloani (2015, p. 150-151), o medo é manipulado, reforçando a submissão, a disciplina, a 

colonização do imaginário e o pacto do silêncio no coletivo. São condições vivenciadas por 

todos e que instauram um clima de instabilidade emocional, de desconfiança entre os pares, 

de quebra dos laços de amizade.  
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Os novos riscos ou riscos emergentes, contidos na organização do trabalho, têm íntima 

relação com as políticas de gestão e com a cultura organizacional, constituindo “riscos não 

visíveis”, de acordo com Barreto e Heloani, que afetam a saúde e a existência de homens e 

mulheres: 

 

Risco invisível, porém concreto, na medida em que desorganiza as emoções, altera a 

identidade, fere a dignidade, desencadeia e agrava doenças preexistentes, sendo a 

exposição a esses riscos repetitiva e prolongada, estendendo-se por toda a jornada de 

trabalho. São agressões verbais, desmoralizações, discriminações e desvalorizações 

perpetradas por um chefe ou mais de um superior hierárquico a pessoa subordinada. 

Os atos de violência podem ser agravados devido à discriminação, a práticas racistas 

e sexistas; à intolerância, a problemas pessoais, ao uso indiscriminado de álcool e 

mesmo de drogas. (BARRETO; HELOANI, 2015, p. 151). 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina promoveu, em 2013, o III Seminário 

Catarinense de Prevenção ao Assédio Moral no Trabalho, com o objetivo de disseminar 

conhecimentos para desenvolver pessoas e organizações. Nesse evento, Barbosa
36

, sob a 

orientação de Coutinho
37

, apresentou uma pesquisa sobre a ‘Jurisprudência brasileira e o 

assédio moral na administração pública’, cujo resumo encontra-se publicado nos anais do 

encontro
38

 que reuniu representantes das principais empresas privadas e organizações 

públicas, instituições de ensino e pesquisa, gestores de recursos humanos, psicólogos, 

assistentes sociais, andragogos, pedagogos, administradores, empresários, profissionais 

liberais, consultores, sindicalistas, juristas e estudantes. 

Utilizando o método exploratório, com verificação dos julgados e consulta às decisões 

tanto monocráticas quanto colegiadas de todos os Tribunais de Justiça do Brasil, a 

pesquisadora focou em três critérios: deferimento ou indeferimento de indenização por dano 

moral, valor da indenização e tipo de assédio moral. O objetivo foi pesquisar a jurisprudência 

brasileira no que tange ao assédio moral no serviço público. Analisadas 355 decisões 

judiciais, Barbosa observou apenas 94 julgados em que houve a concessão de indenização por 

dano moral. Nos outros 264 casos, os pleitos foram indeferidos, tendo como principais 

fundamentos a ausência de provas robustas e de ocorrência de assédio moral em casos de 

autoritarismo decorrente de hierarquia. A maioria dos casos dizia respeito a assédio moral 

contra professores e militares.  
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 Barbosa (2013) chegou à seguinte constatação: 

 

A Região brasileira que apresentou maior quantidade de ações foi a Sudeste, com 

173 ações, enquanto que a Nordeste apresentou o menor quantitativo, 10 ações. Com 

relação ao deferimento de indenização por dano moral, a Região Norte apresentou o 

melhor índice, em 13 dos 24 casos julgados, foi arbitrada indenização por danos 

morais. Já a região Sudeste, apresentou o índice mais negativo, em apenas 29 dos 

173 casos julgados houve concessão de indenização por danos morais. O estado com 

maior quantidade de ações julgadas foi São Paulo, com 20 ações procedentes e 107 

improcedentes, seguido por Rio Grande do Sul e Paraná. Quanto à valoração da 

indenização nos casos de assédio julgados, os valores variaram de R$ 400,00 

(quatrocentos reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais), tendo como média o valor de 

R$ 2.000,00 (dois mil reais). Os tipos de assédio moral mais frequentes foram 

transferência arbitrária, injúria e abertura de processo administrativo disciplinar por 

pura retaliação e perseguição. (INFORMAÇÃO TEXTUAL). 
 

 Da análise das informações, Barbosa (2013) concluiu que, na maioria dos casos, 

percebe-se que não houve comprovação judicial da ocorrência de assédio moral, sendo 

necessário buscar os fatores que geraram tal resultado: “de outro modo, verificam-se as 

principais formas de manifestação do assédio moral no serviço público brasileiro, as quais, 

pela grande ocorrência, devem ser alvo de medidas preventivas e repressivas de maneira 

prioritária”. 

 

2.4 Jurisprudência sobre assédio moral no Brasil 

 

 Buscando uma jurisprudência mais atualizada, é possível perceber o cuidado 

conceitual para decidir pela confirmação, ou não, dos casos de assédio moral na Justiça do 

Trabalho. Por exemplo, no RECURSO DE REVISTA RR 10969120105100003, a 6ª Turma 

do Tribunal Superior do Trabalho publicou a seguinte ementa, em 26/08/2015: 

TRATAMENTO GROSSEIRO E HUMILHANTE DISPENSADO PELO SUPERIOR 

HIERÁRQUICO. CONFIGURAÇÃO DO ASSÉDIO MORAL. ÔNUS DA PROVA. Segue 

trecho relatado pela ministra Kátia Magalhães Arruda (2015):  

 
O assédio moral fica configurado quando há atos reiterados e abusivos, um processo 

discriminatório de situações humilhantes e constrangedoras. No caso concreto, 

conforme consignado no acórdão do Regional, a testemunha indicada pela 

reclamante informou que a reclamante era sobrecarregada de trabalho em detrimento 

dos demais empregados, que dois superiores hierárquicos imediatos chamavam a 

recorrida de incompetente e burra na frente de outros colegas de trabalho e 

debochavam muito da recorrida em reuniões em que participavam todos os 

empregados da agência e ainda diziam que quem não estivesse satisfeito deveria 

vender picolé na praia. Tratando-se de assédio moral, o que se exige é a prova dos 

fatos que ensejam o pedido de indenização pelos danos à honra subjetiva 

(consideração da dignidade do ofendido perante si mesmo) e/ou à honra objetiva 
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(consideração da dignidade do ofendido perante terceiros) [...]. (INFORMAÇÃO 

TEXTUAL)
39

.  

 

A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho de Mato Grosso do Sul também 

confirmou a ocorrência de assédio moral no PROCESSO 00255919720135240071, em 

07/12/2015. Ao negar recurso do réu, assediador, o relator desembargador Ricardo Geraldo 

Monteiro Zandona expôs: “O assédio moral se caracteriza pela exposição da vítima a 

situações incômodas, humilhantes e constrangedoras. Alguns aspectos são essenciais: a) a 

regularidade dos ataques, que se prolongam no tempo. b) a determinação de desestabilizar 

emocionalmente a vítima, visando, por vezes, afastá-la do trabalho. Situações verificadas 

nestes autos e confirmadas pela prova testemunhal. Recurso não provido, no particular”
40

. 

O Tribunal Regional do Trabalho do Maranhão configurou assédio moral no 

PROCESSO 00175114820145160002. O desembargador José Evandro de Souza, relator, 

defendeu em 21/10/2015 que “o assédio moral no ambiente de trabalho caracteriza-se, de 

regra, pela prática sistemática e reiterada de atos hostis e abusivos por parte do empregador, 

ou de preposto seu, em face de um determinado trabalhador, com o objetivo específico de 

atingir sua integridade e dignidade física e/ou psicológica. Recurso ordinário conhecido e 

provido”
41

.  

 Já A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina desconsiderou 

assédio moral no RECURSO ORDINÁRIO RO 0000294632015512003. Sob a relatoria do 

desembargador Ubiratan Alberto Pereira, foi publicada em 08/11/2016 a ementa ASSÉDIO 

MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO, com este texto: “O assédio moral exige a comprovação 

de condutas abusivas e reiteradas ao longo da contratualidade. Um fato isolado não tem o 

condão de configurar o assédio moral alegado na inicial”
42

. 

A 1ª Turma do Tribunal da 24ª Região também não admitiu assédio moral no 

PROCESSO 00245120320165240096, em 28/04/2017, com a seguinte ementa: ASSÉDIO 

MORAL – NÃO CONFIGURAÇÃO. A desembargadora Nery Sá e Silva de Azambuja 

relatou assim: “O assédio moral exige a conduta abusiva, repetitiva e prolongada que viola os 

direitos personalíssimos do trabalhador, com o fim de eliminá-lo do emprego ou provocar 
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dano em seu ambiente de trabalho. Não demonstrada a restrição na utilização do banheiro e a 

pressão para realização de horas extras, a indenização por dano moral não é devida. Recurso 

desprovido”
43

. 

No RECURSO ORDINÁRIO RO 00117213220145010057 RJ, a 3ª Turma do 

Tribunal Regional do Trabalho do Rio de Janeiro publicou a seguinte ementa, em 05/10/2017: 

“ATITUDE ABUSIVA DO EMPREGADOR. CONFIGURAÇÃO DE ASSÉDIO MORAL. 

A desembargadora Carina Rodrigues Bicalho, relatora do processo, entendeu que, ao exercer 

o empregador o seu poder diretivo, de forma excessiva, mediante procedimentos não éticos e 

abusivos, que se repetem ao longo do tempo, causando ao empregado humilhações e/ou 

constrangimentos, “evidencia-se a prática de assédio moral e comete ato ilícito, do qual 

decorre o dever de indenizar”
44

. 

 A 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco negou parcialmente, 

em 12/07/2018, provimento no RECURSO ORDINÁRIO RO 00012229120145060172: 

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. CONTRATO DE TRABALHO ANTERIOR 

À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1) ASSÉDIO MORAL. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. 2) ACIDENTE DO TRABALHO TÍPICO. CONFIGURAÇÃO. 

DANOS MORAIS. 3) DANOS ESTÉTICOS. CUMULAÇÃO COM OS DANOS MORAIS. 

POSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. Embora tenham 

admitido o dano estético causado por acidente de trabalho, os membros da 4ª turma decidiram 

excluir da condenação a indenização por danos morais decorrente de assédio moral
45

. 

No AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AREsp 1308817 SC 2018/0142266-2 

impetrado no Superior Tribunal de Justiça, relatado pelo ministro Marco Aurélio Bellizze e 

publicado no Diário de Justiça em 29/06/2018, observa-se a seguinte decisão: “Em relação ao 

assédio moral é sabido que a situação pode assumir várias formas e cores, bastando para 

configurá-lo a evidência de considerável constrangimento, quer físico quer psíquico, a ponto 

de malferir a integridade da vítima”. Em relação ao mesmo caso, o desembargador Ricardo 

Roesler, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, afiançou que: “Cobranças no ambiente de 

trabalho, por certo, são normais, aceitáveis e necessárias, notadamente no serviço público, 

onde a eficiência foi erigida a princípio constitucional pelo legislador. Todavia, merece inteiro 

repúdio o comportamento agressivo e desrespeitoso cometido por superior hierárquico de 
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forma reiterada, com carga eficiente para minar a saúde psicológica dos servidores no 

ambiente de trabalho, ensejando, ademais, clima de hostilidade no recinto. Demonstradas pela 

prova testemunhal as condutas abusivas praticadas pelo réu em desfavor da autora, resta 

caracterizado o assédio moral e, por consequência, o abalo anímico, o qual deve ser 

indenizado”
46

.    

 Nesses julgados, comprova-se a existência de assédio moral tanto nas empresas 

privadas quanto em instituições públicas, indistintamente, inclusive dentro dos próprios 

órgãos da justiça. Em notícia
47

 publicada no site do Conselho Nacional de Justiça em 

03/06/2016, por exemplo, o Plenário decidiu revisar uma decisão do Órgão Especial do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que determinou o arquivamento de representação 

contra a juíza Edna Carvalho Kleemann, da 12ª Vara Federal do Rio de Janeiro. 

Nesse caso, a acusação de assédio moral partiu do Sindicato dos Servidores das 

Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro, com fatos envolvendo a magistrada e dois 

servidores de seu gabinete, atualmente lotados em outras unidades. Uma servidora disse que 

passou a ser tratada de forma rígida e rude pela juíza após passar a cumprir jornada de sete 

horas de trabalho, em vez de oito. Outro servidor disse que a magistrada não aceitou sua 

justificativa de atraso e colocou-o em disponibilidade. A então corregedora nacional de 

Justiça, ministra Nancy Andrighi, viu indícios de que a magistrada havia cometido faltas 

funcionais que poderiam caracterizar afronta à Lei Orgânica da Magistratura Nacional (1979) 

e ao Código de Ética da Magistratura Nacional (2008), especificamente no que diz respeito 

aos deveres de independência e cortesia. 

 Na época, a corregedora emitiu o seguinte parecer: “Na hipótese dos autos, verifica-se 

que o tratamento dispensado pela juíza requerida aos seus servidores ultrapassou os limites da 

dificuldade de relacionamento interpessoal, caracterizando rigor excessivo na condução da 

rotina de trabalho no seu gabinete. Assim, em que pese os fundamentos da decisão proferida 

pelo Órgão Censor local, verifica-se a necessidade de abertura de procedimento revisional 

para análise de uma possível adequação da sanção disciplinar à hipótese dos autos”. 

O assédio moral é um tema de grande importância para o Conselho Nacional de 

Justiça. Tanto que faz campanhas e produz conteúdo para as redes sociais, sobretudo 

Facebook e Twitter, com o objetivo de sensibilizar a sociedade e combater esse mal que 
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maltrata o ambiente laboral. Consoante esse Conselho (2016)
48

, apesar de não ser uma prática 

nova no mercado de trabalho, o assédio moral vem sendo amplamente divulgado na última 

década, e as condutas de empregadores que resultam em humilhação e assédio psicológico 

passaram a figurar nos processos trabalhistas com mais recorrência. 

Quanto aos processos judiciais, embora não existe uma lei específica para repressão e 

punição daqueles que praticam o assédio moral, o Conselho informa que, na Justiça do 

Trabalho, a conduta de assédio moral, se caracterizada, gera indenização por danos morais e 

físicos. Na esfera trabalhista, o assédio moral praticado pelo empregador ou por qualquer de 

seus prepostos autoriza o empregado a deixar o emprego e a pleitear a rescisão indireta do 

contrato. De acordo com o Conselho Nacional de Justiça: 

 

As práticas de assédio moral são geralmente enquadradas no artigo 483 da 

Consolidação das Leis Trabalhistas, que determina que o empregado poderá 

considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando, entre outros 

motivos, forem exigidos serviços superiores às suas forças, contrários aos bons 

costumes ou alheios ao contrato, ou ainda quando for tratado pelo empregador ou 

por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo ou ato lesivo da honra e boa 

fama. Já na Justiça criminal, conforme o caso, a conduta do agressor poderá 

caracterizar crimes contra a honra, como a difamação e injúria, contra a liberdade 

individual, em caso, por exemplo, de constrangimento ilegal ou ameaça. 

(INFORMAÇÃO TEXTUAL, 2016). 

 

Mas o que o trabalhador pode fazer? Segundo o Conselho Nacional de Justiça (2016), 

a vítima de assédio moral no ambiente de trabalho deve procurar seu sindicato e relatar o 

acontecido, assim como a órgãos como o Ministério Público do Trabalho e a 

Superintendência Regional do Trabalho. O assediado também pode recorrer ao Centro de 

Referência em Saúde dos Trabalhadores, que presta assistência especializada aos 

trabalhadores acometidos por doenças ou agravos relacionados ao trabalho.  

O Conselho Nacional de Justiça (2016) aconselha que, para comprovar a prática de 

assédio, é recomendado anotar todas as humilhações sofridas, os colegas que testemunharam 

o fato, bem como evitar conversas sem testemunhas com o agressor. Buscar o apoio da 

família e dos amigos é fundamental para quem passa por um processo de assédio moral. 
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2.5 Estratégias de combate ao assédio moral 

  

Com base em sua experiência como consultora tratando de assédio moral nas 

organizações, Soboll
49

 (2017, p. 33) propõe princípios e estratégicas básicas de combate ao 

assédio moral em empresas privadas e órgãos públicos. Conforme Soboll, antes de tudo, é 

primordial o reconhecimento de que esse tipo de violência é um problema real no cotidiano 

contemporâneo, passível de ocorrer em qualquer local de trabalho: 

 

Um dos grandes desafios para o desenvolvimento de intervenções organizacionais é 

o convencimento das estruturas de mando e comando para a aceitação de projetos 

com o tema assédio moral. Há um receio de que, ao tratar abertamente do tema, 

situações de assédio aparecerão ou ainda a abordagem pode ser entendida como o 

reconhecimento de ocorrência de casos e das responsabilidades por parte da 

empresa. (SOBOLL, 2017, p. 33). 

 

 Vencida essa primeira etapa, do convencimento dos gestores, é preciso identificar a 

existência do problema e tratá-lo. Para Soboll (2017, p. 34), dados estatísticos e aparatos 

legais podem evidenciar, até para os mais resistentes, que a ocorrência de assédio moral nas 

organizações é uma realidade que demanda, no mínimo, prevenção. Psicóloga, mestre em 

administração e doutora em medicina preventiva, a especialista recomenda a análise em 

conjunto dos dados internos
50

 e externos
51

 para uma visão global do problema. 

 Além dos dados, reforça Soboll (2017, p. 34), deve-se evidenciar os dispositivos legais 

que implicam a responsabilização das instituições pelos casos de assédio moral, daí a 

necessidade de prevenir e combater o problema: “todas as organizações, sem exceção, 

precisam instruir seus integrantes a respeito desta forma de violência cada vez mais insidiosa 

e danosa”. De fato, cabe às empresas privadas, assim como aos órgãos públicos, a prevenção e 

o gerenciamento dos casos, mesmo que se trate de assédio interpessoal. 

 De acordo com Soboll, a primeira etapa para intervenção é o diagnóstico do assédio 

moral no que diz respeito ao mapeamento da empresa/instituição, que pode ser realizado em 

qualquer etapa dependendo da realidade e do espaço ação contextualizado: 

 
Muitas vezes há estruturas em funcionamento dentro da organização que, com 

pequenos ajustes, tornam-se instrumentos de combate e prevenção ao assédio moral. 
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Programas, projetos, ações, iniciativas ou políticas de áreas como ouvidoria, setores 

voltados à saúde, desenvolvimento, treinamento, qualidade de vida, gestão de 

pessoas são potenciais vias de combate ao assédio moral. (SOBOLL, 2017, p. 36). 

  

Soboll (2017, p. 36) entende que atores internos de áreas como ouvidoria, gestão de 

pessoas e saúde, principalmente, sabem os meandros do cotidiano e conseguem avaliar como 

maior precisão o que deve ser feito, o que pode apresentar melhores resultados no tocante à 

problemática do assédio moral. Para a consultora, é vital avaliar o que está disponível e ouvir 

os experts organizacionais, receptores naturais das queixas, pois o simples fato de conversar 

com eles, vislumbrando o desenvolvimento de uma política interna, pode ensejar bons 

resultados no combate ao assédio moral. 

Soboll (2017, p. 36) recomenda ações que transcendam os comportamentos negativos, 

evitando a busca por culpados, para dar ênfase à construção de soluções que promovam a 

dignidade, pois o objetivo é a transformação na forma de organização do trabalho.  A 

estratégia de intervenção, de acordo com Soboll, deve priorizar a sensibilização, a redução de 

danos, o gerenciamento e a transformação da realidade: 

 

As intervenções primárias são pró-ativas por natureza, visando à redução dos riscos, 

podem ocorrer por meio de registro de incidentes violentos, mudanças do ambiente 

psicossocial e políticas de promoção de dignidade no trabalho. As intervenções 

secundárias visam aumentar os recursos individuais diante de situações de assédio 

moral. Incluem, por exemplo: treinamento, suporte e atendimento aos hostilizados, 

acompanhamento de lideranças (coaching) e resolução de casos. As intervenções 

terciárias têm por alvo a redução e a cura dos danos causados pelo assédio moral e 

violência. Incluem, entre outros: acordos corporativos, aconselhamento e terapia. 

(SOBOLL, 2017, p. 36 - 37). 

 

 Entre as possibilidades de ação transformadora, Soboll (2017, p. 37) sugere estratégias 

de sensibilização, regulamentação e gerenciamento: a sensibilização pode ser feita por 

cartilhas, palestras, vídeos, eventos, cursos e capacitação técnica; a regulamentação através de 

leis e normas, códigos de ética ou de conduta, previsão de medidas disciplinares e divulgação 

do posicionamento organizacional; e o gerenciamento, com diagnóstico contextualizado, 

apoio aos envolvidos, gestão das informações, consultoria interna e ouvidoria. 

 A seguir dois exemplos ilustrativos de como o gerenciamento pode ajudar a 

transformar a realidade institucional sobre a questão do assédio moral: um diz respeito à 

atuação da ouvidoria na empresa mais importante do país, a Petróleo Brasileiro S.A, outro 

trata da utilização de um protocolo para avaliação de assédio moral adotado no hospital da 

faculdade de medicina da Universidade de São Paulo (USP).  
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2.6 Importância das ouvidorias: o exemplo da Petrobras 

 

 Dentro da estratégia de gerenciamento proposta por Soboll, sem duvida a ouvidoria 

tem grande relevância porque auxilia, inclusive, nas demais ações desse segmento: 

diagnóstico contextualizado, apoio aos envolvidos, gestão das informações e consultoria 

interna. Ela não se limita a minimizar danos, pelo contrário, ajuda a fazer a escuta da força de 

trabalho de uma organização e traz importante contribuição para a melhoria das relações entre 

gestores, empregados, prestadores de serviço, estagiários etc. 

 Cabe à ouvidoria, segundo Perissé
52

 (2017, p. 77)
53

, além de cuidar do cumprimento 

do código de ética de uma organização, “ouvir e encaminhar para solução todo e qualquer 

problema levantado pelos colaboradores da empresa quanto ao tratamento que recebem de 

seus superiores, subordinados e pares”.  

Conforme Perissé (2017, p. 79), as ouvidorias vêm legitimando cada vez mais sua 

atuação na escuta de reclamações e denúncias envolvendo conflitos nas relações laborais. Isso 

porque são compreendidas como “uma decorrência natural dos avanços produzidos pelos 

movimentos sociais, pelo fortalecimento da democracia participativa e da sociedade civil, 

assim como pela conscientização acerca dos direitos de cidadania”. 

A institucionalização de canais corporativos de escuta do sofrimento do trabalhador, 

ou seja, das ouvidorias, decorre, no entendimento de Perissé (2017, p. 79), do reconhecimento 

de que os abusos existem e devem ser combatidos. Isso faz parte de uma contínua evolução 

que diz respeito aos direitos humanos, como explica Perissé: 

 

Uma longa série de conquistas reforça essa hipótese. Desde a criação da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1919, passando pela elaboração da 

Declaração dos Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas, em 1945, 

bem como por uma série de pactos, tratados, convenções, iniciativas nacionais e 

internacionais ao longo da história, é possível identificar um processo evolutivo dos 

direitos humanos no trabalho e traçar uma série de conquistas na linha do tempo. 

Vale destacar, brevemente, apenas para marcar que essas iniciativas continuam na 

ordem do dia, a criação, em 2005, de uma representação da ONU para Empresas e 

Direitos Humanos, que busca ocupar uma lacuna relacionada ao compromisso das 

empresas com os direitos humanos no exercício de suas atividades. (PERISSÉ, 

2017, p. 80). 

  

Sobre atuação das ouvidorias no combate ao assédio moral, Perissé acrescenta: 
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 Nilson Barbosa Perissé, graduado em Comunicação Social, especialista em Gestão de Ouvidoria e mestre em 

Sistemas de Gestão.  
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A atuação das ouvidorias no tratamento de denúncias de assédio moral: a experiência da Petrobras. 

Capítulo 6, p. 77 a 85, do livro Intervenções em assédio moral e organizacional, São Paulo: LTr, 2017, 
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Nesse campo de possibilidades, um amplo painel humano pode se descortinar de um 

cenário corporativo, tornando a ouvidoria um lugar em que a fala, materializada na 

forma de reclamações e denúncias, viabilize a construção de possibilidades de futuro 

ou a elaboração de fraturas subjetivas do presente. Para que isso aconteça, para que 

ocupem essa lacuna, é necessário que as ouvidorias inventem um espaço que ainda 

não está definitivamente conquistado nem delineado, sedimentem sua existência na 

organização por meio da articulação com outras iniciativas convergentes da própria 

empresa. (PERISSÉ, 2017, p. 80). 

 

 Lidando há 30 anos com processos de gestão de pessoas, recursos humanos, saúde 

ocupacional e comunicação empresarial, Perissé (2017, p. 80) relata a experiência na 

Ouvidoria-Geral da Petrobras para exemplificar o tratamento da empresa sobre os direitos 

humanos no trabalho, incluindo no debate principalmente a questão do assédio moral: “É 

inegável que as expressões de violência dentro das organizações são uma preocupação nas 

empresas, e não é diferente nas ouvidorias”.  

De acordo com Perissé (2017, p. 80 - 81), em 2008, no congresso internacional mais 

representativo das ouvidorias promovido pela Internacional Ombudsman Association, em 

Boston, o assédio moral foi identificado como um dos temas que fariam parte das demandas 

de ouvidoria nos anos seguintes. A previsão feita há uma década parece ter se confirmado. 

Tanto que a Petrobras procurou uma definição para o conceito de assédio moral que 

orientasse a atuação da empresa no que tange aos direitos humanos no trabalho, incluindo-o 

no Código de Ética (2006)
54

 e em normas disciplinares para servir de base na tipificação. 

O conceito adotado pela Petrobras, construído coletivamente com outras empresas 

integrantes do Fórum Nacional de Gestão da Ética nas Empresas Estatais, vinculado ao 

Sistema de Gestão de Ética do Poder Executivo Federal, ficou assim definido: 

 

Assédio moral se caracteriza por gestos, palavras, atitudes ou ações ofensivas, 

explícitos ou sutis, desqualificadores, discriminadores, humilhantes e 

constrangedores, repetitivos e duradouros no tempo, decorrentes das relações de 

trabalho que atentem contra a dignidade da pessoa e sejam capazes de comprometer 

a carreira e/ou causar dano à integridade física e/ou psíquica, podendo levar à morte 

e/ou ocasionar deterioração do ambiente laboral. (Resolução n. 6/2010 do Fórum). 

(INFORMAÇÃO TEXTUAL, 2006). 

 

 Perissé acrescenta que essa definição foi explicitada nos conceitos de referência do 

Código de Ética da companhia, estabelecendo duas premissas fundamentais: 

 

Item 1.9: “Manter Ouvidorias como canais formais, entre outros, para recepção, 

encaminhamento e processamento de opiniões, sugestões, reclamações, críticas e 

denúncias sobre transgressões éticas, provenientes dos diversos públicos de 

relacionamento do Sistema, respeitando-se a legislação dos países onde atua”; 
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Item 3.9: “Não praticar nem se submeter a atos de preconceito, discriminação, 

ameaça, chantagem, falso testemunho, assédio moral, assédio sexual ou qualquer 

outro ato contrário aos princípios e compromissos deste Código de Ética, e 

denunciar imediatamente os transgressores”. (PERISSÉ, 2017, p. 81) 

 

  Praticar atos de preconceito, discriminação, assédios moral e sexual ou qualquer ato 

contrário aos princípios éticos constitui falta disciplinar no âmbito da Petrobras. O Código de 

Conduta (2014)
55

 da empresa requer que não se pratique nem compactue com atos desse tipo, 

trazendo a seguinte diferenciação entre violência psicológica, assédio moral e assédio sexual: 

 

A violência psicológica se caracteriza por gestos, palavras, atitudes ou ações 

ofensivos, explícitos ou sutis, desqualificadores, discriminadores, humilhantes e 

constrangedores, decorrentes das relações de trabalho, que atentem contra a 

dignidade da pessoa e sejam potencialmente capazes de comprometer a carreira 

profissional, causar dano à sua integridade física e psíquica, podendo ocasionar 

deterioração do ambiente de trabalho; O assédio moral se caracteriza pela ocorrência 

repetida e duradoura no tempo da violência psicológica no trabalho, podendo 

comprometer a carreira profissional, causar dano à sua integridade física e psíquica e 

ocasionar deterioração do ambiente de trabalho, adoecimento e até a morte; O 

assédio sexual é conduta criminosa caracterizada pelo constrangimento de alguém 

com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente 

da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de 

emprego, cargo ou função. (INFORMAÇÃO TEXTUAL, 2014). 

 

 Importante ter clara essa diferenciação conceitual porque, segundo Perissé (2017, p. 

81), a experiência mostrou que o significante ‘assédio’ faz parte de praticamente todas as 

queixas relacionadas à violência no trabalho: “para efeitos práticos de um trabalho de 

ouvidoria, é fundamental utilizar-se de rigor conceitual para compreender os fenômenos 

apresentados nos relatos dos trabalhadores”. 

 Um grande avanço no tratamento dos casos de assédio moral pela Ouvidoria-Geral da 

Petrobras, conforme relata Perissé (2017, p. 81), foi a incorporação do conceito complementar 

de violência psicológica no trabalho como “um conjunto de comportamentos que ofende e 

humilha, uma vez que é constituída de atos ou processos agressivos, os quais transgridem as 

regras que garantem a harmonia e o convívio social no contexto de trabalho, em determinada 

cultura”. Perissé acrescenta: 

 

É importante valorizar essa forma de nomear os fenômenos porque faz com o 

assédio moral fique compreendido como uma expressão de violência psicológica, 

destacado por suas características de repetição e habitualidade. Criar um arcabouço 

conceitual que faça distinções na gravidade do problema em curso faz toda a 

diferença, pois amplia o leque de questões. Assim, à questão original implicada na 

pergunta ‘trata-se de assédio moral?’ segue-se outra: ‘não dispondo de elementos 

característicos de assédio moral, identifica-se aqui alguma violência pontual ou 
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infração aos direitos humanos?’. As implicações disso podem ser resumidas em duas 

questões principais: 1) a maioria dos relatos apresentados à Ouvidoria, à medida que 

são apurados, não dão sustentação material à hipótese de assédio moral, mas, em boa 

parte, apresentam procedência quanto à veracidade da existência de uma violência; 

2) valorizar e dar consequência às situações de violência psicológica e violação de 

direitos humanos, responsabilizando seus autores e implicando-os em sanções 

disciplinares, são excelentes instrumentos de prevenção ao assédio moral, pois 

interrompem o que poderia se tornar uma escalada de violência e inibem iniciativa 

de futuros agressores potenciais. (PERISSÉ, 2017, p. 82).  

 

 Uma das estratégias adotadas na ouvidoria da Petrobras é abordar os relatos dos 

trabalhadores numa perspectiva complexa, separando-os em três categorias básicas: conflito 

interpessoal, violência psicológica e assédio moral. De acordo com Perissé (2017, p. 82), isso 

tem possibilitado a utilização de dispositivos, intervenções e saídas de processo distintas, que 

podem ser simplificados na Tabela 1: 

 

Tabela1 – Estratégias de ação da Ouvidoria/Petrobras 

PROBLEMA 

APRESENTADO 

TIPIFICAÇÃO 

(versão simplificada) 

DISPOSITIVOS E INTERVENÇÕES 

POSSÍVEIS 
SAÍDAS DE PROCESSO  

Conflitos 

interpessoais 

Comportamentos que levam à 
animosidade ocasionados por eventos 

mal-entendidos, choques de opinião 

ou dificuldades de interação entre 
estilos de vida e trabalho distintos, 

que Freud chamaria de “narcisismo 

das pequenas diferenças”. 

Escuta das partes; 
 

Estratégias de mediação de conflitos; 

 
Envolvimento ou não do(s) gestor(es) 

imediato(s), a depender da 

complexidade da situação. 

Estabelecimento de acordos e 
entendimentos, temporários ou 

definitivos. 

Violência 

psicológica 

Comportamentos ofensivos, 

humilhantes e agressivos, uso intenso 

e desproporcional de força, pressões 
exageradas, entre outros. 

Escuta das partes; 

 

Escuta de testemunhas, quando for o 
caso e se possível; 

 

Estratégias de mediação de conflitos (se 
o caso permitir). 

Se identificada a procedência da 

denúncia, aplicação de 

consequências, que podem variar 
de um pedido de desculpas e atos 

de retratação até aplicação de 

sanção disciplinar. 

Assédio moral  

Uso de violência psicológica de forma 

habitual e repetitiva, levando à 
degradação das relações de trabalho. 

Instalação de processo de levantamento 

de informações preliminares, com escuta 
de denunciante, denunciado e 

testemunhas, envolvendo a autoridade 

maior da área onde atua o empregado 
denunciado. 

Se identificada a procedência da 

denúncia, aplicação de 
consequências, que podem incluir 

retratação, ações coercitivas, até 

sanções disciplinares. 

 

 

 Do esquema apresentado na Figura 1, pode-se identificar intervenções comuns nos três 

problemas, como a obrigatoriedade da escuta em ambas as partes. Outras podem ser 

pertinentes a apenas um tipo de conflito: envolvimento dos gestores, por exemplo.  

 Na opinião de Perissé, a mediação serve para tratar conflitos interpessoais e violência 

psicológica, já que procura a conciliação através do diálogo, mas dificilmente se aplica a 

casos de assédio moral porque a fratura dos laços geralmente é irreversível: 

 

Nem sempre é fácil identificar evidências objetivas em situações de modo geral 

absolutamente subjetivas. Tão corriqueiro quanto o denunciante que manifesta-se 

constrangido ou humilhado a partir de sua escala de valores (por menor importância 

que o fato relatado poderia ter aos olhos do senso comum) é o denunciado que não 

Fonte: PERISSÉ (2017) 
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admite que constrangeu ou humilhou e muito menos que houve intencionalidade. De 

modo geral, a escuta das partes mostra um conflito de versões: uma parte sente e 

conta de um jeito, a outra parte percebe e relata de outro. O desafio aqui não parece 

estar na identificação de casos clássicos como citados na literatura (empregados 

obrigados a se fantasiar ou dançar na frente dos demais se não atingirem metas ou 

torneios humilhantes em que trabalhadores com baixa produtividade são 

constrangidos a participar). O real do trabalho tem apresentado desafios nas 

sutilezas, nos mal-ditos, nas reticências, nas ações e reações humanas, 

demasiadamente humanas. Nesse sentido, embora a maior parte dos conceitos de 

assédio moral utilize a intencionalidade como um dos elementos de tipificação, a 

prática do dia a dia do trabalho real da Ouvidoria mantém o foco em aspectos 

objetivos e em evidências, ainda que esse tipo de matéria esteja centrada em 

aspectos subjetivos. (PERISSÉ, 2017, p. 83).  

 

 Além de analisar cuidadosamente os casos de assédio moral, a Ouvidoria-Geral da 

Petrobras alicerça sua atuação em pelo menos quatro dimensões: treinamento e educação, 

realizando com frequência capacitação e conscientização de empregados e gerentes; avaliação 

preliminar, colhendo e aprofundando informações; acompanhamento, do desdobramento da 

denúncia até seu desfecho; visibilidade do problema, enviando relatórios periódicos dos casos 

à alta administração da companhia. 

 As ouvidorias, explica Perissé (2017, p. 84), nasceram em uma era e contexto 

específicos, “numa história e numa geografia próprias, entre os avanços sociais e as 

artimanhas de mercado, desenvolvendo-se numa trama tecida com enormes desafios, feita de 

delicados fios de natureza distinta e dialeticamente inter-relacionados”. Ao pensar no poder de 

transformação de uma ouvidoria, o especialista acredita que ainda há muito espaço a ser 

conquistado dentro das organizações, sobretudo na perspectiva de associação a outros 

instrumentos que buscam a proteção do trabalhador: “esse dispositivo aponta para 

possibilidade de contribuir para a civilidade e combater a barbárie e, como tal, pode trazer 

consigo o embrião para a construção de novas realidades”. 

 

2.7 Protocolo avaliativo: o modelo adotado no hospital da USP 

 

 No Brasil, os casos de assédio moral competem à Justiça do Trabalho, que considera 

peritos apenas médicos e engenheiros de segurança no trabalho. Contudo, em parceria com 

esses profissionais, psicólogos especializados em saúde do trabalhador vêm sendo chamados a 

opinar em processos relacionados a esse tipo de violência laboral. Pensando nisso, Glina
56

 

desenvolveu um protocolo
57

, que nada mais é do que uma padronização de procedimentos, 
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para avaliar o assédio moral no trabalho, que vem sendo utilizado no Serviço de Saúde 

Ocupacional do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São 

Paulo. 

 De acordo com Glina (2017, p. 104), a construção desse protocolo partiu de uma 

pesquisa bibliográfica com escopo limitado aos aspectos definidores do assédio moral no 

trabalho, bem como aos instrumentos e protocolos desenvolvidos para avaliação, consultando-

se as seguintes bases de dados: MEDLINE, PSYCHINFO, SCIELO e LILACS; de 1980 em 

diante, com termos de busca e estratégias personalizados para cada base de dados e idiomas 

limitados ao português, espanhol, inglês e francês. Também foram consultados anais de 

conferências e congressos sobre violência e assédio moral, assim como capítulos de livros, 

dissertações e teses disponíveis na internet. 

 Para embasar seu protocolo, Glina visitou ainda sites da Organização Mundial de 

Saúde, Organização Internacional do Trabalho, Agência Européia de Segurança e Saúde do 

Trabalho, além das páginas oficiais de pesquisadores como Leymann
58

 e Einarsen
59

. Tomando 

como protocolos desenvolvidos anteriormente, com aperfeiçoamento em instrumentos de 

coleta de dados e relatórios/laudos, a psicóloga realizou estudo piloto com um paciente e 

procedeu a correção de inconsistências, cujo trabalho foi publicado pelo Conselho Regional 

de Psicologia de São Paulo, no volume sobre legislação, resoluções e recomendações para a 

prática profissional, em 27/08/2011.  

Como existem variados conceitos e denominações para o assédio moral, a psicóloga 

adotou no seu trabalho a definição de Leyman, que descreve esse fenômeno como um 

processo destrutivo que consiste em uma sucessão de afirmações hostis e ações que, se 

tomadas isoladamente, parecem inofensivas, mas cuja constante repetição tem efeitos 

perniciosos. Conforme Glina (2017, p. 104-105), o novo instrumento para a coleta de dados 

divide-se em quatro partes: a primeira aborda os dados sócio-demográficos da vítima de 

assédio moral; a segunda, aspectos da saúde em geral; a terceira aborda o trabalho, as 

condições de vida, a percepção do trabalhador e as repercussões na saúde; a quarta, entre 

outras coisas, o assédio moral no trabalho, o relato em ordem cronológica, as consequências 

para a vida e a saúde, as comprovações. De acordo com Glina: 

 

O presente protocolo foi desenvolvido visando uma aplicação 

previdenciária/forense. Diferentemente do protocolo descrito por Ege (2004), não 

avalia a porcentagem de dano causado pelo assédio moral na capacidade de trabalho, 

não quantifica o dano monetário e não considera a intencionalidade como critério. 
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Diversamente do protocolo de Gonzales Revuelta Rivera e Lopes Garcia (2003), não 

avalia as limitações e seqüelas no paciente. Porém, realiza um levantamento das 

informações ocupacionais e ao mesmo tempo realiza uma avaliação da saúde do 

trabalhador, permitindo correlacionar dados qualitativos explorados em 

profundidade e inferir possíveis relações, algo que não ocorre nos outros dois 

protocolos. (GLINA, 2017, p. 105). 

 

Quanto ao relatório/parecer, Glina (2017, p. 105) considera que representa um esforço 

de reflexão e síntese, precisando ser breve, objetivo, preciso e fundamentado teoricamente. A 

conclusão o relatório se dá em uma entrevista final, onde é lido, corrigido e validado junto ao 

paciente, que é orientado sobre as possíveis ações frente à situação de assédio vivenciada. 

Segundo Glina (2017, p. 104-105), pela sua estruturação, “este protocolo pode funcionar 

como um guia para aqueles que desejam conhecer mais sobre casos de assédio moral, com 

relativa facilidade, oferecendo passos sistematizados para a pesquisa e avaliação de casos de 

assédio moral”.  

Comparado a outros, o protocolo desenvolvido pela psicóloga permite uma avaliação 

qualitativa aprofundada, correlacionando dados de saúde, de trabalho e da evolução do 

processo de assédio moral; verificando diagnósticos diferenciais, concausas e outras relações 

entre o trabalho e o quadro apresentado. Um avanço no levantamento e na análise dos 

aspectos organizacionais do trabalho e dos fatores psicossociais, o protocolo de Glina, com as 

devidas adaptações, poderia ajudar nas avaliações sobre o assédio moral no âmbito da UFRN. 
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3 METODOLOGIA APLICADA À PESQUISA 

 

Processo metódico de investigação, a pesquisa científica procura respostas através de 

procedimentos bem delineados para chegar a resultados novos e relevantes, de interesse 

social. De acordo com Fonseca
60

 (2002, p. 20), “a pesquisa é a atividade nuclear da ciência”, 

possibilitando uma aproximação e um entendimento da realidade a investigar, como um 

processo permanente e inacabado. A pesquisa processa-se através de aproximações sucessivas 

da realidade, fornecendo-nos subsídios para uma intervenção no real. Conforme Fonseca 

(2002, p. 20), “é o resultado de um inquérito ou exame minucioso, realizado com o objetivo 

de resolver um problema, recorrendo a procedimentos científicos”. No processo de 

investigação científica é indispensável selecionar o método de pesquisa adequado.  

A pesquisa realizada foi um estudo de caso acerca do enfrentamento ao problema do 

assédio moral no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Para Fonseca 

(2002, p. 33), o estudo de caso pode ser de um programa específico, um sistema educativo, 

uma unidade social, uma entidade ou mesmo uma pessoa. No caso em tela, tratou-se de uma 

instituição federal de ensino superior, visando conhecer em profundidade o‘como’ e os 

‘porquês’ para evidenciar sua unidade e identidade próprias. Fonseca (2002, p. 33) entende 

que o estudo de caso “é uma investigação que se assume como particularística, isto é, que se 

debruça deliberadamente sobre uma situação específica que se supõe única em muitos 

aspectos, procurando descobrir o que há nela de mais essencial e característico”. A situação 

específica foi o combate ao assédio moral na UFRN. 

Embora predominantemente qualitativa, a pesquisa partiu de dados estatísticos 

referentes ao período compreendido entre 2012 e 2017 disponibilizados pela Ouvidoria 

instituição, que comprovaram a ocorrência de casos de assédio moral na instituição. No 

entendimento de André
61

 (2008, p. 24), “posso fazer uma pesquisa que utiliza basicamente 

dados quantitativos, mas na análise que faço desses dados estarão sempre presentes o meu 

quadro de referência, os meus valores e, portanto, a dimensão qualitativa”. A pesquisa 

apresentou, portanto, aspectos quali-quanti, que se complementam. Fonseca (2002, p. 20) 

afirma que a utilização conjunta da investigação quali-quantitativa permite recolher mais 

informações do que se poderia conseguir isoladamente. 
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 Tomando dados gerais e específicos registrados pela Ouvidoria no período em foco, o 

investigador fez um estudo minucioso das ocorrências no sentido de descortinar a realidade 

vivenciada nessa Universidade. A pesquisa também foi documental, uma vez que teve como 

base de informações, além da estatística, relatórios e documentos oficiais. Enfrentando o 

problema com rigor científico, o trabalho desenvolveu-se por um viés exploratório e 

descritivo para descrever fatos e fenômenos relacionados ao assédio moral. 

 Ao analisar publicações relevantes sobre o tema proposto, a pesquisa tipificou-se 

como bibliográfica. Aliás, qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa 

bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. De 

acordo com Fonseca (2002, p. 31), “a pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento 

de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos, página de web sites sobre o tema a estudar”. 

O pesquisador visitou os setores vinculados à questão e coletou informações junto aos 

gestores envolvidos no processo institucional, ou seja, os responsáveis pelos canais de 

acolhimento das demandas suspeitas de assédio moral na UFRN. Dessa forma, o trabalho não 

deixou de ser uma pesquisa de campo. Sobre essa modalidade, Fonseca (2002, p. 32) alega 

caracterizar as investigações em que, para além da pesquisa bibliográfica e/ou documental, 

coletam-se dados junto de pessoas, utilizando diversos tipos de pesquisa (ex-post facto, 

pesquisa-ação, pesquisa participante etc). 

Assim, tendo coletado os dados após a ocorrência dos eventos, ou seja, dos registros 

de denúncias de assédio moral e de outras informações, o pesquisador investigou ex-post facto 

possíveis relações de causa e efeito entre um determinado fato identificado e um fenômeno 

que ocorreu posteriormente. 

 Com uma comunidade formada por quase 50 mil pessoas, sendo mais de 43.000 

discentes e 5.500 servidores, foi produtivo abordar o assédio moral na Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte em sua totalidade, uma vez que os dados disponíveis abrangeram não 

só o Campus Central de Natal, mas também os campi de Caicó, Currais Novos, Macaíba e 

Santa Cruz, além dos hospitais universitários.  

 Os relatórios com as manifestações gerais organizados pela Ouvidoria/UFRN 

permitiram separar as solicitações por: tipos de registro (denúncias, sugestões, reclamações, 

elogios, informações e críticas); formas de acesso (pessoalmente ou por e-mail); categorias de 

usuário (docentes, discentes, técnicos administrativos e comunidade externa); e solicitações 

respondidas/não respondidas.  
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A partir das denúncias discriminadas por tipos de registro, onde apareceram os casos 

suspeitos de assédio moral e/ou outras ocorrências semelhantes, foi possível estabelecer 

critérios mais específicos de análise, como: tipos de ocorrência (assédio moral, assédio sexual, 

constrangimento, perseguição, agressão verbal, agressão física, agressão verbal, ameaça, 

intimidação etc); formas de acesso (presencial ou via SIGAA); categorias de usuário 

(docentes, discentes, técnicos administrativos e comunidade externa); e unidades vinculadas 

(locais das supostas ocorrências). 

Vale esclarecer que, embora conceitualmente diferentes, as formas de acesso às 

denúncias feitas por e-mail e via SIGAA acabaram mostrando-se semelhantes, uma vez que a 

Ouvidoria termina cadastrando as demandas realizadas por endereço eletrônico no Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas, ou seja, no SIGAA.  

Outro esclarecimento cabível diz respeito à definição de comunidade externa, que 

corresponde a todo e qualquer cidadão que não tenha vínculo direto com a UFRN. Para efeito 

desse estudo, a comunidade acadêmica é composta de docentes, discentes e técnicos 

administrativos, enquanto a externa abrange, por exemplo, trabalhadores terceirizados, 

fornecedores, prestadores de serviços externos, pais de alunos, transeuntes etc.  

A pesquisa teve como amostra inicial de observação os tipos de ocorrência registrados 

justamente como “assédio moral”
62

, descartando-se todos os outros que não estavam ligados 

àqueles direta ou indiretamente. Tomando-se por base as características do assédio moral 

elaboradas pela doutrina, o resumo dos casos e o relato dos colaboradores responsáveis pelos 

canais de acolhimento das demandas, o pesquisador verificou se as denúncias realmente se 

configuravam como tal. Lembre-se que Gomes Ramos (2013, p. 49) ressaltou a necessidade 

de identificar os elementos caracterizadores do assédio moral e a forma de violência psíquica 

praticada no interior das organizações, justamente para diferenciá-lo de outros fenômenos. 

 A pesquisa documental foi iniciada pelos dados preliminares coletados junto à 

Ouvidora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, que disponibilizou relatórios 

gerais de manifestações presenciais/SIGAA de 2012 a 2017. Esses documentos trazem o 

número de protocolo de cada ocorrência, bem como assunto, solicitante, unidade vinculada e 

resumo da manifestação. Além disso, a Ouvidoria tornou pública na página oficial da UFRN 

na internet
63

estatística relacionada às solicitações, obviamente mantendo o sigilo das 

informações. 
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 Ver anexos A ao J. 
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 Disponível em: <http://www.ouvidoria.ufrn.br/documento.php?id=111907991> Acesso em: 20. abr. 2018. 
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 Por se tratar de pesquisa qualitativa, partindo de dados quantitativos, pretendeu-se 

coletar outras informações por meio de entrevistas com pessoas responsáveis pelos canais de 

acolhimento das demandas suspeitas de assédio moral e gestores vinculados aos processos 

institucionais afins. Assim, os principais instrumentos de coleta de dados foram pesquisa 

documental e entrevistas.  

 Os dados quantitativos coletados foram processados através de aplicativos disponíveis 

como Word e Excel, apresentando-se nos formatos de tabelas e gráficos, onde também 

utilizou-se a ferramenta Paint, com a devida discussão e posterior interpretação. Também 

foram analisadas as informações qualitativas obtidas por meio de entrevistas e pesquisa 

documental.  

 Após a análise de documentos e dados estatísticos relacionados à incidência de casos 

de assédio moral na UFRN entre 2012 e 2017, bem como das ações e políticas institucionais, 

que eram os objetivos específicos da pesquisa, o objetivo geral de investigar o combate ao 

assédio moral na Universidade Federal do Rio Grande do Norte foi complementado pela série 

de entrevistas com gestores da instituição. 

 O estudo permitiu elaborar um “Diagnóstico do enfrentamento ao assédio moral em 

uma instituição federal de ensino superior com sugestão de protocolo orientativo para o 

acolhimento das demandas na UFRN”, produto acadêmico que pode contribuir para fomentar 

o debate em torno dessa violência perversa que assola o ambiente laboral.    
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4 DIAGNÓSTICO SOBRE ASSÉDIO MORAL NO ÂMBITO DA UFRN 

 

 Originada da Universidade do Rio Grande do Norte, criada em 25 de junho de 1958 

através de lei estadual, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte federalizou-se em 18 

de dezembro de 1960. Autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, a UFRN 

passou por uma reforma universitária, no final da década de 1960, que consolidou a atual 

estrutura agrupada em departamentos e centros acadêmicos. Em 1974, através do Decreto N° 

74.211, passou a constituir-se do Conselho Universitário (CONSUNI), Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (CONSEPE), Conselho de Curadores (CONCURA) e Reitoria. Uma 

reforma em seu estatuto, concluída em 1996, estabeleceu a estrutura em vigor hoje na 

Universidade, acrescentando-se aos conselhos existentes o Conselho de Administração 

(CONSAD) e criando, na estrutura acadêmica, as Unidades Acadêmicas Especializadas e os 

Núcleos de Estudos Interdisciplinares
64

. 

 A administração central da Universidade é realizada pela Reitoria, órgão superior 

executivo localizado no campus central de Natal e constituído pelo Gabinete da Reitora, pró-

reitorias, superintendências, unidades descentralizadas, secretarias e assessorias
65

. Além da 

Reitoria, que é responsável por dirigir, administrar, planejar, coordenar e fiscalizar as 

atividades da instituição, a UFRN possui outras unidades institucionais: oito pró-reitorias, 

quatro secretarias, doze escolas e institutos, três museus, oitenta e dois departamentos, três 

superintendências e dez núcleos
66

. 

 As Pró-Reitorias são órgãos auxiliares da direção superior incumbidos de funções de 

assessoramento, supervisão, coordenação e fomento de atividades estratégicas específicas, em 

consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)
67

 da Universidade. 

Secretarias são órgãos executivos com atuação setorial e específica, dirigidos a fomentar, 

coordenar, articular e apoiar atividades fins da universidade. Centros são órgãos 

coordenadores, supervisores e articuladores das atividades de ensino, pesquisa e extensão 

exercidas nos Departamentos que os integram, tendo como órgão executivo a Diretoria do 

Centro. Escolas e Institutos são órgãos de natureza técnica, cultural, recreativa e de assistência 

ao estudante, que servem de suporte ao ensino, à pesquisa e à extensão. Podem ser vinculadas 

à Reitoria, aos Centros Acadêmicos ou às Unidades Acadêmicas Especializadas. As unidades 
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 Disponível em: <http://www.ufrn.br/institucional/sobre-a-ufrn > Acesso em: 25. abr. 2018. 
65

 Disponível em: <http://www.ufrn.br/institucional/reitoria> Acesso em: 25. abr. 2018. 
66

 Disponível em: <http://www.ufrn.br/institucional/unidades-institucionais> Acesso em: 26. abr. 2018. 
67

 Disponível em: <http://www.ufrn.br/resources/documentos/pdi/PDI-2010-2019-final.pdf> Acesso em: 26. abr. 

2018. 
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museológicas são campo de estágio supervisionado dos cursos de licenciaturas da UFRN, 

com vistas à melhoria dos processos pedagógicos orientados pelos princípios de 

indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão. Departamentos são unidades de ensino, 

pesquisa e extensão, referentes a uma área ou setor específico. Os diversos departamentos 

reunidos por área de atuação formam os Centros Acadêmicos. Superintendências são unidades 

de gerenciamento intermediário, dirigidas à articulação e coordenação de atividades ou 

sistemas afins, com vistas a fomentar e prestar apoio técnico-operacional às atividades 

finalísticas da universidade. São órgãos executivos com atuação transversal, que perpassam a 

estrutura organizacional da instituição. Núcleos constituem unidades operacionais e 

executivas, especializadas em determinados campos do conhecimento, que desempenham 

atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa e à extensão; podem ser também unidades de caráter 

interdisciplinar, envolvendo departamentos e unidades acadêmicas afins
68

. 

 Além do Campus Central de Natal, que foi construído nos anos 70 e abriga o maior 

número de Unidades Institucionais, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte possui 

também os campi de Caicó, Currais Novos, Macaíba (Jundiaí) e Santa Cruz
69

. Pelo 

significativo número de servidores técnico-administrativos e docentes trabalhando na capital e 

no interior potiguar, esta pesquisa sobre assédio moral não vai se limitar geográfica e 

administrativamente ao Campus Central. Dessa forma, vai abranger a UFRN como um todo, 

excetuando-se os hospitais universitários, que fazem parte da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte e integram o Sistema Único de Saúde, mas são administrados desde 2013 

pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). 

 É nesse universo geográfico-administrativo onde milhares de pessoas convivem 

diariamente, no qual ocorrem os fatos relacionados ao assédio moral, cujos registros feitos ao 

longo dos últimos seis anos serviram de base para o pesquisador. 

 

4.1 Análise dos registros feitos pela Ouvidoria 

 

 Embora os demais canais de acolhimento possam manter seus próprios registros, o 

pesquisador restringiu-se à análise dos dados disponibilizados pela Ouvidoria por considerá-

los melhor tabulados para a investigação proposta, visto que todas as demandas, presenciais 

ou não, são cadastradas no SIGAA e organizadas em tabelas.  
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 Disponível em: <http://www.ufrn.br/institucional/unidades-institucionais> Acesso em: 20. fev. 2017. 
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 Disponível em: <http://www.ufrn.br/institucional/campi> Acesso em: 20. fev. 2017. 
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4.1.1  Dados gerais referentes ao período de 2012 a 2017
70

 

 

No período de 1º de janeiro de 2012 a 21 de dezembro de 2017 a Ouvidoria da UFRN 

recebeu 5.957 solicitações, das mais diversas, conforme Figura 1, devidamente registradas e 

encaminhadas aos setores competentes. Quanto ao tipo de registro, foram 852 denúncias, 

1.965 reclamações, 35 sugestões, 55 elogios, 2.678 pedidos de informação e 372 críticas 

(Figura 1A). Sobre a categoria de usuário, 218 solicitações foram feitas por docentes, 2.987 

por discentes, 214 por técnicos administrativos e 2.538 pela comunidade externa
71

 (Figura 

1B). Em relação à forma de acesso, 312 foram pessoalmente e 4.634 via e-mail ou SIGAA
72

; 

1.011 registros não tiveram forma de acesso definida (Figura 1C). No que diz respeito às 

respostas, 4.147 foram respondidas e 1.808 não respondidas; dois registros sem definição 

sobre resposta (Figura 1D). 

 

Figura 1 – Dados gerais da Ouvidoria 

 

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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 Disponibilizados em relatórios de manifestações via SIGAA ou presenciais cedidos pela Ouvidoria, que 

podem ser consultados ao final do trabalho, nos Anexos. 
71

 Consideram-se “comunidade externa” pessoas sem vínculo direto com a Universidade, incluindo pais de 

alunos, trabalhadores terceirizados, fornecedores, prestadores de serviço, transeuntes etc; “comunidade interna, 

acadêmica ou universitária” são professores, funcionários e estudantes da instituição. 
72

 Embora o acesso por e-mail seja distinto do SIGAA, a Ouvidoria alimenta as informações enviadas por 

endereço eletrônico no mesmo Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas.  
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A Figura 1, com os dados gerais registrados em seis anos, mostra uma considerável 

utilização da ferramenta intitulada ‘Manifestação – fale com a Ouvidoria’
73

, disponibilizada 

no Portal da UFRN
74

, tendo em vista a quantidade de manifestações cuja forma de acesso foi 

via SIGAA. Também é interessante observar, na Tabela 2, a evolução dos tipos de registros, 

ano a ano, apresentando quase sempre uma tendência de crescimento.  

 

Tabela 2 – Dados gerais da Ouvidoria 

ANO CRÍTICAS DENÚNCIAS ELOGIOS INFORMAÇÕES RECLAMAÇÕES SUGESTÕES TOTAL 

2012 3 70 4 318 223 15 633 

2013 0 56 10 411 225 5 707 

2014 1 48 11 373 196 5 634 

2015 113 181 7 343 360 5 1009 

2016 138 261 14 511 494 2 1420 

2017 117 236 9 722 467 3 1554 

TOTAL 372 852 55 2678 1965 35 5.957 

 

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 

 

Percebe-se que as 852 denúncias, sobre todo tipo de demanda na instituição, 

correspondem a 14,26% do total de 5.957 solicitações feitas no período estudado. Dos dados 

gerais disponibilizados pela Ouvidoria, o que interessou mais ao pesquisador foram 

justamente essas denúncias, pois delas extraíram-se as informações específicas acerca dos 

registros de assédio moral, como: tipos de ocorrência, categorias de usuário, formas de acesso 

e unidades vinculadas. 

 

4.1.2  Dados específicos referentes ao período de 2012 a 2017 

 

Do total de solicitações realizadas junto à Ouvidoria da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte no espaço temporal considerado na pesquisa, entre denúncias, sugestões, 

reclamações, elogios, críticas e pedidos de informação, procurou-se analisar com maior 

profundidade as manifestações cadastradas, especificamente, como assédio moral. De 1º de 

janeiro de 2012 a 21 de dezembro de 2017, das 852 denúncias registradas via e-mail/SIGAA 

ou presencialmente
75

 na Ouvidoria, de acordo com a Figura 2, 188 foram casos de assédio 
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 Disponível em: <http://www.ouvidoria.ufrn.br/pagina.php?a=manifestacao> Acesso em: 21. fev. 2017. 
74

 Disponível em: <http://www.ufrn.br/> Acesso em: 21. fev. 2017. 
75

 As maioria das manifestações presenciais ocorreram entre 2012 e 2015. A partir de 2016, a Ouvidoria adotou 

preferencialmente o SIGAA/e-mail como forma de acesso para os usuários registrarem suas solicitações.  
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moral e/ou outros tipos de ocorrência (Figura 2A), como: assédio sexual, constrangimento, 

agressão verbal, agressão física, perseguição, discriminação, abuso de poder, ameaça, danos 

materiais, homofobia, racismo, intimidação etc. Na maioria dos casos o assédio moral teria 

ocorrido isoladamente, mas em alguns registros apareceu associado a uma das ocorrências 

supracitadas. Sobre a categoria de usuário, 147 denúncias foram realizadas por discentes, 18 

por técnicos administrativos, 13 por docentes, sete pela comunidade externa e um por 

bolsista
76

; dois registros ficaram sem definição sobre usuário (Figura 2B). Quanto à forma de 

acesso, 13 ocorrências foram registradas presencialmente, contra 175 via SIGAA (Figura 2C). 

 

Figura 2 – Dados específicos da Ouvidoria 

 

 

 

A Figura 2, com os dados específicos registrados ao longo de seis anos, mostra que 

ocorreram 188 denúncias com vários tipos de violência no trabalho. Considerando-se apenas 

os casos de assédio moral, isoladamente, foram 100 registros. Em outros vinte episódios o 

assédio moral aparece associado a formas diversas como constrangimento, perseguição, 

discriminação, homofobia, agressão verbal, agressão física, abuso de poder e assédio sexual. 
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 Embora seja aluno, o bolsista não entrou na estatística como discente por um simples motivo: foi assim que 

apareceu nos registros da Ouvidoria. Vale esclarecer que o assédio ocorrido entre alunos denomina-se bullying, 

por não se tratar exatamente de uma violência decorrente de relação laboral. No caso do bolsista, por se tratar de 

estagiário, ele sofreu assédio moral por parte de chefe de seção no ambiente de trabalho. 

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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Assim, pode-se considerar que, de 2012 a 2017, a Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte contabilizou nada mais nada menos que 120 casos de assédio moral. As demais 68 

denúncias surgiram dissociadas de assédio moral, incluindo ainda casos de danos materiais, 

ameaça, manifestação racista, intimidação e tentativa de intimidação.    

Pela quantidade de informações, preferiu-se apresentar as unidades vinculadas
77

 em 

gráficos separados por ano (A, B, C, D, E, F), na Figura 3, para melhor visualização dos 

locais de ocorrência de assédio moral no trabalho e outros tipos de violência na UFRN. 

 

Figura 3 – Unidades com registro de violência no trabalho 

 

 

 

A Figura 3 mostra que, ao longo dos anos, houve uma crescente demanda nas 

denúncias de assédio moral, associadas ou não a outras formas de violência, tanto no número 

de casos quanto na diversidade das unidades vinculadas. É possível observar, ainda, que há 

uma predominância de ocorrências envolvendo os cursos de graduação no Campus Central 

(coordenações, departamentos e Centros), em detrimento de outras atividades e locais, com 

120 casos ligados diretamente ao CCHLA, CCSA, CCS, CCET, CT, CB e CE, o que 
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 Consideram-se unidades vinculadas os locais onde efetivamente ocorreram os fatos, ou de alguma forma 

tenham relação com a resolução dos conflitos. 

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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representa 63,82% dos 188 registrados como assédio moral e/ou assemelhados. Isso pode ser 

explicado pelo grande número de denúncias feitas por discentes, conforme Figura 2B.    

Em 2012 (Figura 3A), foram dez registros, todos marcados pelos denunciantes apenas 

como assédio moral, sendo quatro vinculados ao Curso de Administração/CCSA, um ao 

Curso de Economia/CCSA, um ao Centro de Tecnologia/CT, um ao Instituto de 

Química/CCET, um à Maternidade Escola Januário Cicco
78

, um à Biblioteca Central Zila 

Mamede; um caso não teve unidade vinculada informada. 

Em 2013 (Figura 3B), os casos de assédio moral subiram para 21, distribuídos da 

seguinte forma: cinco no Instituto de Química/CCET, dois no Curso de Engenharia de 

Aquicultura/CB, dois no Curso de Medicina/CCS, um no Curso de Farmácia/CCS, um na 

Maternidade Escola Januário Cicco/EBSERH, um no Hospital Universitário Onofre 

Lopes/EBSERH, um no Departamento de Nutrição/CCS, um no Curso de Pedagogia/CE, um 

no Departamento de Engenharia Elétrica/CT, um na Escola Agrícola de Jundiaí/Macaíba, um 

na TV Universitária/COMUNICA, um no Núcleo de Pesquisa em Ciências Sociais 

Aplicadas/CCSA, um no Laboratório de Informática/CCSA, um no Centro de Ciências 

Humanas, Letras e Artes/CCHLA e um na Diretoria de Assistência Estudantil/PROAE. 

Em 2014 (Figura 3C), foram 25 registros: quatro no Departamento de Comunicação 

Social/CCHLA, três na Escola Agrícola de Jundiaí, dois no Departamento de Educação 

Física/CCS, um no Departamento de Enfermagem/CCS, um no Departamento de 

Direito/CCSA, um no Departamento de Ciência da Informação/CCSA, um no Departamento 

de Física/CCET, um no Departamento de Engenharia Mecânica/CT, um na Direção do Centro 

de Tecnologia/CT, um no Gabinete da Reitoria, um na Segurança do Campus, um na Diretoria 

de Administração e Controle Acadêmico/PROGRAD, um na Pró-Reitoria de 

Pesquisa/PROPESQ, um na Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis/PROAE, um na 

Superintendência de Infraestrutura, um na linha do circular, um na Coordenação do Curso de 

Engenharia Florestal/EAJ, um no Curso de Administração/CERES; um caso não teve unidade 

vinculada informada. 

Em 2015 (Figura 3D), 30 ocorrências: três na Direção do CCHLA, três no Centro de 

Biociência/CB, três no Departamento de Artes/CCHLA, dois na Biblioteca Central Zila 

Mamede, dois no Departamento de Física/CCET, um no Departamento de Comunicação 

Social/CCHLA, um no Departamento de Economia/CCSA, um no Departamento de 

Engenharia Biomédica/CT, um no Departamento de História/CCHLA, um no Departamento 

                                                           
78

 Em 2012 a MEJC ainda não era administrada pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), o 

que só ocorreu em 2013. 
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de Matemática/CCET, um no Programa de Pós-Graduação em Enfermagem/CCS, um no 

Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem/CCHLA, um no Centro de Ciências 

Exatas e da Terra/CCET, um no Centro de Ciências Sociais Aplicadas/CCSA, um na Pró-

Reitoria de Administração/PROAD, um na Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas/PROGESP, um 

na Superintendência de Comunicação/COMUNICA, um na Escola de Música/EMUFRN, um 

no Instituo Metrópole Digital/IMD, um no Núcleo de Educação da Infância/NEI, um na linha 

do circular e um no Curso de Administração/CERES. 

Em 2016 (Figura 3E), 45 registros: oito no Programa de Pós-Graduação em 

Educação/CE, sete no Curso de Farmácia/CCS, quatro no Departamento de 

Geografia/CCHLA, quatro no Centro de Ensino Superior do Seridó/CERES, três no Hospital 

Universitário Onofre Lopes/EBSERH, dois no Mestrado em Ciências Florestais/EAJ, dois no 

Setor de Aulas I/CCSA, dois na linha do circular, um no Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Farmacêuticas/CCS, um no Departamento de Botânica e Zoologia/CB, um no Centro 

de Educação/CE, um no Departamento de Artes/CCHLA, um no Departamento de Engenharia 

Civil/CT, um no Departamento de Geologia/CCET, um no Departamento de Toco-

Ginecologia/CCS, um na Escola de Ciências e Tecnologia/CT, um no Núcleo de Pesquisa em 

Ciências Sociais Aplicadas/CCSA, um no Núcleo de Arte e Cultura/NAC, um na Capela da 

UFRN e um na Residência Universitária; um caso não teve unidade vinculada informada. 

Em 2017 (Figura 3F), 57 casos: oito na linha do circular, seis no Departamento de 

Comunicação Social/CCHLA, cinco no Departamento de Artes/CCHLA, quatro no Centro de 

Biociências/CB, três no Restaurante Universitário/RU, três no Departamento de Ciências 

Sociais/CCSA, três no Departamento de Ciências Atmosféricas e Climáticas/CCET, dois no 

Cursinho do Diretório Central dos Estudantes/DCE, dois no Centro de Ciências Exatas e da 

Terra/CCET, dois no Curso de Engenharia Química/CT, dois na Secretaria de Educação a 

Distância/CERES, dois no Departamento de História/CERES, dois no Departamento de 

Ciência da Informação/CCSA, um no Departamento de Bioquímica/CB, um no Curso de 

Engenharia Florestal/EAJ, um na Escola de Ciências e Tecnologia/CT, um no Departamento 

de Engenharia Civil/CT, um no Departamento de História/CCHLA, um no Departamento de 

Educação Física/CCS, um no Curso de Ciências Econômicas/CCSA, um no Departamento de 

Enfermagem/CCS, um na Biblioteca Setorial/CCHLA, um no Centro de Convivência, um no 

Museu Câmara Cascudo e um no Projeto Caminhágua; um caso não teve unidade informada.  

A Tabela 3 apresenta a distribuição dos casos por unidade vinculada, ao longo do 

tempo. Nela, constata-se a maior incidência de assédio moral e outras formas de violência 

ocorridas nos Centros Acadêmicos. Do total de 188 denúncias, 32 (17,02%) dizem respeito ao 
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Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, 20 (10,64%) ao Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas, 19 (10,11%) ao Centro de Ciências da Saúde, 17 (9,04%) ao Centro de Ciências 

Exatas e da Terra, 11 (5,85%) ao Centro de Tecnologia, 11 (5,85%) ao Centro de Biociências 

e dez (5,32%) ao Centro de Educação. Curiosamente, a linha do ônibus circular aparece no 

meio dessa estatística, na quinta colocação, com 12 (6,38%) ocorrências no período estudado. 

 

Tabela 3 – Distribuição das diversas formas de violência por unidade/ano 

ANO / UNIDADES 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

CCHLA - 1 4 9 5 13 32 

CCSA 5 2 2 2 3 6 20 

CCS - 4 3 1 9 2 19 

CCET 1 5 1 4 1 5 17 

CIRCULAR - - 1 1 2 8 12 

CT 1 1 2 1 2 4 11 

CB - 2 - 3 1 5 11 

CE - 1 - - 9 - 10 

CERES - - 1 1 4 4 10 

EAJ - 1 4 - 2 1 8 

HUOL - 1 - - 3 - 4 

INDEFINIDA 1 - 1 - 1 1 4 

BCZM 1 - - 2 - - 3 

RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO - - - - - 3 3 

PROAE - 1 1 - - - 2 

MEJC 1 1 - - - - 2 

COMUNICA - 1 - 1 - - 2 

DCE - - - - - 2 2 

REITORIA - - 1 - - - 1 

PROGRAD - - 1 - - - 1 

PROGESP - - - 1 - - 1 

PROPESQ - - 1 - - - 1 

PROAD - - - 1 - - 1 

INFRA - - 1 - - - 1 

EMUFRN - - - 1 - - 1 

IMD - - - 1 - - 1 

NEI - - - 1 - - 1 

NAC - - - - 1 - 1 

MCC - - - - - 1 1 

CAPELA - - - - 1 - 1 

SEGURANÇA - - 1 - - - 1 

RESIDÊNCIA UNIVERSITÁRIA - - - - 1 - 1 

CENTRO DE CONVIVÊNCIA - - - - - 1 1 

PROJETO CAMINHÁGUA - - - - - 1 1 

TOTAL 10 21 25 30 45 57 188 

 

 Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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O Centro de Ensino Superior do Seridó (CERES) da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, formado pelos campi de Caicó e Currais Novos, ocupa a nona colocação 

com dez (5,32%) denúncias. Em seguida vem a Escola Agrícola de Jundiaí (EAJ), localizada 

no município de Macaíba, com oito (4,25%) ocorrências. Na estatística da Ouvidoria, o 

Hospital Universitário Onofre Lopes, administrado pela EBSERH, surge com quatro casos de 

assédio moral/outros, o que corresponde a aproximadamente 2,13% das 188 denúncias. A 

quantidade de ocorrências nas demais unidades vinculadas pode ser verificada na Tabela 2, 

incluindo quatro (2,13%) que aparecem como indefinidas. 

 

4.1.3 Estudo dos casos denunciados como assédio moral 

 

 Para delimitar o objeto de estudo, o pesquisador concentrou o foco nas 120 

ocorrências relacionadas ao assédio moral, registradas pela Ouvidoria da UFRN entre 2012 e 

2017, das quais 100 aparecem de forma isolada e 20 associadas a outras formas de violência 

no trabalho. O objetivo não foi analisar profundamente caso a caso, mas verificar os relatos à 

luz das características adotadas pela doutrina. O resumo das denúncias consta nos relatórios
79

 

disponibilizados pela Ouvidoria. 

 De acordo com a Tabela 4, as dez denúncias feitas em 2012 dizem respeito a casos de 

assédio moral sem associação a outras formas de violência. Chama atenção o fato de cinco 

casos (50% do total) terem ocorridos no CCSA, quatro vinculados ao curso de Administração 

e um ao de Economia, todos tendo como vítimas discentes.   

 

Tabela 4 – Denúncias de assédio moral na UFRN em 2012 

PROTOCOLO UNIDADE  DENÚNCIA VÍTIMA 

119/2012 Centro de Tecnologia Assédio Moral Técnico administrativo 

128/2012 Maternidade Escola Januário Cicco Assédio Moral Técnico administrativo 

386/2012 Não informado Assédio Moral Técnico administrativo 

463/2012 Curso de Economia/CCSA Assédio Moral Discente 

495/2012 Instituto de Química/CCET Assédio Moral Discente 

550/2012 Curso de Administração/CCSA Assédio Moral Discente 

551/2012 Curso de Administração/CCSA Assédio Moral Discente 

552/2012 Curso de Administração/CCSA Assédio Moral Discente 

553/2012 Curso de Administração/CCSA Assédio Moral Discente 

650/2012 Biblioteca Central Zila Mamede Assédio Moral Bolsista 

 

                                                           
79

 Anexos 1 ao 10. 

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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 Em um dos casos, na BCZM, o aluno vítima de assédio moral foi identificado como 

bolsista porque o problema ocorreu no ambiente administrativo numa relação de chefe com o 

subordinado, e não em sala de aula. Interessante observar também que, nesse ano, não houve 

denúncias por parte dos docentes, mas três técnicos administrativos disseram ter sofrido 

assédio moral no trabalho, um deles na MEJC, quando a maternidade ainda não era 

administrada pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.  

A Tabela 5 mostra as 16 denúncias feitas em 2013, três delas associando assédio moral 

a outros tipos de violência no trabalho: constrangimento e perseguição. Note-se que nesse ano 

o Instituto de Química  – que em 2012 já aparecia na estatística da Ouvidoria com um caso de 

assédio moral – foi a unidade com o maior número de denúncias, todas as cinco feitas por 

estudantes, apresentando um aumento de 500% em relação ao ano anterior.  

 

Tabela 5 – Denúncias de assédio moral na UFRN em 2013 

PROTOCOLO UNIDADE  DENÚNCIA VÍTIMA 

301/2013 TV Universitária Assédio moral Discente 

545/2013 Hospital Universitário Onofre Lopes Assédio moral Técnico administrativo 

479/2013 Departamento de Engenharia Elétrica/CT Assédio moral Discente 

654/2013 Instituto de Química/CCET Assédio moral Discente 

655/2013 Instituto de Química/CCET Assédio moral Discente 

656/2013 Instituto de Química/CCET Assédio moral Discente 

725/2013 Instituto de Química/CCET Assédio moral Discente 

726/2013 Instituto de Química/CCET Assédio moral Discente 

729/2013 Curso de Pedagogia/CE Assédio moral/Constrangimento Discente 

842/2013 Departamento do Curso de Farmácia/CCS Assédio moral Discente 

854/2013 Curso de Medicina/CCS Assédio moral Discente 

881/2013 Curso de Medicina/CCS Assédio moral Discente 

1037/2013 Curso de Engenharia de Aquicultura/CB Assédio moral/Perseguição Discente 

1043/2013 Lab. de Informática Aplicada às Ciências Sociais/CCSA Assédio moral Discente 

1110/2013 Curso de Engenharia de Aquicultura/CB Assédio moral/Perseguição Discente 

1335/2013 Núcleo de Pesquisa em Ciências Sociais Aplicadas/CCSA Assédio moral Técnico administrativo 

 

 

No geral, as ocorrências ficaram bem distribuídas espacialmente entre os centros do 

Campus Central, à exceção do CCHLA que não apareceu nem nesse ano nem em 2012. Além 

dos discentes, dois técnicos administrativos relataram ter sofrido assédio moral. Um desses 

servidores trabalhava no HUOL, hospital que passou a ser administrado pela EBSERH 

justamente em 2013. Como no ano anterior, também não houve queixas por parte dos 

professores.   

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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A Tabela 6 traz as 15 denúncias feitas em 2014, duas delas relacionando assédio moral 

a assédio sexual de professores contra alunas do curso de Educação Física. A novidade nesse 

ano é que começaram a ser registrados casos de assédio moral no CCHLA, pontualmente no 

Departamento de Comunicação Social.   

 

Tabela 6 – Denúncias de assédio moral na UFRN em 2014 

PROTOCOLO UNIDADE  DENÚNCIA VÍTIMA 

203/2014 Não informada Assédio moral Técnico administrativo 

572/2014 Linha do Circular Assédio moral Discente 

599/2014 Departamento de Direito/CCSA Assédio moral Técnico administrativo 

608/2014 Departamento de Física/CCET Assédio moral Discente 

75/2014 Direção do Centro de Tecnologia/CT Assédio moral Discente 

155/2014 Departamento de Ciência da Informação/CCSA Assédio moral Discente 

184/2014 Escola Agrícola de Jundiaí Assédio moral Discente 

490/2014 Coordenação de Engenharia Florestal/EAJ Assédio moral Discente 

711/2014 Departamento de Educação Física/CCS Assédio moral/Assédio sexual Discente 

738/2014 Departamento de Educação Física/CCS Assédio moral/Assédio sexual Discente 

782/2014 Gabinete do Reitor Assédio moral Discente 

793/2014 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral Discente 

794//2014 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral Discente 

796/2014 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral Discente 

907/2014 Escola Agrícola de Jundiaí Assédio moral Discente 

 

 

A Escola Agrícola de Jundiaí também passou a constar na estatística, com três casos. 

O gabinete da Reitoria apareceu uma vez, assim como a linha do circular, com denúncias de 

discentes alegando assédio moral. Mais dois técnicos alegaram ter sofrido violência no 

trabalho, um no Departamento de Direito e outro que não quis identificar a unidade. Como 

nos anos anteriores, não houve reclamação partindo de docentes.  

A Tabela 7, com 20 registros em 2015 somente de assédio moral, sem associar outras 

formas de violência, apresenta pela primeira vez denúncia formal feita por um professor, no 

Centro de Biociências. Da mesma forma, inaugura uma reclamação registrada pela 

comunidade externa, relacionada ao Núcleo de Educação da Infância. O CCHLA começa a se 

destacar em número de ocorrências, duas no Departamento de Comunicação e duas no 

Departamento de Artes. Na Superintendência de Comunicação da UFRN também surge com 

uma denúncia, assim como na Administração do Ceres, em Caicó. Outras duas reclamações 

de estudantes ligadas à Direção da Biblioteca Central Zila Mamede, e mais três no 

Biociências.    

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 



64 
  

Tabela 7 – Denúncias de assédio moral na UFRN em 2015 

PROTOCOLO UNIDADE  DENÚNCIA VÍTIMA 

190/2015 Centro de Ciências Exatas e da Terra/CCET Assédio moral Técnico administrativo 

441/2015 Curso de Artes/CCHLA Assédio moral Discente 

206/2015 Superintendência de Comunicação Assédio moral Discente 

276/2015 Direção BCZM Assédio moral Discente 

317/2015 Direção BCZM Assédio moral Discente 

408/2015 Centro de Biociências/CB Assédio moral Docente 

445/2015 Direção do CCHLA Assédio moral Discente 

449/2015 Departamento de Comunicação/CCHLA Assédio moral Discente 

465/2015 Centro de Biociências/CB Assédio moral Técnico administrativo 

600/2015 Centro de Biociências/CB Assédio moral Técnico administrativo 

619/2015 Departamento de engenharia Biomédica/CT Assédio moral Discente 

726/2015 Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas Assédio moral Discente 

760/2015 Programa de Pós-Graduação em Enfermagem/CCS Assédio moral Discente 

763/2015 Departamento de Matemática/CCET Assédio moral Discente 

860/2015 Administração do CERES/Caicó Assédio moral Discente 

866/2015 CCSA Assédio moral Técnico administrativo 

877/2015 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral Discente 

966/2015 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral Discente 

978/2015 Núcleo de Educação da Infância Assédio moral Comunidade externa 

1005/2015 Pós-Graduação em Estudos da Linguagem Assédio moral Discente 

 

 

Nesse ano cresceu significativamente o número de denúncias feitas por servidores 

técnicos, os quatro registros correspondem a um aumento de 50% em relação a 2013 e 2014.  

Em 2016, conforme Tabela 8, foram 25 casos de assédio moral. Um deles, na 

Residência Universitária, vincula esse tipo de agressão a outras duas formas de violência 

contra um aluno: discriminação e homofobia. No Departamento de Artes houve uma 

ocorrência de assédio moral associada a assédio sexual, denunciada pela comunidade externa. 

Outra queixa de assédio moral, desta vez ligada a agressão verbal, ocorreu no Departamento 

de Engenharia Civil. Enquanto na Escola de Ciências e Tecnologia a denúncia foi de assédio 

moral com abuso de poder.  

A tabela 8 mostra, ainda, que as três denúncias de assédio moral feitas em 2016 por 

técnicos administrativos ocorreram todas no Hospital Universitário Onofre Lopes, o que 

acende um sinal de alerta sobre o que está motivando esse tipo de violência no trabalho em 

locais administrados pela EBSERH. Outra unidade que começou a aparecer com mais 

frequência na estatística de assédio moral foi o Centro de Ensino Superior do Seridó, fato que 

também desperta curiosidade por se tratar de uma unidade que fica distante da administração 

central, geograficamente falando.  

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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Tabela 8 – Denúncias de assédio moral na UFRN em 2016 

PROTOCOLO UNIDADE  DENÚNCIA VÍTIMA 

88/2016 Residência Universitária Assédio moral/Discrimin./Homof. Discente 

251/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

252/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

253/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

264/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

389/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

390/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

392/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

393/2016 Programa de Pós-Graduação em Educação Assédio moral Discente 

451/2016 Hospital Universitário Onofre Lopes Assédio moral Técnico administrativo 

460/2016 Hospital Universitário Onofre Lopes Assédio moral Técnico administrativo 

819/2016 Não informada Assédio moral Discente 

820/2016 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral/Assédio sexual Comunidade externa 

894/2016 Departamento de Engenharia Civil/CT Assédio moral/Agressão verbal Discente 

992/2016 Departamento de Farmácia/CCS Assédio moral Discente 

1030/2016 Departamento de Farmácia/CCS Assédio moral Discente 

1031/2016 Departamento de Farmácia/CCS Assédio moral Discente 

1206/2016 Departamento de Farmácia/CCS Assédio moral Discente 

1052/2016 Centro de Ensino Superior do Seridó/CERES Assédio moral Discente 

1054/2016 Centro de Ensino Superior do Seridó/CERES Assédio moral Discente 

1082/2016 Departamento de Toco-Ginecologia/CCS Assédio moral Discente 

1092/2016 Escola de Ciências e Tecnologia/CT Assédio moral/Abuso de poder Discente 

1192/2016 Núcleo de Pesq. Ciências Sociais Aplicadas II/CCSA Assédio moral Discente 

1232/2016 Hospital Universitário Onofre Lopes Assédio moral Técnico administrativo 

1386/2016 Núcleo de Arte e Cultura Assédio moral Docente 

 

 

O Centro de Ciências da Saúde da UFRN surgiu com cinco denúncias de assédio 

moral em 2016, sendo um no Departamento de Toco-Ginecologia e quatro no Departamento 

de Farmácia. Mais o que mais chamou atenção nesse ano foram os oito casos registrados no 

Programa de Pós-Graduação em Educação. Houve ainda uma ocorrência de assédio moral 

denunciada por docente, no Núcleo de Arte e Cultura. 

 A Tabela 9 diz respeito às 34 denúncias de assédio moral feitas em 2017, em 11 delas 

associadas a outros tipos de violência no trabalho. Só no CCHLA ocorreram seis casos de 

assédio moral com assédio sexual, quatro no Departamento de Artes e dois no Departamento 

de Comunicação Social. Também teve um problema dessa natureza no Departamento de 

História, no CERES, onde ocorreu também outro caso de assédio moral/sexual agravado 

ainda por homofobia. Na Secretaria de Educação a Distância do CERES ocorreram dois casos 

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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de assédio moral com agressão verbal, sem identificação por parte da vítima. Houve ainda 

uma reclamação de assédio moral com agressão física no Restaurante Universitário, em Natal. 

   

Tabela 9 – Denúncias de assédio moral na UFRN em 2017 

PROTOCOLO UNIDADE  DENÚNCIA VÍTIMA 

36/2017 Escola de Ciências e Tecnologia/CT Assédio moral Docente 

192/2017  Restaurante Universitário/RU Assédio moral/Agressão física Discente 

260/2017 Restaurante Universitário/RU Assédio moral Discente 

293/2017 Departamento de Ciência da Informação/CCSA  Assédio moral Discente 

329/2017 Departamento de Ciência da Informação/CCSA  Assédio moral Discente 

542/2017 Curso de Licenciatura em História/CERES Assédio moral/As. sexual/Homof. Discente 

592/2017 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral Discente 

637/2017 Centro de Biociências/CB Assédio moral Discente 

643/2017 Centro de Biociências/CB Assédio moral Discente 

660/2017 Centro de Biociências/CB Assédio moral Discente 

713/2017 Departamento de Ciências Sociais/CCSA Assédio moral Discente 

714/2017 Departamento de Ciências Sociais/CCSA Assédio moral Discente 

732/2017 Departamento de Ciências Sociais/CCSA Assédio moral Discente 

791/2017 Projeto Caminhágua Assédio moral Comunidade externa 

993/2017 Não informada Assédio moral Técnico administrativo 

1123/2017 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral/Assédio sexual Discente 

1132/2017 Departamento de Enfermagem/CCS Assédio moral Docente 

1140/2017 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral/Assédio sexual Discente 

1141/2017 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral/Assédio sexual Discente 

1146/2017 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral/Assédio sexual Discente 

1147/2017 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral Discente 

1151/2017 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral Discente 

1166/2017 Departamento de Artes/CCHLA Assédio moral/Assédio sexual Discente 

1172/2017 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral Discente 

1178/2017 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral/Assédio sexual Discente 

1183/2017 Departamento de Comunicação Social/CCHLA Assédio moral Discente 

1223/2017 Depto. de Ciências Atmosféricas e Climáticas/CCET Assédio moral Docente 

1308/2017 Departamento de Bioquímica/CB Assédio moral Técnico administrativo 

1346/2017 Depto. de Ciências Atmosféricas e Climáticas/CCET Assédio moral Docente 

1389/2017 Depto. de Ciências Atmosféricas e Climáticas/CCET Assédio moral Docente 

1403/2017 Secretaria de Educação a Distância/CERES Assédio moral/Agressão verbal Não informada 

1404/2017 Departamento de História/CERES Assédio moral/Assédio sexual Discente 

1427/2017 Secretaria de Educação a Distância/CERES Assédio moral/Agressão verbal Não informada 

1429/2017 Museu Câmara Cascudo Assédio moral Discente 

 

 

Um dado que também chamou atenção é o número de denúncias feitas por discente, 

cinco no total, bem alto se comparado aos anos anteriores. Duas outras queixas partiram de 

técnicos administrativos e uma da comunidade externa.  

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 



67 
  

A Figura 4 ilustra bem os 120 registros de assedio moral ocorridos na UFRN, no 

período compreendido entre 2012 e 2017.  

Foram 100 casos cadastrados isoladamente e 20 associados a outros tipos de 

ocorrência (Figura 4A), como: assédio sexual, constrangimento, agressão verbal, agressão 

física, perseguição, discriminação, homofobia e abuso de poder. Das formas vinculadas, a que 

mais apareceu na pesquisa foi assédio sexual, dez vezes. Sobre as categorias de usuário, 91 

denúncias foram realizadas por discentes, 16 por técnicos administrativos, sete por docentes, 

três pela comunidade externa e um por bolsista; dois registros ficaram sem definição sobre 

usuário (Figura 4B). Quanto às formas de acesso, 13 ocorrências foram registradas 

presencialmente, contra 107 via SIGAA (Figura 4C). 

A Figura 4D mostra que a maioria das ocorrências dizem respeito ao Centro de 

Ciências Humanas, Letras e Artes, 21, ou seja, 17,5% do total de 120 denúncias. As demais 

unidades vinculadas, por número de casos, foram: CCSA (16), CCET (12), CCS (12), CB (9), 

CE (9), CT (7), CERES (7), HUOL (4), EAJ (3), BCZM (3), RU (2), MEJC (1), TVU (1), 

NEI (1), NAC (1), MCC (1), Gabinete do Reitor (1), PROGESP (1), COMUNICA (1), linha 

do circular (1), Residência Universitária (1) e Projeto Caminhágua (1); quatro denúncias não 

tiveram a unidade informada. 

 

Figura 4 – Casos de assédio moral 

 

 Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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 A Tabela 10 apresenta a distribuição por unidade/ano. Das 120 denúncias, 21 (17,5%) 

dizem respeito ao CCHLA, 16 (13,33%) ao CCSA, 12 (10%) ao CCET, 12 (10%) ao CCS, 

nove (7,5%) ao CB, nove (7,5%) ao CE, sete (5,83%) ao CT e sete (5,83%) ao CERES.  

O Hospital Universitário Onofre Lopes apareceu na estatística com quatro casos de 

assédio moral ao longo do período estudado, enquanto a Escola Agrícola de Jundiaí e a 

Biblioteca Central Zila Mamede tiveram três casos registrados cada uma. O Restaurante 

Universitário com duas ocorrências surgiu a frente de outras unidades que contabilizaram um 

conflito cada, como: Maternidade Escola Januário Cicco, Superintendência de Comunicação, 

linha do ônibus circular, TV Universitária, Gabinete do Reitor, Pró-Reitoria de Gestão de 

Pessoas, Núcleo de Educação Infantil, Núcleo de Arte e Cultura, Museu Câmara Cascudo, 

Residência Universitária e Projeto Caminhágua; quatro unidades não foram informadas. 

 

Tabela 10 – Distribuição de assédio moral por unidade/ano 

ANO / UNIDADES 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

CCHLA - - 3 6 1 11 21 

CCSA 5 2 2 1 1 5 16 

CCS - 3 2 1 5 1 12 

CCET 1 5 1 2 - 3 12 

CB - 2 - 3 - 4 9 

CE - 1 - - 8 - 9 

CT 1 1 1 1 2 1 7 

CERES - - - 1 2 4 7 

HUOL - 1 - - 3 - 4 

NÃO INFORMADA 1 - 1 - 1 1 4 

EAJ - - 3 - - - 3 

BCZM 1 - - 2 - - 3 

RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO - - - - - 2 2 

MEJC 1 - - - - - 1 

COMUNICA - - - 1 - - 1 

CIRCULAR - - 1 - - - 1 

TVU  1     1 

REITORIA - - 1 - - - 1 

PROGESP - - - 1 - - 1 

NEI - - - 1 - - 1 

NAC - - - - 1 - 1 

MCC - - - - - 1 1 

RESIDÊNCIA UNIVERSITÁRIA - - - - 1 - 1 

PROJETO CAMINHÁGUA - - - - - 1 1 

TOTAL 10 16 15 20 25 34 120 

 

Fonte: Elaboração própria do autor com dados cedidos pela Ouvidoria/UFRN (2018) 
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Observa-se uma maior incidência de assédio moral nos centros acadêmicos, que 

englobam os setores de aula no Campus Central de Natal, certamente pela presença maciça 

dos estudantes, categoria de usuário que mais demanda sobre esse tipo de violência. 

Lembrando que quando o assédio ocorre entre alunos costuma-se falar em bullying. O Centro 

Regional de Ensino Superior do Seridó, que atua nas cidades de Caicó e Currais Novos, 

também apresenta um número considerável de denúncias. 

 

4.2 Rede de acolhimento 

 

De 2012 a 2017, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte vivenciou uma 

crescente demanda nas denúncias de assédio moral, algumas associadas a outras formas de 

violência no ambiente acadêmico. Diante desse cenário preocupante, a UFRN começou a se 

mobilizar no sentido de aprimorar ações preventivas e interventivas para combater as diversas 

formas de assédio, sobretudo a moral. Em 2016, a UFRN organizou uma rede de acolhimento 

integrada pela Ouvidoria – responsável entre outras funções por tabular os dados estatísticos – 

e outros canais: Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas, Diretoria de Atenção à Saúde do 

Servidor, Comissão de Mediação das Relações de Trabalho, Comissão de Ética e Pró-Reitoria 

de Assuntos Estudantis. 

 

4.2.1 Ouvidoria  

 

A Ouvidoria da Universidade Federal do Rio Grande do Norte foi instituída em 24 de 

setembro de 1999, por meio da Resolução 067/99-CONSAD, e instalada em 20 de outubro de 

1999 com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento institucional em defesa dos 

direitos e interesses dos usuários. A UFRN foi a décima terceira Universidade brasileira a 

contar com esse canal de participação democrática das comunidades universitária e externa, 

com recebimento de críticas, reclamações, denúncias e elogios. A primeira Ouvidoria 

Universitária foi criada em 1992, na Universidade Federal do Espírito Santo.  

O ouvidor é designado pelo Reitor e submetido ao Conselho de Administração, 

competindo à Ouvidoria: receber, encaminhar e acompanhar todas as demandas previstas na 

Resolução, além de outras que sejam de interesse da comunidade; dar ciência ao interessado 

das providências tomadas; sugerir mudanças visando ao aperfeiçoamento da Instituição; 

recomendar a apuração de denúncias, de qualquer natureza, pelas unidades competentes; 

prestar informações e esclarecimentos ao Reitor e Colegiados Superiores; divulgar seus 
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serviços nos meios de comunicação; tornar públicas as questões levantadas, resguardando 

aquelas amparadas por lei; elaborar e apresentar, periodicamente, relatório de suas atividades. 

A equipe da Ouvidoria/UFRN é pequena, mas atuante, contando com um ouvidor 

formado em administração, uma secretária com formação em psicologia e sociologia, e uma 

recepcionista terceirizada. São esses profissionais que atendem às demandas do público 

externo, técnicos administrativos, discentes e docentes. As solicitações, que antes eram feitas 

presencialmente, agora são registradas preferencialmente por meio do Sistema Integrado de 

Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA). Na página da Ouvidoria
80

 na internet, os 

usuários dispõem de links
81

 para cadastrar suas manifestações, bem como de tutoriais
82

 

elaborados pela Superintendência de Informática (SINFO) para orientar o registro das 

mesmas. As respostas são disponibilizadas no próprio sistema, mas os reclamantes também as 

recebem pelo e-mail ouvidoria@ufrn.br. 

A Ouvidoria realiza o acolhimento e o registro das manifestações, proporcionando a 

mediação dos problemas por meio da promoção do diálogo entre as partes. Quando 

necessário, encaminha o caso aos demais canais de acolhimento. De acordo com o atual 

ouvidor
83

 da UFRN, assédio moral é um assunto emergente: “a gente precisa se debruçar 

sobre essa questão, acompanhar, estudar, aprofundar e buscar soluções”. 

Segundo o gestor, que é ouvidor desde 2011 e foi reconduzido ao cargo até maio de 

2019, a Ouvidoria tem a missão precípua de acolher toda e qualquer demanda da comunidade 

universitária (professores, funcionários e estudantes) e da comunidade externa (quem não tem 

vínculo direto com a Universidade) e, embora o assédio moral seja uma preocupação mais 

recente, a rede de acolhimento demonstra o esforço da instituição no sentido de combater esse 

mal que assola as pessoas, as organizações e a própria sociedade. 

O ouvidor garante que qualquer cidadão no Brasil e no mundo pode recorrer à 

Ouvidoria, que tem todo um procedimento para resposta às demandas: “é um canal totalmente 

aberto para a sociedade em geral, e especificamente para os três segmentos internos”. O 

SIGAA é o canal mais fácil para a comunidade interna ou externa fazer solicitações, seja 

denúncia, elogio, crítica, sugestão, pedido de informação etc. Outras formas de acesso são e-

mail ou presencial, verbal ou por escrito. 

A vítima de assédio moral faz a denúncia (mesmo se identificando ela pode pedir 

sigilo, que é diferente de anonimato), a Ouvidoria acata a demanda e depois encaminha para a 
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 Disponível em: <http://www.ouvidoria.ufrn.br/> Acesso em: 22. fev. 2017. 
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 Joseleno Marques, administrador, lotado no Departamento de Assistência ao Servidor/DAS. 
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chefia do setor onde ocorreu a violência. Como a maior demanda na UFRN é gerada por 

discentes, o gestor dá exemplo genérico para explicar melhor o procedimento da Ouvidoria: 

 
Um estudante é assediado moralmente por um professor, denuncia e agente aciona o 

chefe de departamento (responsável pelo docente) e o coordenador de curso 

(responsável pelo aluno); os gestores chamam o denunciado para esclarecimentos, 

com sete dias para resposta (prorrogável por mais sete se necessário); a resposta 

geralmente é elaborada pelo próprio denunciado, para que possa explicar a situação, 

argumentar e justificar suas ações, com a ciência do Departamento e da 

Coordenação; a chefia homologa (ou não) e encaminha de volta à Ouvidoria; a 

vítima é notificada pelo sistema mesmo (ou chamada a comparecer pessoalmente em 

casos mais graves), podendo acatar as explicações ou contra-argumentar; se não 

concordar, faz uma segunda demanda, ratificando a primeira; depois disso, 

dependendo do caso, a Ouvidoria pode recomendar a abertura de um processo de 

sindicância, que será constituída de três pessoas para apurar a fundo e averiguar a 

veracidade dos fatos. (INFORMAÇÃO VERBAL)
 84

 

  

Conforme o ouvidor, caso necessário abre-se um Processo Administrativo Disciplinar, 

que cabe à direção do Centro em questão: “se o diretor achar que ainda não é o momento para 

abrir um PAD, pode convidar a gente para continuar dialogando com todas as pessoas 

envolvidas... o objetivo é sempre buscar a conciliação”. O gestor cita um caso ocorrido em 

Jundiaí, onde foi preciso reunir – mais de uma vez – pai, mãe, advogado da família do 

estudante, professor, diretor, supervisor e coordenador de disciplina: “a gente faz um papel 

pedagógico, dialógico, buscamos resolver tudo internamente”. 

 O papel da Ouvidoria é tentar sempre o entendimento. Muitas vezes, conclui o gestor, 

os envolvidos reconhecem seus erros e a resolução do problema é obtida sem a necessidade de 

sindicância: “é da natureza humana que as pessoas tenham suas próprias verdades... a 

Ouvidoria precisa acolher todas as demandas e valorizar a verdade de cada um, sendo 

totalmente imparcial, para depois buscar a solução do problema”. 

 

4.2.2 Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas 

 

 A Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas, ligada à Pró-Reitoria de Gestão de 

Pessoas, é outro canal de acolhimento das demandas de assédio moral na Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte, oferecendo serviços de acompanhamento às pessoas 

envolvidas, bem como intervenções organizacionais nos setores onde incidem práticas de 

assédio moral no trabalho.  

                                                           
84

 Entrevista concedida ao pesquisador no dia 07 de agosto de 2018, na sede da Ouvidoria, no Centro de 

Convivência do Campus Central da UFRN, em Natal. 
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A DDP dispõe da Coordenadoria de Acompanhamento e Avaliação (CAA), 

responsável pela avaliação de desempenho e pelos estágios probatórios dos servidores, mas 

que também é acionada quando há indícios de assédio moral. Para isso, a CAA conta com 

uma equipe especializada composta por dois psicólogos, duas assistentes sociais e mais quatro 

técnicos administrativos. 

 Segundo o atual coordenador
85

 da CAA, “começamos a discutir sobre assédio moral 

em 2016, ano em que ingressei na UFRN, a partir de demandas principalmente nos Hospitais 

Universitários”. De acordo com o gestor, naquele ano houve vários relatos de assédio moral 

vindos dos hospitais administrados pela EBSERH. 

 A partir daí a Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas, por meio da CAA, começou a 

estudar a forma de atuar sobre as demandas de assédio moral. “Fizemos uma análise do que a 

instituição oferecia de suporte para essa temática”, um mapeamento das unidades que 

acolhiam e tratavam a questão na instituição, “e começamos a organizar reuniões com 

representantes das unidades para estruturar algo que fosse eficiente no tratamento dos casos”, 

explica o coordenador. 

 Um grupo de pessoas se articulou e começou a discutir o que fazer para melhorar a 

questão dos relatos. Conhecendo o que cada unidade estava se propondo a fazer, a ideia inicial 

foi trabalhar a sensibilização da comunidade universitária. De acordo com o gestor da 

Coordenadoria de Acompanhamento e Avaliação, “o primeiro âmbito de ação nossa foi a 

educação, com ciclo de capacitações e palestras, não só nos Hospitais Universitários, mas 

também no Campus Central”. 

 Para esse trabalho de sensibilização sobre o assédio moral através da informação, a 

CAA teve o apoio da Coordenadoria de Capacitação e Educação Profissional (CCEP), 

disponibilizando cursos com o objetivo de desenvolver o pensamento crítico dos servidores 

acerca desse tipo de violência laboral. “Hoje podemos contar não só com a participação dos 

colegas da CCEP, mas também da Comissão de Ética da UFRN e da Diretoria de Assistência 

à Saúde do Servidor, que nos dão suporte”, informa o coordenador da CAA. 

 Apesar do trabalho em conjunto, o gestor da Coordenadoria de Acompanhamento e 

Avaliação considera que a proposta de configurar uma rede de acolhimento ainda não foi 

totalmente efetivada devido à falta de engajamento das equipes: “A gente sempre busca esse 

entendimento de rede, mas, embora algumas pessoas tenham contribuído bastante, sentimos 

um pouco de dificuldade em relação à resistência de outras”. 
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 Embora tenha iniciado o combate ao assédio moral a partir de relatos nos Hospitais 

Universitários, a CAA passou a estudar indícios também acompanhando o desempenho ou o 

estágio probatório de alguns servidores. Gerenciando o sistema de avaliação, foram 

detectados casos de desgaste nas relações laborais que poderiam estar associados a alguma 

forma de violência no trabalho. O coordenador exemplifica, genericamente: 

 

Vamos supor que um gestor, que tem papel fundamental na avaliação de um 

servidor, use esse instrumento para dizer que o subordinado tem baixo desempenho, 

que não atende às expectativas, inclusive com a conivência dos demais integrantes 

da equipe. Então nossa Coordenaria, que acompanha todos com baixo desempenho, 

entra em contato com servidor, com a chefia, com os colegas de trabalho e, se 

houver indícios de práticas de assédio moral, aí a gente trabalha nessa questão. O 

assediador pode se utilizar de várias práticas de violência, então é preciso verificar 

características diversas, como duração e repetição, para configurar o assédio moral. 

(INFORMAÇÃO VERBAL).
 86

 

 

 A Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas também trata casos de assédio moral 

encaminhados por outros canais de acolhimento, uma vez que acompanha todo tipo de 

desgaste nas relações de trabalho. Assim como recebe denúncias feitas diretamente pelos 

servidores, que podem procurar a equipe da CAA espontaneamente. Servidores interessados 

em demandar sobre questões relacionadas a assédio moral no trabalho podem, inclusive, 

encaminhar memorando eletrônico à DDP.  

 Havendo indícios de assédio moral contra um servidor, a CAA/DDP deixa a questão 

do desempenho de lado e foca no sofrimento do trabalhador. “Fazemos um primeiro 

atendimento, um acompanhamento de escuta para entender o contexto da queixa”, segundo o 

coordenador, podendo ser tratado por um psicólogo ou um assistente social, ou ambos, “mas 

geralmente a análise é feita em conjunto”. 

Se as características e os elementos marcantes do o assédio moral não estiverem 

presentes, a demanda é tratada de forma diferenciada, inclusive com orientação ao servidor 

sobre o que é e o que não é assédio moral no trabalho. Mas se houver pelo menos indícios, 

faz-se necessário saber se a vítima tem abertura para tratar a questão para uma intervenção no 

ambiente de trabalho.  

O coordenador da CAA garante que o acordo de sigilo é sempre cumprido para 

proteção e segurança do servidor, “mas às vezes a pessoa quer mesmo é desabafar, fica 

satisfeita só com o relato”. Contudo, em determinados casos as vítimas não se sentem 

confortáveis em dar andamento à denúncia junto à chefia. Nesses casos, “estimulamos a dar 
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prosseguimento, pois, se nada for feito, as agressões podem evoluir e chegar a um ponto 

insustentável do ponto de vista da saúde do trabalhador, inclusive de modo irreversível”, 

alerta o gestor, acrescentando o seguinte: 

 

Trabalhamos o empoderamento do servidor, sempre damos voz para que ele, diante 

da auto-reflexão, sinta-se à vontade. A gente precisa do aval dele para iniciar uma 

intervenção. Depois ouvimos o relato da chefia, da equipe de trabalho, e também 

orientamos a vítima no sentido de que registre os acontecimentos, junte provas e 

testemunhas para uma possível sindicância ou processo administrativo. 

(INFORMAÇÃO VERBAL). 

 

A Coordenadoria de Acompanhamento e Avaliação faz um trabalho de 

conscientização sobre o assédio moral e dá todo um suporte organizacional. Ao final, após 

ouvir todos os envolvidos, “prepara-se um relatório com análise do contexto e, existindo 

indícios de violência no trabalho, como assédio moral, sugere-se a abertura de sindicância 

para apuração dos fatos e devidas providências”, detalha o coordenador. 

 Mas a atuação da CAA em relação ao assédio moral na UFRN é limitada, conforme o 

próprio coordenador: “a gente tem o entendimento do que seja o fenômeno, verificando se há 

indícios de assédio moral, mas a instância que tem a capacidade de apurar e o poder de 

afirmar se realmente houve (ou não) assédio moral é a Sindicância”. A Coordenadoria 

oficializa as sugestões de sindicância formalmente no próprio conteúdo do relatório, mas não 

registra o feedback dessas sugestões oficialmente. 

Dentro da proposta de rede de acolhimento, a Coordenadoria de Acompanhamento e 

Avaliação pode buscar apoio em outros canais de atendimento, principalmente a Comissão de 

Mediação nas Relações de Trabalho e a Comissão de Ética. Segundo o coordenador da CAA, 

“a Ouvidoria a gente procura menos porque já atuamos diretamente nos aspectos 

organizacionais”. Quando já se constata o comprometimento da saúde do servidor, em função 

de violência sofrida no ambiente de trabalho, aciona-se a DAS pedindo que se inicie um 

acompanhamento específico. 

 No entendimento do gestor da CAA, os casos de assédio moral na instituição são 

subnotificados: “muitas vezes são compartilhados somente dentro dos próprios setores de 

trabalho e, às vezes, os que chegam não são casos reais de assédio moral; por isso a gente 

decidiu investir no conhecimento, para que as pessoas, dotadas de informação, possam 

identificar o fenômeno”.  
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4.2.3 Diretoria de Atenção à Saúde do Servidor 

 

 A Diretoria de Atenção à Saúde do Servidor (DAS), vinculada à Pró-reitoria de Gestão 

de Pessoas, é o órgão responsável pela gestão de ações referentes à perícia em saúde, 

qualidade de vida, vigilância e segurança no trabalho. Como os conflitos relacionados ao 

assédio moral afetam diretamente a saúde física e/ou psíquica do trabalhador, a DAS está 

preparada para receber demandas nesse sentido e prestar apoio com quatro coordenadorias: 

COAPS (Coordenadoria de Apoio Psicossocial do servidor), COVEPS (Coordenadoria de 

Vigilância Epidemiológica e Perícia de Saúde), COPS (Coordenadoria de Promoção de 

Segurança do Trabalho e Vigilância Ambiental) e CAS (Coordenadoria de Atenção à Saúde 

do Servidor). 

 A Coordenadoria de Apoio Psicossocial ao Servidor
87

 conta com sete assistentes 

sociais e quatro psicólogos para atender às demandas que chegam ao plantão psicossocial. A 

Coordenadoria de Vigilância Epidemiológica e Perícia de Saúde
88

 tem seis enfermeiros, 

quatro médicos do trabalho e 12 médicos peritos atendendo exames periódicos, exames 

periciais e consultas em enfermagem. A Coordenadoria de Promoção de Segurança do 

Trabalho e Vigilância Ambiental
89

 possui quatro técnicos de segurança e três engenheiros na 

comunicação de acidentes de trabalho. A Coordenadoria de Atenção à Saúde do Servidor
90

 é 

responsável pelo pronto atendimento. A COAPS e a COVEPS realizam atendimento 

presencial e depois fazem os encaminhamentos, seja para a Ouvidoria seja para a 

Coordenadoria de Acompanhamento e Avaliação/DDP, para as devidas providências. A 

COPS também faz o acolhimento presencialmente, iniciando uma investigação para buscar 

comprovação das evidências. A CAS recebe as demandas de assedio moral depois de 

passarem pela COAPS e/ou COVEPS, mas pode tratar diretamente se o servidor chegar em 

situação de pronto atendimento. 

Essa equipe multidisciplinar, com profissionais do serviço social, psicologia, perícia 

médica, enfermagem, entre outros, recebe capacitação específica sobre assédio moral, mas 

não utiliza um protocolo específico para avaliar a ocorrência desse tipo de violência laboral. A 

proposta de um protocolo orientativo para os canais de acolhimento é bem vista pelo pessoal 

da DAS, desde que seja refletida pelas equipes envolvidas no atendimento. Os servidores 
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vítimas de assédio moral no trabalho podem ser acolhidos durante os exames periódicos, 

mediante convocação ou por solicitação do próprio trabalhador. Para isso dispõe do telefone 

(84) 3342-2330 para marcar consultas, tirar dúvidas e obter esclarecimentos.  

 

4.2.4 Comissão de Mediação das Relações de Trabalho 

 

A Comissão de Mediação nas Relações de Trabalho da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, também vinculada à Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas (DDP), foi 

designada por meio da Portaria nº 1.558/13-R, de 05 de agosto de 2013. Um dos seis canais 

de acolhimento de demandas sobre assédio moral na UFRN, a Comissão de Mediação nas 

Relações de Trabalho objetiva atuar na prevenção e na resolução dos conflitos que podem 

prejudicar o desempenho laboral, a saúde e o bem estar dos servidores. Ela avalia as 

demandas e retorna aos solicitantes, marcando dia e horário para o primeiro atendimento. 

 De acordo com presidente da Comissão
91

, ela foi criada para mediar relações de 

trabalho, e não conflitos, objetivando justamente facilitar um ambiente de convivência 

harmoniosa, pacífica, permitindo uma maior produtividade dos servidores. Começou a 

funcionar, há cinco anos, já como órgão institucional da Universidade, com uma equipe plural 

integrada por profissionais de várias áreas, inclusive com representantes de sindicatos dos 

servidores. 

 O presidente enfatiza o perfil colaborativo da sua equipe, “sempre buscando fazer com 

que os contendores encontrem uma solução construída por elas mesmas”. Conforme o gestor, 

a mediação é diferente da conciliação porque não interfere na resolução, apenas ajuda no 

entendimento dos litigantes: “temos conseguido bons resultados, evitando situações 

conflituosas que poderiam parar até no Judiciário”. 

 Geralmente as demandas da Comissão de Mediação nas Relações de Trabalho chegam 

pela Ouvidoria, às vezes encaminhadas pela Comissão de Ética, mas os servidores também 

podem acionar diretamente por telefone, memorando ou pessoalmente no prédio da DDP. “A 

gente ouve as partes e, quando há necessidade, arrolam-se testemunhas e busca-se apoio nos 

outros canais de acolhimento”, explica o presidente da Comissão, acrescentando que: 

 

A gente procura mostrar às partes que o problema foi causado por elas e, ouvindo 

todas as versões, ajudamos a encontrar uma saída. Na maioria das vezes dá certo, aí 

colocamos tudo em ata e o caso está resolvido. Quando não há solução imediata, 

encaminhamos um relatório à PROGESP. O assédio moral no trabalho é uma 
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questão muito subjetiva, é comum relatar qualquer tipo de violência laboral 

vulgarmente como assédio moral. Há muita distorção nas relações de trabalho, por 

isso sempre orientamos os gestores a estarem acompanhados de testemunhas quando 

tratarem com seus subordinados. Mas realmente há situações onde o chefe extrapola 

sua competência e passa a assediar moralmente o trabalhador. Tendo indício de 

assédio moral iniciamos uma espécie de instrução processual, ouvindo primeiro o 

depoimento pessoal do autor da denúncia, depois a parte que está sendo acusada, e 

posteriormente as testemunhas. A equipe multidisciplinar analisa o caso e faz os 

devidos encaminhamentos. (INFORMAÇÃO VERBAL)
 92

.  

 

O objetivo maior, segundo o presidente da Comissão de Mediação nas Relações de 

Trabalho, é buscar a melhor solução observando a especificidade de cada caso. A equipe 

reúne-se semanalmente, às quintas-feiras, na sala da direção da Diretoria de Desenvolvimento 

de Pessoas. Mas se não for possível resolver o problema internamente, as partes devem 

procurar outras instâncias da própria Universidade, ou mesmo o Judiciário.    

 Quanto ao apoio dos outros canais no atendimento às demandas de assédio moral, o 

gestor acha importante a proposta de rede de acolhimento formada na Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte: “primeiro porque ajuda muito a melhorar as relações sociais, e 

também porque os servidores sentem segurança em ter seus problemas acompanhados com a 

devida atenção pela instituição”.  

 Assim como ocorre na Coordenadoria de Acompanhamento e Avaliação, a Comissão 

de Mediação nas Relações de Trabalho não possui um feedback dos casos que passam a outras 

instâncias. Outro problema é que os relatos que não chegam por meio da Ouvidoria não 

entram em sua estatística. Daí a importância de um protocolo, que além de padronizar a 

entrada das denúncias serviria para alimentar um banco de dados específico com informações 

sobre assédio moral. “Acho a ideia importantíssima para os canais de acolhimento, apoio 

integralmente, até para auxiliar na estatística de assédio moral da instituição”, conclui o 

presidente. 

 

4.2.5 Comissão de Ética 

 

 A Comissão de Ética da Universidade Federal do Rio Grande do Norte foi instituída 

pela Portaria nº 811/08-R, publicada em 02 de outubro de 2008, integrando-se ao Sistema de 

Gestão da Ética do Poder Executivo Federal. Da mesma forma que as demais comissões de 

ética setoriais, a Comissão de Ética da UFRN está subordinada à Comissão de Ética Pública 
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da Presidência da República (CEP)
93

, mantendo independência em relação às demais esferas 

administrativas da UFRN e contando com o apoio de secretaria executiva vinculada 

administrativamente ao Gabinete do Reitor, conforme determina a legislação.  

Com base no art. 7° do Decreto n° 6.029/2007
94

, compete à Comissão de Ética da 

UFRN: atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores no âmbito da UFRN; 

aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 

aprovado pelo Decreto 1.171
95

, de 1994; representar a UFRN na Rede de Ética do Poder 

Executivo Federal; supervisionar a observância do Código de Conduta da Alta Administração 

Federal e comunicar à CEP situações que possam configurar descumprimento de suas normas. 

A Comissão de Ética tem por finalidade zelar pelo cumprimento das normas 

observadas no código de ética dos servidores públicos, mediante ações educativas, 

consultivas, preventivas, conciliadoras e repressivas. Pode apurar, de ofício ou mediante 

denúncia, fato ou conduta em desacordo com as normas éticas estabelecidas no âmbito da 

UFRN. Em respeito ao Código de Ética Profissional do Servidor Público, a Comissão de Ética 

desta Universidade deve: 

 
a) submeter à Comissão de Ética Pública propostas para seu aperfeiçoamento; 

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas normas e deliberar sobre 

casos omissos; 

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desacordo com as normas 

éticas pertinentes; 

d) recomendar, acompanhar e avaliar, no âmbito da UFRN, o desenvolvimento de 

ações objetivando a disseminação, capacitação e treinamento sobre as normas 

de ética e disciplina. (INFORMAÇÃO TEXTUAL)
96

 . 

 

De acordo a presidente
97

, a Comissão de Ética da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte possui uma equipe multidisciplinar
98

, com seis conselheiros, sendo três membros 

titulares e três suplentes, além de secretária e dois bolsistas. Qualquer cidadão, agente público, 

pessoa jurídica de direito privado, associação ou entidade de classe pode provocar a atuação 

da Comissão de Ética, que visa à apuração de transgressão ética imputada a agente público ou 

ocorrida em setores competentes da Universidade. Os membros reúnem-se duas vezes por 

mês para analisar casos referentes à conduta de servidores da UFRN, incluindo as demandas 
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relacionadas a assédio moral. A Comissão de Ética atua como instância consultiva de 

dirigentes e servidores e, segundo a presidente, pode ser demandada por diversos 

instrumentos: 

 

O canal de acesso à Comissão se dá por várias vias. Pode ser diretamente pelo site
99

; 

por e-mail
100

; presencialmente na sala da CPPD-CE, no prédio da Reitoria, 

pessoalmente ou de forma anônima. Já recebemos relatos anônimos por e-mail e até 

por debaixo da porta. As demandas também podem chegar pela Ouvidoria, 

PROGESP, Comissão de Mediação etc. Temos várias possibilidades e, quando 

necessário, contamos com a consultoria desses canais. Mas, diferente das demais 

instâncias, não temos a liberdade de encaminhar os casos sem a anuência da pessoa 

que foi assediada. O processo de apuração ética tem caráter reservado, devemos 

preservar a identidade do sujeito. Só quando se chega ao final, respeitando a lei da 

transparência, é que as informações ficam abertas a qualquer cidadão. 

(INFORMAÇÃO VERBAL).
 101

 

 

 Sobre a rede de acolhimento da UFRN, a titular da Comissão de Ética lembra que o 

intuito é possibilitar um diagnóstico nas várias instâncias, com feedbacks, havendo discussão 

nos vários canais. “Quando reunimos o grupo para trabalhar a cartilha sobre assédio moral, 

chegamos a pensar em um só canal de acolhimento, mas entendemos que várias instâncias 

poderiam unir forças e falar uma mesma linguagem”, explica a presidente da Comissão. 

Apesar dessa configuração em rede, a Comissão de Ética, conforme sua presidente, 

nunca precisou encaminhar as demandas a outros canais, embora possa consultá-los: “Quando 

uma pessoa procura a Comissão de Ética, a gente faz o devido acolhimento e presta todas as 

orientações. Se a pessoa não se sentir confortável, a gente mostra todas as possibilidades e ela 

mesma pode procurar outras instâncias”.   

Em conformidade ao Código de Ética Pública do Poder Executivo Federal
102

, a 

Comissão de Ética da UFRN tem por atribuição recomendar, acompanhar e avaliar o 

desenvolvimento de ações objetivando disseminação, capacitação e treinamento sobre as 

normas de ética e disciplina. Nesse sentido, a Comissão está elaborando um código de 

conduta institucional tanto para os servidores quanto para os alunos, atendendo 

especificidades e valores da instituição: “Queremos deixar claro para a comunidade o que é e 

o que não é permitido”, afirma a gestora, incluindo questões relacionadas ao assédio moral. 

Com o objetivo de divulgar mais as ações da Comissão de Ética, foram feitas 

mudanças no site para deixá-lo mais transparente e facilitar o acesso, assim como seus 
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membros têm visitado os Conselhos de Centro (CONSEC), o Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão (CONSEPE) e participado das ações desenvolvidas no Programa de Atualização 

Pedagógica (PAP). A Comissão de Ética também se apresenta aos novos servidores técnicos 

administrativos no curso obrigatório promovido pela PROGESP.  

Outra iniciativa da Comissão de Ética, em parceria com a Secretaria de Educação a 

Distância da UFRN, visava elaborar material educativo para disponibilizar na internet e exibir 

na TV universitária, vídeos curtos com mensagens sobre condutas permitidas e censuráveis 

dentro da instituição, com base no código de ética, abrangendo inclusive a questão do assédio 

moral. Esse projeto que vinha sendo gestado há dois anos, e estava bem adiantado, foi 

suspenso devido à grande demanda da SEDIS.  

 

4.2.6 Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 

 

A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis tem como finalidade planejar, coordenar, 

supervisionar e executar atividades de assistência. Nessa perspectiva, disponibiliza aos 

discentes, especialmente àqueles em situação de vulnerabilidade socioeconômica, bolsas e 

auxílios de diferentes naturezas. Observadas as políticas de assistência estudantil, a PROAE 

vem intensificando o compromisso com as ações de permanência e o sucesso dos estudantes 

da UFRN. Diante desse contexto e das demandas suspeitas de assédio moral, essa Pró-

Reitoria promove a mediação das relações conflituosas, atuando principalmente na prevenção. 

Para isso, conta com equipe técnica de oito assistentes sociais e quatro psicólogas, 

devidamente qualificada, embora não receba capacitação específica sobre assédio moral. As 

solicitações podem ser originadas na Reitoria, que as repassa à PROAE
103

. 

A Coordenadoria de Atenção à Saúde do Estudante (CASE), vinculada à Pró-Reitoria 

de Assuntos Estudantis, recebe as demandas que chegam espontaneamente pelos 

denunciantes, seja aluno se queixando de outro, seja estudante reclamando de professor. As 

psicólogas da CASE, sob a coordenação de Luciana Carla Barbosa de Oliveira
104

, registram as 

demandas no SIGAA sob a denominação de ‘Mediação de Conflitos’, fazendo um registro 

independente da Ouvidoria. No atendimento inicial é realizada a escuta individual com quem 

apresenta a queixa, a suposta vítima de assédio moral, em seguida a equipe discute o 
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problema e, caso necessário, compartilha as informações com o Serviço Social, setor com o 

qual pode mediar o conflito conjuntamente. 

Os profissionais da Coordenadoria de Atenção à Saúde do Estudante não utilizam um 

protocolo específico para avaliar se a ocorrência trata-se, ou não, de assédio moral no 

trabalho. Porém, consideram importante padronizar o atendimento por meio de um protocolo, 

que possa ser utilizado em comum pelos setores envolvidos nas queixas de assédio moral. 

Sobre centralizar os dados de assédio moral em apenas um local, a Ouvidoria seria apenas um 

dentre os diversos canais de acolhimento, ficando a estatística como é atualmente, sob 

responsabilidade de cada setor. 

A sede da CASE situa-se na Central de Atendimento ao Discente (CADIS), ao lado do 

Centro de Convivência, recebendo demandas presenciais e encaminhamentos via memorando. 

Para casos de assédio moral envolvendo estudantes
105

, a PROAE conta ainda com a 

Coordenadoria de Apoio Pedagógico e Ações de Permanência (CAPAP).  

 

4.2.7 Canais de acolhimento nos hospitais universitários 

 

 A UFRN possui outros canais institucionais para acolhimento das demandas suspeitas 

de assédio moral no trabalho. Em Natal, o HUOL e a MEJC possuem três unidades que 

podem ser acionadas presencialmente, por e-mail ou telefone: Ouvidoria; Divisão de Gestão 

de Pessoas; Comissão das Relações de Trabalho. Já o Hospital Universitário Ana Bezerra 

dispõe da Ouvidoria, que recebe denúncias até por carta. A cartilha sobre assédio traz uma 

tabela com informações sobre esses canais ligados à EBSERH, como mostra o Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Canais de acolhimento dos hospitais universitários 

CANAL DE 

ACOLHIMENTO 
UNIDADE DE TRABALHO COMO PODE SER ACIONADA 

Hospital Universitário 

Onofre Lopes/EBSERH 

Ouvidoria 

Presencialmente no setor de Ouvidoria, por meio 

do e-mail ouvidoria@huol.ufrn.br ou pelo 

telefone (84) 3342-5747 

Divisão de Gestão de Pessoas 

Presencialmente no setor de Gestão de Pessoas ou 

por meio dos telefones (84) 3342-

5043/5089/5219. 

Comissão das Relações de Trabalho 

Por convocação da Diretoria de Gestão de 

Pessoas, por solicitação da Superintendência do 

hospital ou, ainda, por solicitação das entidades 

sindicais representativas dos colaboradores. 

Maternidade Escola 

Januário Cicco/EBSERH 
Ouvidoria 

Presencialmente no setor de Ouvidoria, por meio 

do e-mail ouvidoria.mejc@ebserh.gov.br, ou pelo 

telefone (84) 99224-0080 
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Divisão de Gestão de Pessoas 

Presencialmente no setor de Gestão de Pessoas, 

por meio do e-mail sgp.mejc@ebserh.gov.br, ou 

pelo telefone (84) 3215-5991. 

Comissão das Relações de Trabalho Por meio do e-mail crt.mejc@ebserh.gov.br 

Hospital Universitário Ana 

Bezerra/EBSERH 
Ouvidoria 

Presencialmente no setor de Ouvidoria; por meio 

do telefone (84) 3291-2324 – Ramal 210; por 

carta: Rua Praça Tequinha Farias, nº 13 – Centro. 

CEP: 59.200-000, Santa Cruz – RN; caixas de 

sugestões disponibilizadas na Recepção do 

HUAB e no Alojamento Conjunto da Unidade 

Funcional da Maternidade; e pelo Sistema online: 

<http://www.ebserh.gov.br/web/portal-

ebserh/nova-solicitacao>. 

 

 

4.3 Ações institucionais 

 

 Embora a Universidade Federal do Rio Grande do Norte tenha como missão prevista 

em seu PDI: 2010-2019, dentre outras coisas, contribuir para o desenvolvimento  humano, 

comprometendo-se com a justiça social e a cidadania, ainda não existe uma política específica 

de combate ao assédio moral no trabalho. Entretanto, há um claro apoio institucional para que 

os canais de acolhimento realizem ações de enfrentamento, sobretudo no que diz respeito à 

informação. Seja por meio de setores envolvidos diretamente com a questão, seja através de 

iniciativas isoladas, a UFRN vem desenvolvendo ações estratégicas, algumas bem criativas, 

para educar e sensibilizar sua comunidade acadêmica sobre o assédio moral. 

 

4.3.1 Cartilha informativa e história em quadrinhos 

 

Iniciativa interessante foi a confecção da cartilha informativa ‘Assédio moral: conheça 

e aprenda a combater’
106

. O material, bastante ilustrado e educativo, contou com apoio da 

DDP, Ouvidoria, Comissão de Ética, PROAE, DAS, SEDIS, Grupo de Pesquisa Direitos 

Sociais e Contemporaneidade, Grupo de Estudos de Seguridade Social e Trabalho (GESTO) e 

do Núcleo de Estudos Sobre Assédio Moral (NESAM/UFRN). 

A cartilha traz conceito, diferença entre dano moral e assédio, situações 

caracterizadoras, consequências, reações e grupos identificados como vítimas, além de 

orientações gerais sobre assédio. O material cita o seguinte posicionamento da UFRN: 

 

Diante da complexidade e relevância da temática do assédio moral, em 2016 a 

UFRN intensificou a mobilização das suas unidades de trabalho para aprimorar as 
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ações preventivas e interventivas que visam combater qualquer forma de assédio 

moral dentro desta instituição de ensino. Com esse intuito, uma das relevantes ações 

realizadas foi a criação de uma rede de suporte institucional, que oferta, de modo 

integrado, serviços de diferentes unidades que podem contribuir com o tratamento 

do fenômeno assédio moral. (CARTILHA INFORMATIVA, 2017, p. 13). 

 

Outra publicação interessante é a revista com a história em quadrinhos ‘Assédio 

moral: um problema, uma saída’
107

, iniciativa que teve apoio das mesmas unidades descritas 

acima. Essa revista apresenta de forma bastante clara e original situações de assédio moral 

protagonizadas por um chefe, Seu Marcos, contra servidores de uma instituição pública, 

reforçando, inclusive, o importante papel da ouvidoria no combate ao assédio moral.    

O acesso a essas publicações se dá apenas de forma virtual em banner
108

 publicado na 

página da PROGESP
109

. Tanto a cartilha quanto a revista deveriam ser impressas e 

disponibilizadas em locais estratégicos da UFRN, de grande circulação, como Reitoria, 

Centros Acadêmicos, Setores de Aula, Centro de Convivência, BCZM, RU e outras unidades 

de trabalho. Assim, as informações chegariam a maior número de pessoas. A sensibilização 

da comunidade é fator primordial no enfrentamento do problema. 

 

4.3.2 Cursos, palestras e outros eventos 

 

 De 2013 a 2017, a Coordenadoria de Capacitação e Educação Profissional 

(CCEP/DDP) promoveu 12 cursos de capacitação, conforme Tabela 10. Observa-se que a 

comunidade universitária ainda demonstra pouco interesse quando o assunto é assédio moral. 

Prova disso é o maior número de vagas em relação aos participantes, exceto nos cursos 

promovidos no HUOL e no HUAB em 2016. Em cinco anos, apenas 266 servidores da UFRN 

participaram dos eventos promovidos pela CCEP contra 439 vagas ofertadas nesse período. 

 

Tabela 11 – Cursos de capacitação promovidos pela CCEP 

CURSO DE CAPACITAÇÃO  VAGAS PARTICIPANTES INÍCIO FIM 

Assédio Moral 25 24 06/02/2013 06/02/2013 

CEG - Assédio Moral no trabalho: Você sabe 

como e quando acontece? Turma Tarde 
35 18 25/07/2016 25/07/2016 

CEG - Assédio Moral no trabalho: Você sabe 

como e quando acontece? Turma HUOL Tarde. 
25 29 26/07/2016 26/07/2016 

CEG - Assédio Moral no trabalho: Você sabe 

como e quando acontece? Turma Manhã. 
34 15 27/07/2016 27/07/2016 

CEG - Assédio Moral no trabalho: Você sabe 29 32 28/07/2016 28/07/2016 
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como e quando acontece? Turma HUAB Tarde. 

CEG - Assédio Moral no trabalho: Você sabe 
como e quando acontece? Turma HUOL Manhã. 

15 28 29/07/2016 29/07/2016 

Mês do Servidor - Assédio Moral no Trabalho 

(Turma 3) 
35 12 26/10/2016 26/10/2016 

CEG - Sensibilização para assédio moral no 
trabalho 

30 17 10/11/2016 17/11/2016 

CEG - Sensibilização para o enfrentamento do 

assédio moral no trabalho – Turma Caicó 
35 4 17/02/2017 17/02/2017 

CAP - Assédio Moral no Trabalho: canais de 
acolhimento e enfrentamento 

30 8 04/10/2017 05/10/2017 

Mês do Servidor EAD - Assédio Moral no 

Trabalho 
78 57 23/10/2017 25/10/2017 

Mês do Servidor CEG/EAD - Assédio Moral no 
Trabalho 

68 22 26/10/2017 30/10/2017 

 

 

 De acordo com o Sistema Integrado de Gestão de Recurso Humanos (SIGRH), o curso 

EAD - Assédio Moral no Trabalho, realizado de 11/09/2018 a 28/09/2018, teve número de 

solicitações de inscrição (82) bem maior que o número de vagas (60). Destinado a novos 

servidores, essa capacitação apresentou os modos de configuração e encaminhamentos do 

assédio moral no trabalho, tendo como conteúdo programático: conceituação e identificação; 

invisibilidade na cultura organizacional; sensibilização frente aos impactos do assédio na 

saúde psíquica; estudos de casos e estratégias de identificação de assédio moral no trabalho. 

 

4.3.3 Núcleo de Estudos Sobre Assédio Moral 

 

 O Núcleo de Estudos Sobre Assédio Moral (NESAM), ligado ao Grupo de Estudos de 

Seguridade Social e Trabalho (GESTO) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 

exerce papel relevante no contexto acadêmico. Coordenado por um professor de Direito
110

, o 

Núcleo surgiu em 2012 em seminário sobre assédio moral, no qual participantes externaram 

preocupação com a prática recorrente desse tipo de violência laboral. A inquietação coletiva 

com a invisibilidade do problema, inclusive na mídia, despertou nos pesquisadores a vontade 

de aprofundar o debate. Professores e estudantes abraçaram a proposta de criação do NESAM 

com o objetivo de colocar a temática na pauta contínua da instituição.  

Com frequência, o coordenador reúne os seis alunos participantes para desenvolver 

pesquisas e ações voltadas ao assédio moral. Os jovens pesquisadores participam de eventos e 

se envolvem em campanhas de combate ao assédio moral, dentro e fora da Universidade. O 

Núcleo realizou diversas apresentações teatrais em escolas públicas sobre o tema, e o trabalho 
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desenvolvido já rendeu pesquisa, monografias, mais de uma dezena de artigos e várias 

iniciativas em hospitais universitários como HUOL, HUAB e MEJC. 

 O NESAM/GESTO promoveu em 2017 uma mesa redonda sobre ‘Assédio moral e as 

novas configurações da relação de trabalho’, dentro da XXIII CIENTEC, com o intuito de 

discutir junto à comunidade universitária conceito, causas, consequências, aspectos jurídicos e 

políticas relacionadas ao assédio moral. Agindo na conscientização e sensibilização por meio 

de palestras, teatro e redes sociais, a importância do Núcleo consiste em não deixar que o 

tema seja retirado da pauta.    

 

4.3.4 Comitê UFRN com Diversidade 

 

 A Universidade Federal do Rio Grande do Norte instituiu, em junho de 2016, o 

‘Comitê UFRN com Diversidade’, um grupo formado por representantes das Pró-Reitorias de 

Extensão (PROEX), Graduação, Gestão de Pessoas, Departamento de Comunicação, Tirésias, 

Associação dos Docentes, Sindicato Estadual dos Trabalhadores em Educação do Ensino 

Superior, Sindicato Nacional dos Técnicos de Nível Superior das IFES, Diretório Central dos 

Estudantes e outras representações do quadro de servidores e discentes. 

 O grupo discute ações sobre direitos humanos, LGBT, violência e diversidade com o 

intuito de promover a paz e enfrentar a violência de gênero. Em 2017, o Comitê criou uma 

campanha de combate ao assédio no ônibus circular. A iniciativa, ‘Campanha Não Deixe o 

Assédio Prosseguir’, estimula a denúncia por parte de vítimas e testemunhas pelo número 180 

ou e-mails ouvidoria@ufrn.br / ufrn.diversidade@gmail.com. Para a informação chegar a toda 

comunidade, principalmente às estudantes, um cartaz
111

 com o mote da campanha foi afixado 

nos quadros de aviso espalhados pelo Campus Central de Natal.  Não há uma clara distinção 

entre o assédio moral e o assédio sexual, assim a campanha atinge as duas modalidades.  

Na pesquisa foram constatadas denúncias de assédio sexual, no circular e em outros 

locais, vinculadas ou não ao assédio moral. Em 2014 duas discentes afirmaram terem sido 

vítimas de abuso por um professor do Departamento de Educação Física. Em 2016 foram 

nove ocorrências dessa natureza, inclusive na linha circular: sete denúncias de assédio sexual, 

isoladamente, sendo três no Curso de Farmácia, um no Setor de Aulas I, um no Departamento 

de Geografia e dois no circular; uma de assédio sexual com perseguição no Setor de Aulas I; 

uma de assédio sexual com assédio moral no Departamento de Artes. Os casos ocorridos no 
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ônibus envolveram atentado ao pudor e violação de intimidade. Em 2017 o número de 

ocorrências de assédio sexual e/ou outras subiu para 23: isoladamente foram oito na linha do 

circular, duas no Cursinho do DCE, uma no Departamento de História, uma no Departamento 

de Educação Física, uma no Departamento de Economia e uma na biblioteca setorial do 

CCHLA; quatro associadas à assédio moral no Departamento de Artes, duas à assédio moral 

no Departamento de Comunicação Social, duas a assédio moral e/ou homofobia no CERES e 

uma à agressão física no Biociências.       

Ações como a ‘Campanha Não Deixe o Assédio Prosseguir’ ajudam a combater o 

problema na instituição, sobretudo o assédio moral, e devem acontecer com mais força e 

frequência para que não se tolere nenhum tipo de violência física ou psicológica.  

 

4.4 Protocolo orientativo 

 

 Considerando que os próprios gestores dos canais de acolhimento da UFRN defendem 

uma padronização no atendimento das demandas, seja para fins estatísticos seja para avaliação 

do assédio moral, o pesquisador sugere a adoção de um protocolo que possa orientar o 

registro dos casos nos diversos setores. Neste sentido, foram feitas pesquisas buscando 

identificar alguns instrumentos que possam subsidiar a elaboração de um documento que 

atenda às necessidades locais. Considerando as especificidades da UFRN, dois recursos 

voltados para a identificação do assedio moral foram escolhidos como referência: o Protocolo 

sobre assedio moral proposto por Glina (2017) e o Questionario sobre assedio moral 

disponibilizado no site organizado por Barreto e Gervaiseau
112

 (2018). 

A quarta parte do protocolo elaborado por Glina (2017, p. 130-132), por exemplo, 

destina-se à percepção do trabalhador sobre as relações entre trabalho e saúde, justamente 

para detectar a presença de assédio moral no ambiente laboral. Entre outros aspectos, 

questiona-se o seguinte: O que para você é o assédio moral no trabalho? Acha que passou por 

assédio moral no trabalho? Por que? Relate em ordem cronológica as situações de assédio 

moral. Exemplifique. O que você acha que desencadeou o assédio moral? Quais as 

consequências para a sua saúde e para a sua vida? Você tem comprovação? Diante das 

respostas e de outras questões, o profissional pode avaliar se o denunciante tem conhecimento 

suficiente, e provas, para classificar a situação como assédio moral no trabalho.  
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O questionário online do site ‘Assédio Moral’
113

 permite aos internautas, a partir de 

suas próprias respostas, descobrirem se já passaram por esse tipo de violência. Ao clicar no 

link ‘E você, está a salvo?’
114

, depara-se com um texto introdutório explicando que o 

questionário é destinado às vítimas, que a experiência delas é importante, que as perguntas 

dizem respeito à empresa onde ocorreu o assédio, que as informações são mantidas em sigilo 

e que não é necessário se identificar. A partir daí, o internauta preenche um formulário com 

informações gerais, situações comuns de assédio, detalhes sobre a profissão e o local de 

trabalho (empresa privada, instituição pública ou organização não-governamental), 

especificação do problema e vários espaços para observações adicionais. Após o envio do 

questionário, para receber um retorno da equipe que vai analisá-lo, é preciso que a pessoa 

forneça um endereço eletrônico. Se a vítima não quiser responder às perguntas pode apenas 

fazer um relato acessando o link ‘Conte sua história’
115

, e da mesma forma poderá ser 

contatado por e-mail. Tudo feito de forma sigilosa. 

 Levando-se em conta a conceituação de assédio moral adotada pela Organização 

Internacional do Trabalho e a sistematização de Hirigoyen (2012) sobre atitudes hostis e 

comportamentos destrutivos, tomou-se por base o protocolo
116

 de Glina (2017) e um 

questionário
117

 disponibilizado no site ‘assediomoral.org’ (2018) para a elaboração do 

protocolo orientativo
118

 ora proposto, que foi dividido em quatro partes distintas: perfil do 

demandante; entendimento do que é assédio moral; percepção sobre o ambiente de trabalho; e 

caracterização do assédio moral no contexto de trabalho. Importante esclarecer que os 

comportamentos listados no instrumento podem ser considerados atos de agressão 

psicológica, mesmo que não ocorram de forma repetitiva ou intencional, embora nem toda 

situação de violência ou agressão psicológica no trabalho configure tecnicamente assédio 

moral. Repetitividade e intencionalidade são os elementos que caracterizam o assédio moral e 

o diferenciam das agressões psicológicas pontuais e dos conflitos nas relações interpessoais. 

A primeira parte do protocolo permite traçar um perfil de quem está denunciando o 

suposto assédio moral a partir de dados sociodemográficos, uma vez que identifica a categoria 

de usuário (discente, docente, técnico, terceirizado e externo), a faixa etária, o gênero e a cor 

autodeclarados, o estado civil, a escolaridade, a religião, a nacionalidade e a naturalidade. Isso 

é relevante para fins estatísticos e direcionamento das políticas institucionais de combate ao 
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assédio. A segunda parte verifica o entendimento do demandante sobre o que é assédio moral, 

algo importante na compreensão do evento que estimulou a queixa. Com perguntas diretas e 

espaço para justificação, observa-se o nível de conhecimento daquela pessoa sobre esse tipo 

de violência laboral que costumeiramente é confundido com outras formas. A terceira parte 

diz respeito à percepção do denunciante sobre o ambiente de trabalho no qual está inserido, 

seja diretamente no setor de lotação seja indiretamente na instituição como um todo, com 

questionamentos um pouco mais aprofundados. Não se pode desprezar a influência 

organizacional e o clima interpessoal quando se trata de assédio moral, daí a necessidade de 

checar se o trabalhador está imerso em práticas danosas ou simplesmente insatisfeito com 

algum detalhe do seu dia a dia laboral. A quarta e última parte destina-se à caracterização do 

assédio moral no contexto de trabalho, na qual solicita-se ao denunciante indicar as atitudes 

hostis que pode ter vivenciado no seu ambiente laboral, as situações de assédio moral que 

considera ter sofrido de forma repetida e frequente, o perfil dos agressores e o relato 

detalhado da(s) ocorrência(s). 

A ideia é que esse protocolo seja disponibilizado no SIGAA para preenchimento 

online pelo próprio demandante da queixa, independentemente do canal de acolhimento que 

ficará responsável pelo primeiro atendimento. Ainda que a suposta vítima de assédio procure 

diretamente um determinado setor, ela será orientada inicialmente a preencher o instrumento 

para, só depois de suas respostas passarem por uma análise, ser acolhida no local mais 

adequado. A sugestão é que a Ouvidoria faça essa avaliação inicial e realize o primeiro 

atendimento, direcionando o caso posteriormente aos demais canais de acolhimento conforme 

as peculiaridades de cada demanda. Assim, funcionando como primeiro filtro, garante-se o 

registro de todas as ocorrências em um banco de dados centralizado e, consequentemente, 

mais confiável. O sistema deve possibilitar aos gestores de todos os canais acessarem as 

informações contidas no instrumento, a qualquer tempo e de forma dinâmica, permitindo que 

eles alimentem cada caso com as observações que julgarem necessárias. Além de resolver a 

questão da estatística sobre o assédio moral na instituição, isso vai fortalecer ainda mais a 

rede de acolhimento criada pela instituição. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O objetivo geral do trabalho proposto foi investigar o enfrentamento ao assédio moral 

na Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Analisando documentos e dados estatísticos 

disponibilizados pela Ouvidoria, primeiro objetivo específico, o pesquisador comprovou 

existirem registros desse tipo de violência no ambiente laboral. Isso motivou a seguir com os 

demais objetivos: estudar políticas e programas institucionais de combate ao assédio; discutir 

o impacto das ações realizadas junto à comunidade universitária; identificar desafios na 

prevenção e solução dos conflitos; diagnosticar e sugerir melhorias nos processos da 

instituição. O estudo de caso da UFRN permitiu ampliar o debate teórico e, ao mesmo tempo, 

traçar um diagnóstico nessa instituição federal de ensino superior tão respeitada, sobretudo no 

que diz respeito à atuação dos canais de acolhimento das demandas suspeitas de assédio moral 

no trabalho. 

 A investigação mostrou que, de 1º de janeiro de 2012 a 21 de dezembro de 2017, 

foram registradas pela Ouvidoria da UFRN 5.957 solicitações gerais com 852 denúncias 

diversas distribuídas pelo Campus Central de Natal e demais campi de Caicó, Currais Novos, 

Macaíba e Santa Cruz, além dos Hospitais Universitários administrados pela EBSERH. Do 

total de denúncias, observou-se 188 ocorrências relacionadas a assédio moral e/ou outros tipos 

de violência como: assédio sexual, constrangimento, agressão verbal, agressão física, 

perseguição, discriminação, abuso de poder, ameaça, danos materiais, homofobia, racismo, 

manifestação racista, intimidação e tentativa de intimidação. Estrategicamente, o pesquisador 

descartou 68 denúncias em que o assédio moral não foi citado diretamente, focando nos 120 

casos em que aparecia isoladamente ou associado a alguma forma de agressão física ou 

psíquica. 

 Das 120 denúncias específicas, 100 foram cadastradas isoladamente como assédio 

moral, o que corresponde a 83,33% desse total; 20 (16,66%) apareceram associadas a outras 

formas de violência, sendo assédio sexual a mais presente (10 vezes). Os discentes foram os 

que mais demandaram, com 91 denúncias (75,83%); técnicos administrativos com 16 

(13,33%); docentes com sete (5,83%); comunidade externa com três (2,5%); bolsista com um 

(0,83%); dois (1,66%) registros ficaram sem definição sobre usuário. A forma de acesso mais 

presente foi via SIGAA, com 107 (89,16%) ocorrências; 13 (10,83%) foram registradas 

presencialmente. Quanto às unidades, o CCHLA apareceu em primeiro lugar com 21 (17,5%) 

demandas; CCSA em segundo com 16 (13,33%); CCET e CCS juntos em terceiro com 12 
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(10%); CB e CE em quarto com nove (7,5%); CT e CERES em quinto com sete (5,83%); 

HUOL em sexto com quatro (3,33%). 

Pelos dados acima, percebe-se uma diversificada distribuição espacial no que tange às 

demandas suspeitas de assédio moral no ambiente de trabalho, embora haja predominância 

dos Centros Acadêmicos situados no Campus Central, na capital potiguar. Outras unidades 

surgiram na estatística da Ouvidoria em número menor de denúncias, da seguinte forma: três 

(2,5%) na EAJ; três (2,5%) na BCZM; dois (1,66%) no RU; MEJC, TVU, NEI, NAC, MCC, 

Reitoria, Progesp, Comunica, Circular, Residência Universitária e Projeto Caminhágua 

tiveram um (0,83%) denúncia cada, enquanto quatro (3,3%) ficaram sem unidade informada. 

Como o objetivo não foi analisar as denúncias profundamente, caso a caso, apenas 

verificar relatos para comprovar a existência de assédio moral na instituição, não se 

determinou quantas dessas ocorrências realmente se configuraram conforme os elementos 

caracterizadores
119

 defendidos pelos especialistas; também não foi possível saber se o que não 

foi registrado como tal poderia ter sido. Até porque o mais importante, segundo os próprios 

gestores dos canais de acolhimento da UFRN, é acatar todas as demandas para posterior 

verificação dos fatos e resolução dos problemas nas referidas instâncias. 

 Assim, a pesquisa concentrou-se na atuação dos canais de acolhimento
120

: Ouvidoria, 

Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas, Diretoria de Atenção à Saúde do Servidor, 

Comissão de Mediação das Relações de Trabalho, Comissão de Ética e Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis. Vale lembrar que, embora possam ter algum tipo de registro, esses 

setores não dispõem de estatística sistematizada sobre assédio moral e não repassam seus 

dados para centralizá-los em um setor específico. Daí a opção metodológica de utilização dos 

dados disponibilizados pela Ouvidoria, que, na opinião do pesquisador, poderia concentrar 

todas as informações sobre assédio moral na instituição por ter um sistema organizado e 

eficiente via SIGAA. Essa integração é de suma importância para o enfrentamento do assédio 

moral e de formas semelhantes de violência laboral. 

 A Universidade Federal do Rio Grande do Norte venceu um dos grandes desafios para 

o desenvolvimento de intervenções organizacionais que, segundo Soboll (2017, p. 33), “é o 

convencimento das estruturas de mando e comando para a aceitação de projetos com o tema 

do assédio moral”. Tomou a louvável iniciativa em dispor de vários canais para atendimento 

das demandas de assédio moral no trabalho. No entendimento dos gestores, quanto mais 
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colaboradores envolvidos mais oportunidades para a resolução dos conflitos. Contudo, a ideia 

de uma rede de acolhimento precisa ser aprimorada no sentido de haver maior integração 

entre elas, não só em termos estatísticos, bem como interagir com outros setores internos e 

externos.  

A Universidade Federal de Santa Catarina, por exemplo, vem desenvolvendo trabalhos 

relacionados ao assédio moral desde 2007, ano em firmou parceria com a Superintendência 

Regional do Trabalho e do Emprego no Estado e permitiu que seu Departamento de 

Psicologia organizasse ações junto à Comissão de Combate à Discriminação da 

Superintendência Regional do Trabalho e do Emprego. Como resultado dessa parceria, 

inicialmente, realizou-se uma pesquisa com dados estatísticos oriundos de processos 

trabalhistas. Com o levantamento das informações, constatou-se que a maioria dos 

trabalhadores desconhecia as características do assédio moral laboral, assim como aqueles 

com nível mais baixo de escolaridade sequer denunciavam a ocorrência desse tipo de 

violência. Com base nos resultados, essas instituições catarinenses decidiram elaborar 

diversas ações, entre elas: organização de eventos, cartilha temática, banners informativos, 

projetos de cursos e palestras.  

A UFRN está bem adiantada nesse sentido, pois já desenvolveu várias ações para 

informar e sensibilizar a comunidade universitária. Entretanto, o pesquisador identificou 

algumas falhas que podem comprometer a eficácia da comunicação. 

A cartilha informativa, por exemplo, que contou com a participação de inúmeros 

colaboradores em sua criação e foi muito bem elaborada, apresentando orientações preciosas a 

respeito do assédio moral no trabalho, poderia ter sido impressa e disponibilizada em locais de 

grande circulação de pessoas, como: Reitoria, Centros Acadêmicos, Centro de Convivência, 

setores de aula, BCZM, bibliotecas setoriais e outras unidades de trabalho. O mesmo poderia 

ter ocorrido com a revista em quadrinhos. Supondo a inviabilidade de impressão desses 

materiais por questões financeiras, e considerando que já existe um banner virtual na página 

da PROGESP
121

 que leva aos dois produtos, a UFRN deveria dispor de links em sua 

homepage, no SIGAA e demais sistemas de gestão da instituição (SIPAC, SIGRH, SIGPP, 

SIGED etc) que utilizam a internet como plataforma, o que permitiria maior visibilidade às 

informações. Para efeitos estatísticos, inclusive, a SINFO poderia desenvolver um contador 

com o intuito de registrar o número de acessos. Atualmente não há esse feedback, não se sabe 
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quantas pessoas já acessaram a cartilha e a revista, ambas com qualidades indiscutíveis em 

termos informacionais e artísticos. 

 Outra questão que pode ser melhorada diz respeito à capacitação dos servidores sobre 

assédio moral, tanto na quantidade quanto na diversidade das ofertas. De 2013 a 2017, a 

CCEP/DDP ofertou apenas 12 cursos à comunidade universitária: um em 2013, sete em 2016 

e quatro em 2017. Perceba-se que não houve iniciativas semelhantes em 2012, 2014 e 2015. O 

tema assédio moral no trabalho precisa ser discutido com mais frequência, incansavelmente, 

em debates, mesas redondas, seminários, congressos e outros eventos do gênero. E não só por 

trabalhadores, mas também pelos alunos da instituição. É bom lembrar que, conforme dados 

da Ouvidoria, os discentes são os que mais apresentam demandas de assédio moral na UFRN. 

Com parcerias, a Universidade pode levar informação inclusive à comunidade externa, que 

também integra a estatística institucional sobre esse tipo de violência laboral.  

 Observou-se um problema nas sugestões de sindicância feitas pelos gestores dos 

canais de acolhimento para apurar suspeitas de assédio moral na instituição. Alguns relataram 

não receber retorno das informações ao final das investigações; outros alegaram não saber 

nem se as recomendações para abertura de processo haviam sido acatadas pelos setores 

responsáveis; um deles admitiu que sequer formalizava as sugestões de abertura de 

sindicância, fazendo-as verbalmente de modo informal. Para o pesquisador, o certo seria que 

essas sugestões fossem sempre formalizadas, com o devido acompanhamento de quem 

sugeriu e o indispensável feedback por parte de quem recebeu a recomendação, tendo acatado 

ou não a abertura da sindicância. Essa formalização é importante, inclusive, para a 

organização da estatística sobre assédio moral na UFRN. 

 Outra crítica construtiva diz respeito à ausência de protocolo que permita aos canais de 

acolhimento avaliarem os casos de assédio moral no trabalho. Ainda que as equipes sejam 

bastante qualificadas, e isso é inegável, o pesquisador entende ser importante a utilização de 

um instrumento que padronize esse procedimento. Não precisa ser tão complexo quanto o 

desenvolvido por Glina, adotado no Serviço de Saúde Ocupacional do Hospital das Clínicas, 

administrado pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. De fato, o referido 

protocolo é muito extenso e certamente mais indicado para análise de informações 

ocupacionais em avaliações periciais ou diagnósticas, permitindo aos profissionais 

verificarem a saúde do trabalhador correlacionando dados qualitativos explorados em 

profundidade. Então pode ser um simples protocolo que padronize os registros de assédio 

moral e permita mapear as unidades de trabalho com maior incidência, bem como traçar o 

perfil das vítimas, para ajudar na estatística e no direcionamento das ações institucionais. 
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 De maneira geral, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte vem trabalhando 

bem o acolhimento das demandas, sempre tentando promover o entendimento entre os 

sujeitos conflitantes no intuito de solucionar os casos suspeitos de assédio moral sem maiores 

danos às partes. Quando não é possível resolver o problema nas instâncias preliminares, 

presta-se o devido apoio institucional esclarecendo vítimas e agressores sobre os passos 

seguintes, que podem resultar em abertura de sindicância, processo administrativo e até 

chegar ao Poder Judiciário. Contudo, a instituição precisa focar mais na prevenção e reforçar 

o enfrentamento ao assédio moral no trabalho por meio da informação, utilizando todas as 

ferramentas e mídias disponíveis para educar a comunidade universitária. 

 O Conselho Nacional de Justiça, por exemplo, há anos mantém uma campanha de 

combate ao assédio moral no Twitter
122

, Facebook
123

, Youtube
124

, Instagram
125

, informando a 

população brasileira através de cartazes, vídeos, notícias, debates ao vivo e outras 

modalidades comunicacionais. Da mesma forma, o Ministério Público do Trabalho 

disponibiliza material informacional
126

 no intuito de prevenir esse tipo de violência no 

trabalho através da sensibilização da sociedade como um todo.  

A UFRN possui produtos tão bem elaborados quanto os dessas instituições que atuam 

em âmbito nacional, como a cartilha informativa e a revista em quadrinhos, que podem ser 

divulgados nos seus veículos oficiais de comunicação, internos e externos. Assim como pode 

retomar projetos que estavam em gestação mas, por algum motivo, foram descontinuados, a 

exemplo do material desenvolvido pela Comissão de Ética para informar em vídeos as 

condutas que são permitidas e as que são censuráveis, englobando a questão do assédio moral. 

Essas mensagens são muito importantes e podem ser divulgadas na TVU, na Rádio FM 

Universitária, no Youtube, no Facebook e em outras plataformas digitais. 

Se as ideias e propostas trabalhadas aqui ajudarem a reforçar o debate e, de alguma 

forma, contribuírem para o contínuo enfrentamento ao assédio moral na Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte, esta pesquisa chega ao fim com a sensação do dever cumprido.  
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APÊNDICE A – Protocolo orientativo 

PROTOCOLO ORIENTATIVO PARA DEMANDAS SUSPEITAS DE ASSÉDIO MORAL NA UFRN 

PERFIL DO DEMANDANTE 

1- Categoria do usuário: 

           Discente 

           Docente    

           Técnico administrativo 

           Terceirizado 

           Externo (informe sua relação com a UFRN. Ex.: mãe de aluno; visitante etc) ______________________ 

2- Faixa etária (anos): 

           Menos de 18 

           Mais de 18 e menos de 30    

           Mais de 30 e menos de 50 

           Mais de 50 e menos de 70 

           Mais de 70 

3- Autodeclaração de gênero: 

           Feminino 

           Masculino    

           Outro (se desejar, especifique) ______________________ 

4- Autodeclaração de cor: 

           Amarela 

           Branca    

           Negra 

           Parda 

           Outra (se desejar, especifique) ______________________ 

5- Estado civil: 

           Casado(a)/União estável 

           Separado(a)/Divorciado(a)    

           Solteiro(a) 

           Viúvo(a) 

           Outro (se desejar, especifique) ______________________ 

6- Escolaridade: 

           Não alfabetizado 

           Ensino fundamental    

           Ensino médio 

           Graduação 

           Especialização 

           Mestrado 

           Doutorado    

           Pós-Doutorado 
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7- Religião: 

           Budista 

           Católica    

           Espírita 

           Evangélica 

           Islâmica 

           Judaica 

           Outra (se desejar, especifique) ______________________ 

8- Nacionalidade: 

           Brasileira 

           Outra (especifique) ______________________ 

9- Naturalidade: 

           Natal-RN 

           Outra (especifique) ______________________ 

ENTENDIMENTO DO QUE É ASSÉDIO MORAL 

10- Na sua opinião, o que é assédio moral no trabalho? 

Explique em poucas palavras:_________________________________________________________________ 

11- Sabe o que são “atitudes hostis” de um assediador contra a vítima assédio moral?  

           Sim 

           Não 

Se sim, cite pelo menos uma: _________________________________________________________________ 

12- Acha que a ação isolada de um agressor, sem repetição nem frequência, pode configurar assédio moral?  

           Sim 

           Não 

Se sim, exemplifique:_______________________________________________________________________ 

13- Concorda que, para caracterizar o assédio moral, a conduta abusiva do agente precisa ser intencional, 

repetida e frequente, e ainda resultar em agressão física ou psicológica?  

           Sim 

           Não 

Se não, justifique: __________________________________________________________________________ 

14- Acha ser possível haver assédio moral de empregado(s) contra o patrão, de subordinado(s) contra o chefe? 

           Sim 

           Não 

Se sim, exemplifique: _______________________________________________________________________ 

15- No seu entendimento, é possível haver assédio moral entre colegas de trabalho de um mesmo nível 

hierárquico? 

           Sim 

           Não 

Se sim, exemplifique: _______________________________________________________________________ 

16- Acredita que a vítima de assédio moral pode adoecer, perder o emprego, buscar vingança contra o assediador 
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e até tentar o suicídio? 

           Sim 

           Não 

17- Pelo que você já ouviu falar, acha que ocorre mais assédio moral na iniciativa privada ou em instituições 

públicas? 

           Privadas 

           Públicas 

PERCEPÇÃO SOBRE O AMBIENTE DE TRABALHO 

18- Você acha que a hierarquização da UFRN, comum na Administração Pública, favorece ou dificulta a 

ocorrência de assédio moral no trabalho? 

           Favorece 

           Dificulta 

19- Já ouviu relatos de assédio moral na instituição? 

           Sim 

           Não 

Se sim, indique os setores: ___________________________________________________________________ 

20- Em geral, quanto o seu ambiente de trabalho pode ser considerável satisfatório? 

           Muito 

           Pouco 

           Nem muito nem pouco 

           Insatisfatório 

21- Como é o clima social do seu setor no que diz respeito às relações interpessoais entre os servidores e o(s) 

chefe(s)? 

Descreva em poucas palavras: ________________________________________________________________ 

22- As pessoas que trabalham com você conversam sobre assédio moral? 

           Sim 

           Não 

Se sim, como se posicionam? 

Relate em poucas palavras: __________________________________________________________________ 

23- Você tem conhecimento se a UFRN desenvolve ações de combate ao assédio moral no trabalho? 

           Sim 

           Não 

Se sim, informe pelo menos uma: _____________________________________________________________ 

24- Já participou de algum debate, palestra, curso de capacitação ou evento similar sobre assédio moral? 

           Sim 

           Não 

Se sim, informe quantos e quais: ______________________________________________________________ 

25- Gostaria que a instituição promovesse mais ações para informar e sensibilizar a comunidade universitária 

sobre as características e as consequências do assédio moral no trabalho? 

           Sim 
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           Não 

CARACTERIZAÇÃO DO ASSÉDIO MORAL NO CONTEXTO DE TRABALHO 

26- Marque as atitudes hostis que você pode ter vivenciado no seu ambiente de trabalho: 

a) Deterioração proposital das condições de trabalho 

           Retirar da vítima a autonomia. 

           Não lhe transmitir mais as informações úteis para a realização de tarefas. 

           Contestar sistematicamente todas as suas decisões.  

           Criticar seu trabalho de forma injusta ou exagerada. 

           Privá-lo do acesso aos instrumentos de trabalho (telefone, fax, computador etc). 

           Retirar o trabalho que normalmente lhe compete. 

           Dar-lhe permanentemente novas tarefas. 

           Atribuir-lhe proposital e sistematicamente tarefas inferiores às suas competências. 

           Atribuir-lhe proposital e sistematicamente tarefas superiores às suas competências. 

           Pressioná-lo para que não faça valer seus direitos (férias, horários, promoções etc). 

           Agir de modo a impedir que obtenha promoção. 

           Atribuir à vítima, contra a vontade dela, trabalhos perigosos. 

           Atribuir à vítima tarefas incompatíveis com sua saúde. 

           Causar danos em seu local de trabalho. 

           Dar-lhe deliberadamente instruções impossíveis de executar. 

           Não levar em conta recomendações de ordem médica indicadas pelo médico do trabalho. 

           Induzir a vítima ao erro. 

b) Isolamento e recusa de comunicação 

           A vítima é interrompida constantemente. 

           Superiores hierárquicos ou colegas não dialogam com a vítima. 

           A comunicação com ela é unicamente por escrito. 

           Recusam todo o contato com ela, mesmo o visual. 

           É posta separada dos outros. 

           Ignoram sua presença, dirigindo-se apenas aos outros. 

           Proíbem o colega de lhe falar. 

           Já não a deixam falar com ninguém. 

           A direção recusa qualquer pedido de entrevista.  

c) Atentado contra a dignidade 

           Utilizam insinuações desdenhosas para qualificá-la. 

           Fazem gestos de desprezo diante dela (suspiros, olhares desdenhosos, levantar de ombros etc). 

           É desacreditada diante de colegas, superiores ou subordinados. 

           Espalham rumores a seu respeito. 

           Atribuem-lhe problemas psicológicos (dizem que é doente mental). 

           Zombam de suas deficiências físicas ou de seu aspecto físico; é imitada ou caricaturada. 

           Criticam sua vida privada. 

           Zombam de sua origem ou nacionalidade. 
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           Implicam com suas crenças religiosas ou convicções políticas. 

           Atribuem-lhes tarefas humilhantes. 

           É injuriada com termos obscenos ou degradantes. 

d) Violência verbal, física e sexual 

           Ameaças de violência física. 

           Agridem-na fisicamente, mesmo que de leve, é empurrada, fecham-lhe a porta na cara.    

           Falam com ela aos gritos. 

           Invadem sua vida privada com ligações telefônicas ou cartas.  

           Seguem-na na rua, é espionada diante do domicílio. 

           Fazem estragos em seu automóvel. 

           É assediada ou agredida sexualmente (gestos ou propostas).    

           Não levam em conta seus problemas de saúde. 

27- Indique as situações de assédio moral que você considera ter sofrido de forma repetida e frequente: 

           Humilhação 

           Isolamento 

           Discriminação 

           Constrangimento 

           Perseguição 

           Agressão física 

           Agressão verbal 

           Agressão psicológica 

           Abuso de poder 

28- Em relação ao assédio sofrido: 

a) Qual a frequência dos comportamentos? 

           Uma vez por dia 

           Mais de uma vez por dia 

           Uma vez por semana 

           Várias vezes por semana 

           Uma vez por mês 

           Várias vezes por mês 

b) Qual a duração? 

           Um dia 

           Uma semana 

           Um mês 

           Mais de um mês e menos de seis meses 

           Mais de seis meses e menos de um ano 

           Um ano ou mais 

c) Quantas pessoas participam da agressão? 

           Uma 

           Mais de uma 
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           Toda a equipe 

d) Quem é(são) o(s) agressor(es)? 

           Colega(s) de mesmo nível hierárquico 

           Subordinado(s) 

           Superior(es) hierárquico(s) 

           Chefe(s) imediato(s) 

           Chefe(s) de departamento(s) 

           Diretor(es) de Centro 

e) Seu(s) agressor(es) é(são)? 

           Homem(s) 

           Mulher(es) 

           Ambos 

f) Você pensa que seu(s) agressor(es) tem consciência do mal que lhe faz? 

           Sim 

           Não 

           Não sei 

g) Por que você acha que ele(s) pratica(m) essa(s) atitude(s)?  

Descreva em poucas palavras: _________________________________________________________________ 

29- Agora relate, com detalhes, o assédio moral que motivou essa queixa: 

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

30- Identifique-se: 

a) Nome: 

b) E-mail: 

c) Telefone: 

d) Endereço: 

31- Deseja manter sigilo sobre essa manifestação? 

           Sim 

           Não 

Obs.: Caso solicitado, o sigilo NÃO valerá para a Ouvidoria, mas APENAS para a Unidade responsável pela 

resposta, se esse for o caso. Segundo a resolução 024/02 - CONSAD, Art 3º. Inciso VII), cabe à Ouvidoria: 

"Guardar sigilo quanto à identidade dos denunciantes, se solicitado ou quando entender que a identificação 

possa-lhes causar transtornos." 

 Fonte: Elaboração própria do autor (2018)  
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APÊNDICE B – Quadro resumido dos canais de acolhimento 

OUVIDORIA: 

• Equipe: ouvidor (1), secretária (1, formada em Psicologia) e recepcionista (1); 

• Usuários: todos, preferencialmente via SIGAA; 

• Acolhimento, registro, conciliação e encaminhamento; 

• Não formaliza sugestões de sindicância; rede ainda não é plena. 

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS: 

• Equipe CAA: psicólogos (2), assistentes sociais (2) e técnicos administrativos (4); 

• Usuários: servidores (técnicos e professores); 

• Parceria com CCEP, DAS, Ética e Mediação;  

• Critica a subnotificação dos casos e a falta de engajamento à rede. 

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO SERVIDOR 

• Equipe: COAPS, COVEPS, COPS e CAS (+ou- 40 pessoas nas Coordenadorias);  

• Usuários: servidores (técnicos e professores);  

• Profissionais recebem capacitação específica sobre assédio moral; 

• Não utiliza protocolo de atendimento padronizado para a área de saúde.  

COMISSÃO DE MEDIAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO  

• Equipe: Profissionais de várias áreas, representantes de sindicatos dos servidores; 

• Usuários: servidores (técnicos e professores); 

• Objetiva atuar na prevenção e na resolução dos conflitos;  

• Não tem feedback de casos encaminhados a outras instâncias.  

COMISSÃO DE ÉTICA 

• Equipe: conselheiros titulares (3), suplentes (3) secretária e bolsistas (2); 

• Usuários: servidores (técnicos e professores); 

• Zela pelo Código de Ética dos Servidores Públicos; elaborando código próprio; 

• Vídeos educativos (sobre condutas) pensados com a SEDIS, mas não produzidos.    

PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS  

• Equipe: CASE tem assistentes sociais (8) e psicólogas (4); CAPAP (apoio pedag.); 

• Usuários: estudantes; 

• Considera padronizar atendimento por meio de protocolo, não de checklist; 

• Profissionais não recebem capacitação específica sobre assédio moral. 

 

 

Fonte: Elaboração própria do autor (2018) 
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ANEXO A – Relatório de manifestações presenciais/2012 

Nº PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE UNIDADE VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

119/2012 Assédio 

Moral 

Técnico 

Administrativo 

Centro de Tecnologia (CT) Servidor do Centro de Tecnologia 

denuncia assédio moral praticado 

por funcionária da UFRN. 

128/2012 Assédio 

Moral 

Técnico 

Administrativo 

Maternidade Escola 

Januário Cicco (MEJC) 

Assédio moral praticado por 

doutora da Maternidade Escola 

Januário Cicco a funcionário. 

386/2012 Assédio 

Moral 

Técnico 

Administrativo 

Não informado Funcionária gritando com 

funcionário diante de várias 

pessoas. 

463/2012 Assédio 

Moral 

Discente Curso de Economia/ CCSA Alunos sofrendo assédio moral 

por docente em sala de aula, com 

ofensas diárias e palavras de baixo 

calão. 

495/2012 Assédio 

Moral 

Discente Instituto de Química/ CCET Assédio moral sofrido por bolsista 

do Instituto de Química por parte 

de funcionário da UFRN, 

impedindo-o de utilizar o 

banheiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO B – Relatório de manifestações no SIGAA/2012 

Nº PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE UNIDADE VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

550/2012 Assédio 

Moral 

Discente Curso de Administração/ 

CCSA 

Docente fala alto para toda a 

turma que os alunos são quase 

analfabetos. 

551/2012 Assédio 

Moral 

Discente Curso de Administração/ 

CCSA 

Docente fala alto para toda a 

turma que os alunos são quase 

analfabetos. 

552/2012 Assédio 

Moral 

Discente Curso de Administração/ 

CCSA 

Docente fala alto para toda a 

turma que os alunos são quase 

analfabetos. 

553/2012 Assédio 

Moral 

Discente Curso de Administração/ 

CCSA 

Docente fala alto para toda a 

turma que os alunos são quase 

analfabetos. 

650/2012 Assédio 

Moral 

Bolsista Biblioteca Central Zila 

Mamede (BCZM) 

Tratamento de maneira rude e 

com gritos praticado pela chefe de 

seção da BCZM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO C – Relatório de manifestações presenciais/2013 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

301/2013 Assédio moral Discente TV Universitária (TVU) Assédio moral praticado por 

funcionário da TVU à aluna, 

sentindo-se constrangida com o 

modo que ele lhe dirige a palavra. 

545/2013 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Hospital Universitário 

Onofre Lopes (HUOL) 

Assédio moral e abuso de poder 

praticado por chefe de setor, 

colocando em risco o andamento 

das atividades do setor, gerando 

conflitos entre os funcionários e 

invadindo a privacidade deles. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO D – Relatório de manifestações no SIGAA/2013 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

163/2013 Constrangimento Discente Maternidade Escola 

Januário Cicco (MEJC) 

Discente sofre constrangimento 

com mau atendimento de 

médica plantonista e omissão 

de informações públicas. 

479/2013 Assédio moral Discente Departamento de 

Engenharia Elétrica/ CT 

Discente se sente perseguido 

por docente, recebendo 

ameaças constantes de alunos 

influenciados por ele. 

638/2013 Constrangimento Discente Departamento de 

Assistência ao Estudante 

(DAE) 

Discente é prejudicado ao ter 

seu nome social trocado pelo 

civil em sistema SIGAA após 

atendimento constrangedor com 

assistente social. 

654/2013 Assédio moral Discente Instituto de Química/ 

CCET 

Atitudes abusivas recorrentes a 

discentes. 

655/2013 Assédio moral Discente Instituto de Química/ 

CCET 

Atitudes abusivas recorrentes a 

discentes. 

656/2013 Assédio moral Discente Instituto de Química/ 

CCET 

Atitudes abusivas recorrentes a 

discentes. 

725/2013 Assédio moral Discente Instituto de Química/ 

CCET 

Atitudes abusivas recorrentes a 

discentes. 

726/2013 Assédio moral Discente Instituto de Química/ 

CCET 

Atitudes abusivas recorrentes a 

discentes. 

729/2013 Assédio moral/ 

Constrangimento 

Discente Curso de Pedagogia/ CE Denúncia por discente a 

respeito de atitudes 

intimidatórias e humilhantes 

contra professora por parte de 

alunos da turma. 

739/2013 Constrangimento Discente Departamento de 

Nutrição/CCS 

Docente constrange aluna com 

limitações na fala em seu 

momento de apresentação de 

seminário. 

842/2013 Assédio moral Discente Centro de Ciências da 

Saúde (CCS) - 

Departamento do Curso 

de Farmácia 

Atitudes grosseiras de servidor, 

utilizando-se de sua posição no 

mau atendimento a discente. 

854/2013 Assédio moral Discente Centro de Ciências da 

Saúde (CCS) – Curso de 

Medicina 

Atitudes abusivas, 

desrespeitosas, em sala de aula 

por parte de docente. 

881/2013 Assédio moral Discente Centro de Ciências da 

Saúde (CCS) – Curso de 

Atitudes abusivas, 

desrespeitosas, em sala de aula 
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Medicina por parte de docente. 

887/2013 Constrangimento Discente Escola Agrícola de 

Jundiaí (EAJ) 

Docente perpetua informações 

falas a respeito de aluno,  

gerando constrangimento e 

prejuízo psicológico/familiar. 

1037/2013 Assédio moral/ 

Perseguição 

Discente Curso de Engenharia de 

Aquicultura/CB 

Perseguições e ameaças 

constantes de discente contra 

aluno. 

1043/2013 Assédio moral Discente Laboratório de 

Informática Aplicada às 

Ciências Sociais/ CCSA 

Abuso de poder, ameaças 

veladas e humilhações 

praticadas por chefia a bolsistas 

do setor. 

1110/2013 Assédio moral/ 

Perseguição 

Discente Curso de Engenharia de 

Aquicultura/CB 

Perseguições e ameaças 

constantes de discente contra 

aluno. 

1190/2013 Agressão verbal Técnico 

administrativo 

Centro de Ciências 

Humanas, Letras e Artes 

(CCHLA) 

Atitudes agressivas e 

desrespeitosas de vigilante à 

servidora que o atendia. 

1335/2013 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Núcleo de Pesquisa em 

Ciências Sociais 

Aplicadas/CCSA 

Atitudes desrespeitosas 

constantes por parte dos 

funcionários de serviços gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO E – Relatório de manifestações presenciais/2014 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

203/2014 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Não informada Funcionário causando 

constrangimento a funcionário 

terceirizado, tratando de forma 

caluniosa. 

572/2014 Assédio moral Discente Linha do Circular Assédio moral praticado por 

motorista do ônibus circular a 

aluna, ao gritar com a mesma 

diante de várias pessoas. 

599/2014 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Departamento de 

Direito/CCSA 

Assédio moral sofrido por 

funcionário do curso de Direito 

por parte de docente. O mesmo 

teve tratamento inapropriado e 

constrangedor perante outros 

docentes. 

608/2014 Assédio moral Discente Departamento de 

Física/CCET 

Docente do Departamento de 

Física com atitude intimidatória e 

uso de palavras de baixo calão 

com alunos em sala de aula. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO F – Relatório de manifestações no SIGAA/2014 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

75/2014 Assédio moral Discente Direção do Centro de 

Tecnologia/CT 

Atual coordenador do curso de 

Engenharia de Produção afirma 

que os alunos do curso são 

medíocres. 

155/2014 Assédio moral Discente Departamento de Ciência 

da Informação/ CCSA 

Discente afirma que o professor 

foi grosso e humilhou duas 

alunas, porém essa não é a 

primeira vez que acontece tal 

situação, pois o mesmo se 

mostra superior e não aceita 

opiniões dos alunos, muitas 

vezes constrangendo os 

mesmos. 

180/2014 Constrangimento Discente Superintendência de 

Infraestrutura (INFRA) 

Motorista do circular manda 

aluno descer o constrangendo 

na frente de todos, pelo simples 

fato do aluno estar na parte da 

frente do ônibus. 

184/2014 Assédio moral Discente Escola Agrícola de 

Jundiaí (EAJ) 

A coordenadora da biblioteca 

fica ameaçando expulsar os 

alunos da biblioteca por 

motivos simples. Também não 

nos permite utilizar todos os 

recursos da biblioteca. 

209/2014 Constrangimento Discente Pró-Reitoria de Pesquisa 

(PROPESQ) 

Discente relata que o professor 

a constrangeu após uma 

apresentação de seminário. 

490/2014 Assédio moral Discente Coordenação do curso de 

Engenharia Florestal/EAJ 

Docente persegue aluno durante 

o semestre, não o deixa fazer 

vista de prova, não recebe seus 

trabalhos atrasados mesmo com 

a apresentação de atestado. Mas 

recebe de outros alunos sem 

atestado. 

576/2014 Constrangimento Discente Escola Agrícola de 

Jundiaí (EAJ) 

Docente constrange aluna na 

frente da sala, após 

apresentação de seminário, 

falando que suas roupas eram 

de mendiga e denegrindo 

capacidade intelectual da 

mesma. 
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617/2014 Constrangimento/H

omofobia 

Discente Pró-Reitoria de Assuntos 

Estudantis (PROAE) 

Agressão verbal dentro do RU 

por causa de locais para sentar. 

O agressor proferiu palavras 

que constrangeram o outro 

discente, gritando que o mesmo 

era viadinho. 

711/2014 Assédio moral/ 

Sexual 

Discente Departamento de 

Educação Física/CCS 

Aluna afirma que um professor 

tocou nela numa aula de 

educação física. 

738/2014 Assédio moral/ 

Sexual 

Discente Departamento de 

Educação Física/CCS 

Aluna afirma ter sofrido abuso 

físico e moral pelo “professor” 

do Departamento de Educação 

Física. 

782/2014 Assédio moral Discente Gabinete do Reitor Discente afirma ter sido 

brutalmente torturado por cerca 

de 4 ou 5 seguranças da UFRN. 

793/2014 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Agressão verbal por parte do 

docente contra os alunos. 

794//2014 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Discente afirma que o professor 

os expulsou de sala, pelo fato 

dos mesmos terem ido comprar 

comida, visto que a aula do 

docente são 4 horas corridas. 

Em outra ocasião, o docente 

agrediu de forma verbal os 

mesmos alunos. 

796/2014 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Discente afirma ter sido 

constrangida sempre pelo 

docente, onde ele debocha do 

nome da aluna. Também aos 

gritos colocou aluna para dentro 

da sala. 

802/2014 Ameaça Discente Departamento de 

Engenharia Mecânica/ 

CT 

Aluno ameaça outro aluno 

dentro de sala de aula. 

829/2014 Constrangimento Discente Administração do 

CERES/Caicó 

Docente constrange alunos após 

a apresentação de um trabalho. 

833/2014 Constrangimento Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Coordenador do curso se recusa 

a assinar os contratos de estágio 

dos discentes e debocha dos 

alunos. 

851/2014 Constrangimento Discente Departamento de 

Enfermagem/CCS 

Discente afirma ter sido 

constrangida pela docente, em 
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sala de aula, na frente de todos 

os alunos. 

901/2014 Constrangimento Discente DACA - Direção Discente afirma ter sido tratada 

de forma grosseira por 

funcionária da PROGRAD. 

907/2014 Assédio moral Discente Escola Agrícola de 

Jundiaí (EAJ) 

Discente foi agredido 

fisicamente, moralmente e 

ameaçado pelo docente. 

916/2014 Danos materiais Discente Segurança Discente afirma que o 

segurança da ronda trancou o 

seu carro, questionando por a 

mesma estar na contramão. A 

discente explica e o segurança 

bate no seu retrovisor e tranca o 

carro da aluna. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO G – Relatório de manifestações presenciais/2015 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

190/2015 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Centro de Ciências 

Exatas e da Terra 

(CCET) 

Funcionário causando 

constrangimento a funcionário 

terceirizado, tratando de forma 

caluniosa. 

441/2015 Assédio moral Discente Curso de Artes/ 

CCHLA 

Assédio moral praticado por 

motorista do ônibus circular a 

aluna, ao gritar com a mesma 

diante de várias pessoas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO H – Relatório de manifestações no SIGAA/2015 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

124/2015 Constrangimento Discente Pró-Reitoria de 

Administração (PROAD) 

Funcionária trata mal discente. 

206/2015 Assédio moral Discente Superintendência de 

comunicação 

(COMUNICA) 

Abuso de poder do chefe sobre 

o bolsista. 

276/2015 Assédio moral Discente Direção BCZM Abuso de poder sobre os 

bolsistas. 

290/2015 Constrangimento Discente Escola de Música 

(EMUFRN) 

Docente constrange alunos. 

317/2015 Assédio moral Discente Direção BCZM Abuso de poder sobre os 

bolsistas. 

408/2015 Assédio moral Docente Centro de Biociências 

(CB) 

Ameaça de um técnico 

administrativo a docente. 

445/2015 Assédio moral Discente Direção do CCHLA Agressão verbal de uma 

professora contra discente. 

449/2015 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação/ CCHLA 

Docente tratando alunos de 

forma rude. 

460/2015 Constrangimento Discente Instituto Metrópole 

Digital (IMD) 

Tutor desrespeitando aluno. 

465/2015 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Centro de Biociências 

(CB) 

Docente constrange funcionário 

em reuniões da plenária. 

600/2015 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Centro de Biociências 

(CB) 

Docente constrange funcionário 

em reuniões da plenária. 

619/2015 Assédio moral Discente Departamento de 

engenharia Biomédica/ 

CT 

Docente marcou aulas fora do 

horário da disciplina, com 

atividades avaliativas, a 

discente recorreu ao 

coordenador e o mesmo marcou 

reunião com mais dois 

professores, coagindo a aluna e 

desestimulando a mesma. 

659//2015 Constrangimento Discente Direção do CCHLA Docente grosseiro com os 

alunos. 

718/2015 Constrangimento Discente Departamento de 

História/CCHLA 

Docente constrange a turma. 

726/2015 Assédio moral Discente Pró-Reitoria de Gestão de 

Pessoas 

(PROGESP) 

Aluno foi pegar seu 

computador dentro do 

laboratório e foi agredido 

verbalmente pelos servidores 

grevistas. 

760/2015 Assédio moral Discente Programa de Pós- Atitudes abusivas dos docentes 



114 
  

Graduação em 

Enfermagem 

contra os discentes. 

763/2015 Assédio moral Discente Departamento de 

Matemática 

Professor faz piadas constantes 

de conotação sexual 

envolvendo alunos. 

770/2015 Constrangimento Discente Linha do Circular Motorista agride verbalmente 

discentes. 

860/2015 Assédio moral Discente Administração do 

CERES - Caicó 

Professor assediando aluna. 

864/2015 Constrangimento Discente Direção do CCHLA Discente, esposa e filhos 

coagidos por supostos PMs, 

sem identificação. 

866/2015 Assédio moral Servidor/Téc. 

administrativo 

CCSA Servidora relata que foi 

destratada por uma professora 

na frente de todos. 

877/2015 Assédio moral Discente Departamento de 

Artes/CCHLA 

Aluno do curso de Artes 

Visuais com vínculo ativo neste 

Departamento, sob o número X, 

venho por meio deste 

documento formalizar 

manifestação à Profª Y, afim de 

esclarecer atitudes desta para 

comigo no decorrer do período 

em que fui seu bolsista de 

iniciação científica. 

884/2015 Constrangimento Discente Departamento de 

Física/CCET 

Discente relata que docente, 

comentando a respeito dos 

relatórios entregues, afirmou 

em sala de aula que, 

independente dos relatórios e 

das futuras participações, os 

alunos não conseguirão 

aprovação. “Eu acho que 

estamos perdendo tempo aqui, 

vocês ainda querem continuar?” 

917/2015 Constrangimento Discente Departamento de 

Física/CCET 

Discente relata que docente, 

comentando a respeito dos 

relatórios entregues, afirmou 

em sala de aula que, 

independente dos relatórios e 

das futuras participações, os 

alunos não conseguirão 

aprovação. “Eu acho que 

estamos perdendo tempo aqui, 
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vocês ainda querem continuar?” 

949/2015 Constrangimento Discente Departamento de 

Economia/CCSA 

Discente relata que a professora 

falou para o restante da sala que 

tinha o desejo de reprovar a 

aluna, além de que falou mal da 

discente perante a sala toda, 

publicamente, e na ausência da 

aluna. 

966/2015 Assédio moral Discente Departamento de 

Artes/CCHLA 

Discente relata que, após um 

questionamento feito pela 

mesma em sala de aula a 

respeito da Metodologia de 

Ensino de Dança Clássica, a 

tem perseguido fazendo falsas 

acusações por meio do SIGAA. 

978/2015 Assédio moral Comunidade 

externa 

Núcleo de Educação da 

Infância (NEI) 

Funcionária relata sofrer 

perseguição por colega de 

trabalho e ter sua privacidade 

familiar exposta. 

1005/2015 Assédio moral Discente Pós-Graduação em 

Estudos da Linguagem 

Discente relata ser perseguido 

pelo professor e posteriormente 

é chamada à Coordenação, pois 

o professor alegou que a aluna 

o estava perseguindo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO I – Relatório de manifestações no SIGAA/2016 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

88/2016 Assédio 

moral/Discriminaçã

o/Homofobia 

Discente Residência Universitária Atitudes discriminatórias e 

opressoras constantes a alunos 

negros e homossexuais por 

parte dos moradores e 

conselheiros da residência 

universitária. 

225/2016 Agressão verbal Docente Escola Agrícola de 

Jundiaí (EAJ) – Mestrado 

em Ciências Florestais 

Agressão verbal a professor por 

aluno. 

226/2016 Agressão verbal Docente Escola Agrícola de 

Jundiaí (EAJ) – Mestrado 

em Ciências Florestais 

Agressão verbal a professor por 

aluno. 

251/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

252/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

253/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

264/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

320/2016 Agressão verbal/ 

Manifestação racista 

Docente Departamento de 

Botânica e Zoologia/CB 

Atitude desrespeitosa e racista 

de discentes a docente em sala 

de aula. 

329/2016 Agressão verbal Discente Centro de Educação (CE) Agressão verbal e 

constrangimento de docente a 

aluna. 

345/2016 Constrangimento/A

buso de Poder 

Discente Departamento de 

Geografia/CCHLA 

Abuso de poder e 

constrangimento aos alunos por 

docente. 

346/2016 Constrangimento/A

buso de Poder 

Discente Departamento de 

Geografia/CCHLA 

Abuso de poder e 

constrangimento aos alunos por 

docente. 

347/2016 Constrangimento/A Discente Departamento de Abuso de poder e 
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buso de Poder Geografia/CCHLA constrangimento aos alunos por 

docente. 

389/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

390/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

392/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

393/2016 Assédio moral Discente Programa de Pós-

Graduação em Educação 

Abuso de poder e 

constrangimento recorrente aos 

orientandos por orientador do 

programa. 

451/2016 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Hospital Universitário 

Onofre Lopes (HUOL) 

Perseguição e impedimento de 

exercício da atividade laboral e 

funcional de técnico por chefia. 

460/2016 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Hospital Universitário 

Onofre Lopes (HUOL) 

Perseguição e impedimento de 

exercício da atividade laboral e 

funcional de técnico por chefia. 

495/2016 Assédio sexual Discente Setor de aulas I/CCSA Assédio sexual e violação de 

intimidade das discentes em 

banheiro feminino por 

segurança terceirizado. 

514/2016 Agressão verbal Discente Centro de Ensino 

Superior do Seridó 

(CERES) 

Agressão verbal e 

constrangimento a discente por 

direito do Centro. 

517/2016 Agressão verbal Discente Centro de Ensino 

Superior do Seridó 

(CERES) 

Agressão verbal e 

constrangimento a discente por 

direito do Centro. 

583/2016 Assédio sexual Discente Curso de Farmácia/CCS Assédio sexual e perseguição 

de docente a discente. 

585/2016 Assédio sexual Comunidade 

externa 

Curso de Farmácia/CCS Assédio sexual e perseguição 

de docente a discente. 

586/2016 Assédio sexual Comunidade 

externa 

Curso de Farmácia/CCS Assédio sexual e perseguição 

de docente a discente. 

621/2016 Agressão física/ 

Perseguição 

Discente Pós-Graduação em 

Ciências Farmacêuticas 

Agressão física, verbal e 

perseguição a discente por 

aluna de pós-graduação. 

819/2016 Assédio moral Discente Não informada Abuso de poder por docente, 
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prejudicando alunos de várias 

turmas. 

820/2016 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Comunidade 

externa 

Departamento de 

Artes/CCHLA 

Assédio sexual por parte de 

docente do departamento e 

assédio moral por técnicos 

administrativos. 

894/2016 Assédio moral/ 

Agressão verbal 

Discente Departamento de 

Engenharia Civil/CT 

Abuso de poder, 

constrangimento e agressão 

verbal por docente a aluno. 

928/2016 Assédio sexual Discente Linha do Circular Assédio sexual com atentado ao 

pudor a discente no Circular. 

992/2016 Assédio moral Discente Departamento de 

Farmácia/CCS 

Abuso de poder, condutas 

arbitrárias e irredutíveis, 

prejudicando discentes da 

turma. 

997/2016 Assédio sexual/ 

Perseguição 

Discente Setor de Aula I/CCSA Perseguição e insinuações 

constrangedoras a alunas por 

segurança que trabalha no local. 

1030/2016 Assédio moral Discente Departamento de 

Farmácia/CCS 

Abuso de poder, condutas 

arbitrárias e irredutíveis, 

prejudicando discentes da 

turma. 

1031/2016 Assédio moral Discente Departamento de 

Farmácia/CCS 

Abuso de poder, condutas 

arbitrárias e irredutíveis, 

prejudicando discentes da 

turma. 

1206/2016 Assédio moral Discente Departamento de 

Farmácia/CCS 

Abuso de poder, condutas 

arbitrárias e irredutíveis, 

prejudicando discentes da 

turma. 

1003/2016 Agressão verbal Comunidade 

externa 

Capela da UFRN Atitude agressiva, desrespeitosa 

e preconceituosa por parte de 

segurança ao sacerdote. 

1048/2016 Assédio sexual Discente Linha do Circular Violação de intimidade de 

discente por desconhecido em 

ônibus circular. 

1052/2016 Assédio moral Discente Centro de Ensino 

Superior do Seridó 

(CERES) 

Abuso de poder e condutas 

vexatórias a alunos em sala de 

aula. 

1054/2016 Assédio moral Discente Centro de Ensino 

Superior do Seridó 

(CERES) 

Abuso de poder e condutas 

vexatórias a alunos em sala de 

aula. 

1057/2016 Agressão verbal/ 

Agressão física 

Discente Departamento de 

Geologia/CCET 

Aluno de Pós-Graduação agride 

discente, profere ameaças e 
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persegue discente após conflito. 

1082/2016 Assédio moral Discente Departamento de Toco-

Ginecologia/CCS 

Constrangimento vexatório de 

docente a alunos em sala de 

aula sobre desempenho em 

avaliação prática. 

1092/2016 Assédio moral/ 

Abuso de poder 

Discente Escola de Ciências e 

Tecnologia (ECT)/CT 

Abuso de poder, 

constrangimento e ameaças 

contra aluno por docente. 

1192/2016 Assédio moral Discente Núcleo de Pesquisa em 

Ciências Sociais 

Aplicadas II 

(NEPSA II)/CCSA 

Ameaças de demissão e 

exigências abusivas a bolsista 

por docente. 

1232/2016 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Hospital Universitário 

Onofre Lopes (HUOL) 

Arbitrariedade de gestora a 

equipe de assistentes sociais. 

1375/2016 Assédio sexual Docente Departamento de 

Geografia/CCHLA 

Perseguição e insinuações de 

discente a professor, 

prejudicando-o 

profissionalmente e em sua vida 

pessoal. 

1386/2016 Assédio moral Docente Núcleo de Arte e Cultura 

(NAC) 

Condutas xenofóbicas e 

negativa de informações a 

docente por chefia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO J – Relatório de manifestações no SIGAA/2017 

Nº 

PROTOCOLO ASSUNTO SOLICITANTE 

UNIDADE 

VINCULADA RESUMO DA OCORRÊNCIA 

36/2017 Assédio moral Docente Escola de Ciências e 

Tecnologia (ECT)/CT 

Comentário vexatório a docente 

publicado por aluno em rede 

social (Facebook). 

192/2017  Assédio moral/ 

Agressão física 

Discente Restaurante Universitário 

(RU) 

Abordagem agressiva por parte 

do segurança a aluno. 

260/2017 Assédio moral Discente Restaurante Universitário 

(RU) 

Abordagem desrespeitosa por 

parte do segurança a aluno. 

293/2017 Assédio moral Discente Departamento de Ciência 

da Informação/ 

CCSA  

Atitudes desrespeitosas aos 

alunos por docente em sala de 

aula. 

299/2017 Agressão física Docente Restaurante Universitário 

(RU) 

Docente agredido e hostilizado 

por discente nas dependências 

do RU. 

320/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Ocorrência de perseguição a 

discente por desconhecido no 

Circular. 

321/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Ocorrência de perseguição a 

discente por desconhecido no 

Circular. 

328/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Ocorrência de perseguição a 

discente por desconhecido no 

Circular. 

329/2017 Assédio moral Discente Departamento de Ciência 

da Informação/ 

CCSA  

Atitudes desrespeitosas aos 

alunos por docente em sala de 

aula. 

338/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Ocorrência de perseguição a 

discente por desconhecido no 

Circular. 

339/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Ocorrência de perseguição e 

assédio a discente por 

desconhecido no Circular. 

340/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Ocorrência de perseguição e 

assédio a discente por 

desconhecido no Circular. 

341/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Abordagem indevida e assédio 

a discente por desconhecido no 

Circular. 

344/2017 Assédio sexual Discente Linha do Circular Abordagem indevida e assédio 

a discente por desconhecido no 

Circular. 

440/2017 Assédio sexual/ Discente Centro de Biociências Perseguição, abordagem 
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Agressão física (CB) e redondezas intimidatória e tentativa de 

agressão física e sexual a 

discentes mulheres por suspeito 

de moto. 

493/2017 Assédio sexual Discente Cursinho do DCE/UFRN Denúncia de assédio sexual a 

discentes do cursinho por parte 

de estudante frequentador do 

mesmo cursinho. 

495/2017 Assédio sexual Discente Cursinho do DCE/UFRN Denúncia de assédio sexual a 

discentes do cursinho por parte 

de estudante frequentador do 

mesmo cursinho. 

507/2017 Agressão verbal Docente Curso de Engenharia 

Florestal/EAJ 

Atitude constrangedora em sala 

de aula por discente a docente. 

542/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual/ 

Homofobia 

Discente Curso de Licenciatura em 

História/CERES 

Denúncia de discente incitando 

violência, homofobia, bem 

como assediando colegas de 

curso. 

560/2017 Tentativa de 

intimidação 

Discente Departamento de 

Engenharia Civil/CT 

Docente com intenção 

intimidatória para retirada de 

faltas reclamadas por discente 

via SIGAA. 

583/2017 Assédio sexual Discente Departamento de 

História/CCHLA 

Denúncia de assédio sexual 

praticado por docente a bolsista 

do Departamento de História. 

585/2017 Agressão física Discente Centro de Ciências 

Exatas e da Terra (CCET) 

Agressão física a discente por 

docente. 

592/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Artes/CCHLA 

Abuso de poder por docente a 

bolsistas. 

594/2017 Intimidação Discente Centro de Convivência Abordagem intimidatória a 

aluna por vigilante. 

637/2017 Assédio moral Discente Centro de Biociências 

(CB) 

Conduta agressiva, antiética e 

intimidatória de funcionário a 

alunos freqüentadores do 

laboratório de informática. 

641/2017 Agressão física Discente Centro de Ciências 

Exatas e da Terra (CCET) 

Abordagem intimidatória e 

agressão física por docente a 

aluno. 

643/2017 Assédio moral Discente Centro de Biociências 

(CB) 

Conduta agressiva, antiética e 

intimidatória de funcionário a 

alunos freqüentadores do 

laboratório de informática. 

657/2017 Agressão verbal Discente Curso de Engenharia 

Química/CT 

Aluno profere discurso 

xenofóbico e ameaça docente 
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verbalmente em sala de aula. 

660/2017 Assédio moral Discente Centro de Biociências 

(CB) 

Conduta agressiva, antiética e 

intimidatória de funcionário a 

alunos freqüentadores do 

laboratório de informática. 

713/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Ciências Sociais/ 

CCSA 

Conduta misógina e 

proferimento de discursos 

preconceituosos por docente em 

sala de aula, gerando repúdio e 

constrangimento aos alunos 

ministrados por ele. 

714/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Ciências Sociais/ 

CCSA 

Conduta misógina e 

proferimento de discursos 

preconceituosos por docente em 

sala de aula, gerando repúdio e 

constrangimento aos alunos 

ministrados por ele. 

724/2017 Assédio sexual Técnico 

administrativo 

Departamento de 

Educação Física/CCS 

Atitude abusiva e invasiva de 

docente a técnica em 

informática seletista. 

732/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Ciências Sociais/ 

CCSA 

Conduta misógina e 

proferimento de discursos 

preconceituosos por docente em 

sala de aula, gerando repúdio e 

constrangimento aos alunos 

ministrados por ele. 

791/2017 Assédio moral Comunidade 

externa 

Projeto Caminhágua Conduta agressiva, vexatória e 

antiética de professor/tutor aos 

alunos idosos do referido 

projeto. 

864/2017 Assédio sexual Discente Departamento de 

Economia/CCSA 

Intimidação e ameaças veladas 

a discente por colegas de curso. 

993/2017 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Não informada Assédio moral com atitudes e 

abordagem desrespeitosa a 

funcionária por colega de 

trabalho. 

1037/2017 Agressão verbal Discente Curso de Engenharia 

Química/CT 

Aluno profere discurso 

xenofóbico e ameaça docente 

verbalmente em sala de aula. 

1123/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Perseguição a discente e 

constrangimento aos alunos em 

sala de aula. 

1132/2017 Assédio moral Docente Departamento de 

Enfermagem/CCS 

Coerção prejudicando docente 

por chefia do departamento. 
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1140/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Discente Departamento de 

Artes/CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a aluna. 

1141/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Discente Departamento de 

Artes/CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a aluna. 

1146/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Discente Departamento de 

Artes/CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a aluna. 

1147/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a discente, gerando 

constrangimento aos alunos em 

sala de aula. 

1151/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a discente, gerando 

constrangimento aos alunos em 

sala de aula. 

1166/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Discente Departamento de 

Artes/CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a aluna. 

1172/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a discente, gerando 

constrangimento aos alunos em 

sala de aula. 

1178/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Perseguição a discente e 

constrangimento aos alunos em 

sala de aula. 

1183/2017 Assédio moral Discente Departamento de 

Comunicação Social/ 

CCHLA 

Conduta coercitiva, 

intimidatória e abusiva de 

docente a discente, gerando 

constrangimento aos alunos em 

sala de aula. 

1223/2017 Assédio moral Docente Departamento de 

Ciências Atmosféricas e 

Climáticas/CCET 

Perseguição e conduta agressiva 

de chefia sofrida por 

coordenador do curso. 

1308/2017 Assédio moral Técnico 

administrativo 

Departamento de 

Bioquímica/CB 

Perseguição e conduta antiética 

de docente a técnico 

administrativo. 

1346/2017 Assédio moral Docente Departamento de 

Ciências Atmosféricas e 

Climáticas/CCET 

Perseguição e conduta agressiva 

de chefia sofrida por 

coordenador do curso. 
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1389/2017 Assédio moral Docente Departamento de 

Ciências Atmosféricas e 

Climáticas/CCET 

Perseguição e conduta agressiva 

de chefia sofrida por 

coordenador do curso. 

1403/2017 Assédio moral/ 

Agressão verbal 

Não informada Secretaria de Educação a 

Distância (SEDIS)/ 

CERES 

Conduta antiética e agressiva a 

discente por fiscais. 

1404/2017 Assédio moral/ 

Assédio sexual 

Discente Departamento de 

História/CERES 

Perseguição e assédio a 

discentepor aluno da mesma 

turma. 

1409/2017 Assédio sexual Comunidade 

externa 

Biblioteca Setorial/ 

CCHLA 

Perseguição, constrangimento e 

assédio a bolsistas por dois 

alunos freqüentadores da 

biblioteca. 

1427/2017 Assédio moral/ 

Agressão verbal 

Não informada Secretaria de Educação a 

Distância (SEDIS)/ 

CERES 

Conduta antiética e agressiva a 

discente por fiscais. 

1429/2017 Assédio moral Discente Museu Câmara Cascudo Abuso de poder com conduta 

agressiva a bolsista por diretor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ouvidoria/UFRN (2017) 
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ANEXO K – Protocolo avaliativo 

QUESTIONÁRIO ASSÉDIO MORAL (instrumento de coleta de dados) 

Data: 

1. Número de identificação: ______________________________________                     

Número do prontuário: ___________________________________________                                            

Nome do examinador: ___________________________________________ 

Nome do paciente: ______________________________________________                     

Endereço: _____________________________________________________                      

Telefone: ______________________________________________________                     

E-mail: ________________________________________________________ 

2. Iniciais do nome do paciente: 

                      (primeiro nome, segundo e último) 

3. Sexo: 1 coluna 

1.      Feminino      2.      Masculino 

4. Idade (anos): 

Data de nascimento: 

5. Cor:   

1.      Amarela      2.      Negra    3.      Branca       4.      Parda       

6. Estado civil: 

1.      Solteiro(a)    2.      Casado(a)   3.      Separado(a)/Divorciado   4.       Viúvo(a) 

7. Religião: 

1.      Católica     2.      Evangélica     3.      Espírita    4.      Budista    5.      Judaica     6.      Islâmica     7.      Outra 

Frequência ao local do culto (praticante ou não praticante): 

8. Escolaridade: 

1.      Fundamental incompleto      4.       Ensino médio completo     7.      Especialização 

2.      Fundamental completo         5.       Superior incompleto           8.      Mestrado 

3.      Ensino médio incompleto     6.      Superior completo              9.       Doutorado 

Informações adicionais: 

9.Tem filhos? 

1.      Sim      2.      Não 

10. Caso Sim, quantos?  

11. Idade do primeiro filho (anos):                                13. Idade do terceiro filho (anos): 

12. Idade do segundo filho (anos):                                 14. Idade do quarto filho (anos): 

15. Naturalidade: 

 1.       São Paulo – Município      2.       São Paulo – Estado     3.       Região Sudeste     4.       Região Sul 

 5.       Região Norte     6.       Região Nordeste      7.      Região Centro-Oeste      8.      Outro país     

Quem acompanha o paciente: 

Motivo de encaminhamento para psicologia: 

Encaminhado por: 

Observar: 

.  Postura geral (ativa, passiva). 

.  Roupas, acessórios (roupas, sapatos, colares, brincos, piercing etc). 

.  Higiene e apresentação (maquiagem, perfume, marcas corporais, porte, olhar, pelos faciais, unhas, cabelos). 

.  Atitudes globais (afetada, arrogante, amaneirada, confusa, deprimida, desconfiada, desinibida, indiferente, inibida, irônica, 

lamuriosa, manipuladora, não-cooperante, oposicionista, perplexa, dissimuladora, hostil, sedutora, simuladora, submissa). 
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.  Movimentos, posturas e gestos. 

.  Corpo global. 

Queixa livre: 

Você já consultou médico ou psicólogo por causa de problemas psicológicos? 

Você já tomou ou toma remédio para os nervos? Há quanto tempo? 

Você já passou por uma internação psiquiátrica? 

Quantas internações você já teve até hoje? 

Em média, quanto duraram as internações? 

Há quanto tempo foi a última internação? 

Você já tentou suicídio? Quantas vezes? 

Você já teve brigas ou agressões exageradas ou marcantes? 

Você já teve problemas legais (processos) ou problemas com a polícia? 

Exploração sistemática dos sintomas psicológicos:  

Sensopercepção 

Alteração quantitativa: 

Hiperestesia: aumento da intensidade ou duração das sensações. Exs.: 

Hiperpatia: sensação desagradável produzida por um leve estímulo da pele. Exs.: 

Hipoestesia: diminuição da intensidade das sensações. Exs.: 

Hipostesia tátil: diminuição da sensibilidade da pele. Exs.: 

Anestesia: abolição da sensibilidade da pele. Exs.: 

Analgesia: perda da sensibilidade à dor. Exs.: 

Parestesia: sensação tátil desagradável. Exs.:  

Disestesia: sensação anômala, em geral dolorosa desencadeada por estímulo externo. Exs.: 

Alteração qualitativa da percepção: 

Ilusão: percepção deformada de um objeto real e presente (visual e/ou auditiva). Exs.: 

Alucinação: percepção clara e definida de um objeto sem que haja objeto presente. Exs.: 

Alucinação auditiva, audioverbal, musical, sonorização do pensamento: ouvir os próprios pensamentos como se outro 

alguém estivesse falando; audição de vozes sob a forma de um diálogo; audição de vozes que interferem na própria 

atividade, audição de ruídos primários. Exs.: 

Alucinação visual: visões nítidas que o paciente experimenta, sem a presença de estímulos visuais (simples, complexas); ver 

objetos, figuras ou cenas completas, imagens fantásticas, com movimento. Exs.: 

Liliputianas: vê personagens minúsculos. Exs.: 

Cenográfica: ver cenas completas. Exs.: 

Alucinações autoscópicas: percebe a imagem corporal como se tivesse diante de si próprio (imagem do duplo, sensação de 

uma presença). Exs.: 

Alucinações extracampinas: alucinações experimentadas fora do campo senso-perceptivo usual (o paciente vê pessoas que 

estão atrás de sua cabeça, atrás de uma parede). Exs.: 

Alucinações táteis e de contato: sentem sobre a pele pequenos animais, choques, picadas. Exs.: 

Alucinações olfativas e gustativas: raras, quase sempre associadas a odores de coisas podres, cadáver, fezes, pano queimado, 

etc; sabor de ácido, de sangue, urina, alimentos com sabor estranho sem qualquer estímulo gustativo presente. Exs.: 

Alucinações cinestésicas: sensações alteradas de movimentos do corpo, como sentir o corpo afundando, as pernas 

encolhendo, braço elevando. Exs.: 

Alucinações cenestésicas: sensações anormais em diferentes partes do corpo, como sentir o cérebro encolhendo ou o fígado 

despedaçando. Exs.:  

Psíquica: palavras sem som, comunicação pelo pensamento. Exs.: 
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Alucinação funcional: desencadeada por estímulo sensorial (ao abrir a torneira, começar a ouvir vozes). Exs.: 

Alucinações combinadas: ocorrem alucinações de várias modalidades ao mesmo tempo. Exs.: 

Alucinações hipnagógicas: manifestam no momento em que o indivíduo está adormecendo. Exs.: 

Alucinações hipnopômpicas: ocorrem na fase em que o indivíduo está despertando. Exs.: 

Estranheza do mundo percebido: indivíduo percebe o mundo como alterado, bizarro, difícil de definir. Exs.: 

Alucinose: alucinações dotadas de grande nitidez sensorial, percebidas como fenômeno estranho, patológico, sem ter a ver 

com a sua pessoa, com o doente lúcido. Exs.: 

Alucinose peduncular: experiência alucinatória em geral visual incluindo cenas, pessoas, animais e figuras geométricas, 

ocorrendo geralmente no final do dia junto com obnubilação da consciência. Exs.: 

Alucinose auditiva: vozes que falam com o paciente na terceira pessoa. Exs.: 

Pseudo-alucinação: fenômeno que embora se pareça com a alucinação, dela se afasta por não apresentar os aspectos vivos e 

corpóreos de uma imagem perceptiva real (imprecisa) ou de uma voz (que é pouco nítida), etc. Exs.:  

Alucinação psíquica: alucinações sem o verdadeiro caráter sensorial (ouvir palavras sem voz, voz sem ruído, palavras 

secretas interiores que não soam). Exs.: 

Alucinação negativa: ausência de visão de objeto real presente no campo visual do paciente. Exs.: 

Visão fantástica: imagens projetadas no campo visual subjetivo. Exs.: 

Agnosia: definidas como déficts do reconhecimento de estímulos sensoriais, objetos e fenômenos, que não podem ser 

explicados por um déficit sensorial, por distúrbios de linguagem ou por perdas cognitivas globais. Exs.: 

Agnosia visual: o indivíduo enxerga, mas não identifica o objeto ou a forma apresentada. Exs.: 

Prosopagnosia: incapacidade de reconhecer membros específicos de um determinado grupo genérico de coisas, como 

marcas de carro, faces etc. Exs.: 

Agnosia tátil: incapacidade de reconhecer formas do objeto com olhos fechados ou de definir o objeto através do tato. Exs.: 

Agnosia primária ou perceptiva: não discrimina as diferentes intensidades ou extensão das sensações táteis. Exs.: 

Agnosia semântica: astereognosia: não identifica o objeto quanto ao seu valor de utilização. Exs.: 

Agnosia auditiva: não identifica ou compreende os sons ou palavras. Exs.: 

Anosognosia: incapacidade do doente reconhecer um déficit, parte do corpo ou doença que o acomete. Exs: 

Anosodiaforia: incapacidade do paciente reconhecer o estado afetivo em que se encontra. Exs.: 

Alterações da síntese perceptiva. Exs.: 

Aberração perceptiva: emprestar cores inusitadas aos objetos exteriores. 

16. Sintomas: alteração da sensopercepção 

1.       Sim     2.      Não 

Conceitos 

Desintegração dos conceitos: ocorre quando os conceitos sofrem um processo de perda do seu significado original. Exs.: 

Condensação dos conceitos: conceitos se desfazem ou se justapõem em um novo pensamento. Exs.: 

Perda das relações conceituais: transformação dos sistemas de relações conceituais estabelecidas antes da enfermidade = 

desagregação. Exs.: 

17. Sintomas: alteração nos conceitos 

1.       Sim     2.      Não 

Juízos 

(Os delírios são juízos patologicamente falsos, é um erro do ajuizar, que tem origem na doença mental e não se corrigem 

diante da realidade). 

Juízo deficiente ou prejudicado: tipo de juízo falso que se estabelece porque a elaboração dos juízos é prejudicada por 

pobreza intelectual e pobreza cognitiva do indivíduo. 

Delírio persecutório: o indivíduo acredita que é vítima de um complô e está sendo perseguido por pessoas conhecidas ou 

desconhecidas. Exs.: 
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Delírio de referência: indivíduo apresenta a tendência dominante a experimentar fatos cotidianos fortuitos objetivando sem 

maiores implicações como referentes à sua pessoa. Exs.: 

Percepção delirante: vivências de significação imprecisa, percepção adquire significação anormal. Exs.: 

Delírio de relação: indivíduo constrói conexões significativas entre os fatos normalmente percebidos. Essas conexões novas 

geralmente surgem sem motivação compreensível. Exs.: 

Delírio de grandeza: o indivíduo acredita ser extremamente especial, dotado de capacidades e poderes. Exs.: 

Delírio místico ou religioso. Exs.: 

Delírio de ciúmes e infidelidade. Exs.: 

Delírio erótico. Exs.: 

Delírio de ruína. Exs.: 

Delírio de culpa e auto-acusação. Exs. 

Delírio de negação de órgãos. Exs.: 

Delírio de reivindicação (ou querelância). Exs.: 

Delírio de invenção ou descoberta. Exs.: 

Delírio de reforma. Exs.: 

Delírio cenostopático: indivíduo afirma que existem objetos ou animais dentro do seu corpo. Exs.: 

Delírio fantástico ou mitológico: histórias irreais. Exs.: 

Delírio de infestação. Exs.: 

Ocorrência delirante: crença subjetiva de significação peculiar. Exs.: 

Reação deliróide: baseia-se em determinados estados de ânimo. Exs.: 

Humor delirante: ânimo ansioso. Exs.: 

18. Sintomas: alteração nos juízos 

1.       Sim     2.       Não 

Raciocínio (Verificar capacidade de abstração e de generalização e o grau de sofisticação das respostas). 

.   Que diferença há entre a mão e o pé? 

.   E entre o boi e o cavalo? 

.   Entre a água e o gelo? 

.   Qual pesa mais, um quilo de chumbo ou um quilo de palha? 

.   Que diferença há entre falar uma coisa errada e dizer uma mentira? 

.   Entre ser uma pessoa econômica e ser uma pessoa mesquinha? 

.   Que semelhanças há entre o carro e o trem? 

.   Que semelhança há entre o martelo, a enxada e o trator? 

(Verificar como flui s forma e o tipo do pensamento, os conteúdos mais recorrentes e marcantes do discurso do paciente). 

Aceleração do pensamento: o pensamento flui de forma muito acelerada, uma ideia se sucedendo a outra rapidamente. Exs. 

Inibição do pensamento: diminuição do número de representações evocáveis na unidade de tempo e pela lentidão do curso 

do pensamento. Exs.: 

Fuga de ideias: as associações entre palavras deixam de seguir uma lógica ou finalidade do pensamento e passam a ocorrer 

por assonância e pela presença de estímulos externos contingentes. Exs.: 

Dissociação do pensamento: pensamentos passam progressivamente a não seguir sequência lógica ou bem organizada. Exs.: 

Afrouxamento das associações. Exs.: 

Descarrilamento do pensamento: pensamento passa a extraviar do seu curso normal, toma atalhos colaterais e desvios, 

retornando depois ao seu curso original. Exs.: 

Desagregação do pensamento: perda profunda e radical do enlace associativo, total perda da coerência do pensamento. Exs.:  

Pensamento vago: pensamento ambíguo, equívoco e obscuro. Exs.: 

Pensamento concreto: pensamento no qual não ocorre a distinção entre a dimensão abstrata e simbólica e dimensão concreta 
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e imediata dos fatos. Exs.: 

Interceptação do pensamento: para no meio do relato sem qualquer motivo aparente. Exs.: 

Roubo do pensamento: o indivíduo tem a nítida sensação de que o seu pensamento foi roubado da sua mente. Exs.: 

Compulsão ao pensar: o doente sente-se forçado a pensar. Exs.: 

Pensamentos feitos, inspirados e subtraídos: imposto ao enfermo. Exs.: 

Pensamento derreísta: devaneio, fantasia, onirismo, desligamento do mundo externo, distorcendo a realidade para que essa 

se adapte aos seus anseios. Exs.: 

Pensamento mágico: tipo de pensamento que fere frontalmente os princípios da lógica formal, bem como os indicativos e 

imperativos da realidade. Exs.: 

Concretismo: incapacidade do indivíduo para fazer a distinção entre o simbólico e o concreto. Exs.: 

Retificação:ação ou efeito de converter algo em coisa, ou de conceber algo por analogia com a natureza e estrutura. Exs.: 

Ideias prevalentes: conjunto de ideias que, em virtude de sua tonalidade afetiva, adquirem predominância sobre todos os 

demais pensamentos e se conservam por longo tempo ou indefinidamente dominam a consciência. Exs.: 

Pensamento obsessivo: predomina ideias ou representações que, apesar de terem conteúdo absurdo ou repulsivo para o 

indivíduo, se impõe à consciência de modo persistente e incontrolável. Exs.: 

Perseveração: repetição automática e frequente de representações; dificuldade de abandonar o tema. Exs.: 

Prolixidade: incapacidade de selecionar as representações essenciais das acessórias (o pensamento não tem tema central, 

perde-se em detalhes desnecessários, pensamento arrastado). Exs.: 

Incoerência: confuso, contraditório, ilógico. Exs.: 

Pensamento demencial: pensamento se mostra empobrecido, limitação de conceitos, dificuldade de encontrar palavras. Exs.: 

19. Sintomas: alteração no raciocínio 

1.       Sim     2.       Não 

Memória 

.   A que horas você levantou-se da cama?  

.   Onde você estava ontem? 

.   Onde você estava há uma semana? 

.   O que você comeu hoje? 

.   Lembra-se do nome de algum professor do ensino fundamental? 

.   Lembra-se de algum colega da escola? 

.   Como era a cidade da sua infância? 

.   Lembra-se do nome dos últimos presidentes? 

Testes simplificados de memória 

Pedir ao paciente que preste atenção em quatro palavras aleatórias (teclado, carro, chaminé, coelho) e que repita 

imediatamente e depois de cinco e dez minutos. 

Esconder quatro objetos diante do paciente (mostrar borracha, clipes, grampeador, caneta) que repete o nome dos objetos 

imediatamente e após dez minutos dizendo onde estão. 

Alterações quantitativas 

Hipermnesia: os elementos mnemônicos afluem rapidamente, em tropel, ganhando em número, perdendo em clareza e 

precisão. Exs.: 

Hipomnesia: diminuição do número de lembranças evocáveis na unidade de tempo. Exs.: 

Amnésia: perda de memória, seja da capacidade de fixar ou de manter e evocar antigos conteúdos mnemônicos; desaparição 

completa das representações mnêmicas correspondentes a um determinado tempo de vida do indivíduo. Exs.: 

Amnésia anterógrada: o indivíduo não consegue fixar fatos transcorridos depois da causa determinante do distúrbio. Exs.: 

Amnésia retrógrada: o indivíduo perde a memória para fatos ocorridos antes de um insulto cerebral, pode ser psicogênica 

(devido a traumas). Exs.: 



130 
  

Amnésia retroanterógrada ou total: alteração simultânea da fixação e da evocação. Exs.: 

Transitória: dificuldade de fixar fatos recentes. Exs.: 

Lacunar: lacunas na memória. Exs.: 

Alterações qualitativas da memória (paramnesias) 

Ilusões mnêmicas: acréscimo de elementos falsos ao núcleo verdadeiro de memória. Exs.: 

Alucinações mnêmicas: criações imaginativas com aparência de reminiscências que não corresponde a qualquer elemento 

mnêmico. Exs.: 

Fabulações: elementos da imaginação do doente, ou mesmo lembranças isoladas completam artificialmente as lacunas da 

memória produzidas, em geral, por déficit de memória de fixação; são invenções, produtos da imaginação do paciente que 

preenchem o vazio da memória. Exs.: 

Fenômeno do já visto: o indivíduo tem a impressão de que a vivência atual já foi experimentada no passado. Exs.: 

Fenômeno do jamais visto: o indivíduo, apesar de ter passado por determinada experiência, tem a nítida sensação de que 

nunca viu, ouviu, pensou ou viveu. Exs.: 

Criptomnésia: falseamento da memória, em virtude do qual as lembranças perdem suas qualidades e aparecem ao paciente 

como fatos novos. Exs.: 

Ecmnésia: recapitulação e revivescência muito intensa, uma recordação condensada de muitos eventos passados, que ocorre 

durante um breve período. Exs.: 

Lembrança obsessiva: memórias aparecem repetidamente na consciência independentemente da vontade do paciente. Exs.: 

20. Sintomas: alteração da memória – 1 coluna  

1.       Sim     2.       Não 

Atenção 

.     Você tem dificuldade para se concentrar? 

.     Você se distrai com facilidade? 

.     Você não escuta quando falam com você? 

.     Você tem problemas para terminar tarefas? 

.     Não consegue organizar tarefas? 

.     Perde coisas necessárias para a realização da tarefa? 

.     Dígitos (pedir ao paciente que repita os dígitos: 2-7/4-9/5-8-2/6-9-4/6-4-3-9/7-2-8-6/4-2-7-3-1/7-5-8-3-6/6-1-9-4-7-3/3-

9-2-4-8-7/5-9-1-7-4-2-8/4-1-7-9-3-8-6). 

.     Dígitos ordem inversa (pedir ao paciente que repita os dígitos: 1-8/3-5/5-3-9/7-1-0/8-2-4-9/1-6-2-8/5-9-4-2-1/6-4-9-8-

3/0-8-5-1-4-7/9-2-8-3-1-6/3-7-1-5-9-2-8/7-9-7-4-6-8-1-5). 

Distração: super-concentração ativa da atenção sobre determinados conteúdos ou objetos, com inibição de tudo o mais. Exs.: 

Distraibilidade: incapacidade quase completa de fiar a atenção; ou concentração muito grande em um só assunto em 

detrimento de todo o resto. Exs.: 

Hiperprosexia: aumento quantitativo da atenção, atende simultaneamente a várias impressões sensoriais, com tendência 

incoercível a deter-se sobre certos objetos com surpreendente infatigabilidade. Exs.: 

Hipoprosexia: enfraquecimento acentuado da atenção em todos os seus aspectos, com fatigabilidade aumentada e redução da 

capacidade de concentração. Exs.:  

Aprosexia: falta absoluta de atenção. Exs.: 

21. Sintomas: alteração da atenção 

1.       Sim     2.       Não 

Orientação 

Orientação temperal 

.   Que dia é hoje?  

.   Qual é o dia da semana? 
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.   Em que mês estamos? 

.   Qual é a época do ano (começo, meio ou final?) 

.   Aproximadamente que horas são agora? 

Orientação espacial 

.   Onde estamos? 

.   Como se chama a cidade em que estamos? 

.   Qual o caminho e quanto tempo leva para vir da sua casa até aqui? 

.   Que edifício é esse onde estamos? 

.   Em que andar estamos? 

Amencial: alucinações e trantornos da compreensão que dificultam a orientação. Exs.: 

Orientação delirante. Exs.: 

Dupla orientação (a delirante e a normal). Exs.: 

Desdobramento da personalidade. Exs.: 

Despersonalização: estranheza em relação ao meio exterior e à própria pessoa. Exs.: 

22. Sintomas: alteração da orientação 

1.       Sim     2.      Não 

Consciência 

Alterações patológicas quantitativas 

Obnubilação ou turvação da consciência: diminuição do grau de clareza do sensório, com lentidão da compreensão, 

dificuldade de percepção e da elaboração das impressões sensoriais, alteração do pensamento, memória e orientação, 

acompanhado de sonolência. Exs.: 

Sopor (estado marcante de turvação da consciência, na qual o paciente pode ser despertado por estímulo enérgico). Exs.: 

Alterações qualitativas da consciência 

Delírio orinóide: obnubilação da consciência + desorientação + alucinações. Exs.: 

Confusão mental: turvação da consciência + excitação psicomotora. Exs.: 

Estados crepusculares: percepção imperfeita ou inexistente do mundo exterior, estreitamento transitório do campo da 

consciência que pode surgir ou desaparecer de forma abrupta, com duração variável. Exs.: 

Onirismo: alteração da consciência do eu: êxtase: vivência de sentir-se fora do eu. Exs.: 

Vivência de transformação. Exs.: 

Transitivismo: sentir-se transformado em outra pessoa. Exs.: 

Possessão. Exs.: 

Estados segundos: estado patológico transitório caracterizado por atividade psicomotora ordenada, a qual permanece 

estranha à personalidade do sujeito acometido. Exs.: 

Convicção de inexistência pessoal. Exs.: 

Dissociação da consciência: divisão, fragmentação do campo da consciência, ocorrendo perda da unidade psíquica. Exs.: 

Transe: estado de dissociação da consciência que se assemelha a sonhar acordado + presença de atividade motora 

automática e estereotipada. Exs.:  

Estado hipnótico. Exs.: 

Experiência de quase morte. Exs.: 

Alterações de sono: Insônia/sono agitado; Sonolência; Pesadelos; Apnéia; Sonambulismo; Fala dormindo. Exs.: 

23. Sintomas: alteração da consciência 

1.       Sim     2.       Não 

Afetividade 

Distimia: alteração básica do humor, tanto no sentido da inibição quanto da exaltação (hipertimia: estado de ânimo 

morbidamente elevado; (hipotimia: aumento da reatividade para os sentimentos desagradáveis). Exs.: 
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Disforia: distinta acompanhada de uma tonalidade afetiva desagradável e mal-humorada. Exs.: 

Alegria patológica: estado de alegria intensa e desproporcional às circunstâncias. Exs.: 

Apatia: diminuição da excitabilidade afetiva e emotiva, o paciente torna-se hiporeativo. Exs.: 

Falta de sentimento: incapacidade para sentir emoções, experimentada de forma muito penosa pelo paciente. Exs.: 

Sentimento de insuficiência. Exs.: 

Sentimento sem objeto. Exs.: 

Sentimento de inadequado. Exs.: 

Pânico: reação de medo intenso, de pavor, relacionada geralmente ao perigo imaginário de morte iminente, descontrole ou 

desintegração. Exs.: 

Medo: estado de progressiva insegurança e angústia, de impotência e invalidez crescentes, ante a impressão iminente que 

sucederá algo que o indivíduo quer evitar; caracteriza-se por referir-se a objeto mais ou menos preciso. Exs.: 

Ansiedade: estado de humor desconfortável, apreensão negativa em relação ao futuro, inquietação interna desagradável 

(inclui manifestações somáticas, fisiológicas e psíquicas). Exs.: 

Sentimento de presença. Exs.: 

Irritabilidade patológica: hiper-reatividade desagradável, hostil e eventualmente agressiva a estímulos, mesmo leves, do 

meio exterior. Exs.: 

Tenacidade afetiva: persistência anormal de certos estados afetivos. Exs.: 

Instabilidade afetiva: mudança rápida e imotivada do humor, com intensidade da reação afetiva. Exs.: 

Incontinência emocional: facilidade com que se produzem reações afetivas sem conseguir inibi-las. Exs.: 

Hipomodulação do afeto: incapacidade do paciente de modular a resposta afetiva de acordo com a situação existencial. Exs.: 

Inadequação do afeto ou paratimia: contradição profunda entre a esfera ideativa e a afetiva. Exs.: 

Pobreza de sentimentos e distanciamento afetivo: perda progressiva e patológica das vivências afetivas. Exs.: 

Embotamento afetivo: perda profunda de todo o tipo de vivência afetiva. Exs.: 

Sugestibilidade patológica. Exs.: 

Puerilismo: alteração do humor que se caracteriza pelo aspecto infantil, simplório, regredido. Exs.: 

Moria: estado de excitação alegre associado a certo puerilismo mental. Exs.: 

Tristeza. Exs.: 

Angústia: sensação de aperto no peito e na garganta, compressão, sufocamento. Exs.: 

Anedonia: incapacidade total ou parcial de obter ou sentir prazer com determinadas experiências da vida. Exs.: 

Indifirença afetiva: trata-se de certa frieza afetiva incompreensível diante dos sintomas que o paciente apresenta. Exs.: 

Ambivalência afetiva: acentuações afetivas opostas nos indivíduos normais que ocorrem simultaneamente. Exs.: 

Fobia: são medos determinados psicopatologicamente, desproporcionais e incompatíveis com as possibilidades de perigo 

real oferecidas pelos desencadeantes (fobia simples, fobia social, agorafobia, claustrofobia etc). Exs.: 

24. Sintomas: alteração da afetividade  

1.       Sim     2.       Não 

Vontade e psicomotricidade 

.   O paciente vem à consulta por iniciativa própria ou é trazido por alguém? 

.   Atitude geral do paciente é ativa ou passiva? Colabora com o entrevistador, é indiferente ou se opõe a ele? 

.   Como são os seus movimentos espontâneos? Os seus gestos são lentos e difíceis ou rápidos e fáceis? Anda de um lado 

para o outro? Esfrega as mãos? Mexe as pernas inquietamente? 

.   Como é a sua mímica de repouso? 

.   O tom de voz é alto, baixo ou estridente? 

.   Fala espontaneamente ou apenas quando é solicitado? 

.   Mostra-se hostil, contrariado ou agressivo? Parece ter dificuldade de controlar os seus impulsos? 

.   O paciente parece estar pronto a explodir a qualquer momento? 
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.   Faz movimentos inadequados? Faz movimentos ou gestos bizarros? 

.   O paciente parece ter dificuldade para controlar as suas emoções? 

Hipobolia: diminuição da atividade volitiva. Exs.: 

Abulia: abolição da atividade volitiva. Exs.: 

Estados de excitação. Exs.: 

Debilidade da vontade. Exs.:  

Estupor: falta de iniciativa e reação a estímulo externos. Exs.: 

Negativismo: oposição do indivíduo a solicitações do meio ambiente (ativo ou passivo). Exs.: 

Sugestibilidade volitiva. Exs.: 

Estereotopia. Exs.: 

Atos impulsivos: abole as faces da intenção, deliberação e decisão em função da intensidade do desejo ou temor 

inconsciente. Exs.: 

Compulsão: ação motora complexa reconhecida pelo indivíduo como indesejada e inadequada. Exs.: 

Auto-mutilação: impulso seguido de comportamento de auto-lesão voluntária. Exs.: 

Frangofilia: impulso patológico de destruir objetos que circundam o indivíduo. Exs.: 

Piromania: impulso de atear fogo a objetos, prédios e lugares. Exs.: 

Impulso de ato suicida. Exs.: 

Dipsomania: impulso ou compulsão para ingestão de grandes quantidades de álcool. Exs.: 

Potomania: compulsão de beber água ou outros líquidos se que haja sede exagerada. Exs.: 

Bulimia: necessidade de comer grandes quantidades de alimentos e depois provocar vômito. Exs.: 

Anorexia. Exs.: 

Malácia: come coisas extravagantes. Exs.: 

Mericismo: tentar vomitar o que come. Exs.: 

Alterações das pulsões sexuais. Exs.: 

Fetichismo: impulso e desejo sexual concentrado em partes da vestimenta ou do corpo da pessoa desejada. Exs.: 

Exibicionismo: impulso de mostrar os órgãos genitais, geralmente contra a vontade da pessoa que observa. Exs.: 

Voyerismo: impulso de obter prazer pela observação visual de uma pessoa. Exs.: 

Masoquismo. Exs.: 

Sadismo. Exs.: 

Poriomania: impulso e comportamento de andar a esmo. Exs.: 

Cleptomania: ato compulsivo de roubar. Exs.: 

Atos automáticos: atos automáticos psicomotores (abotoar ou desabotoar roupas) ou mentais (pensamentos que não são 

controlados pela atenção voluntária). Exs.: 

Estereotopia motora: repetições automáticas e uniformes de um determinado ato motor complexo. Exs.: 

Maneirismo: estereotopia caracterizada por movimentos bizarros e repetitivos. Exs.: 

Tiques: são atos coordenados, repetitivos, resultantes de contrações súbitas, breves, intermitentes envolvendo um grupo de 

músculos que atua em suas relações sinérgicas normais. Exs.: 

Conversão: surgimento abrupto de sintomas físicos (paralisia, anestesia, parestesia, cegueira) de origem psicogênica. Exs.: 

Apragmatismo: dificuldade ou incapacidade de realizar condutas volitivas e psicomotoras minimamente complexas. Exs.: 

Apraxia: impossibilidade ou dificuldade de realizar atos intencionais, gestos complexos, voluntários, conscientes, sem que 

haja paralisia, parisia ou ataxia e sem que falte compreensão da ordem. Exs.: 

Agitação psicomotora. Exs.: 

Lentidão psicomotora. Exs.: 

Estupor: perda de toda a atividade espontânea que atinge o indivíduo globalmente na vigência de um nível de consciência 

aparentemente preservado e de capacidade sensório-motora para reagir ao ambiente. Exs.: 
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25. Sintomas: alteração da vontade e psicomotricidade 

1.       Sim     2.       Não 

Linguagem (Observar inicialmente como é a fala espontânea do paciente) 

.   É possível estabelecer contato verbal com o paciente? 

.   Ele fala espontaneamente ou apenas quando é solicitado? 

.   A fala é fluente ou reduzida? 

.   Levando-se em consideração a experiência escolar do paciente, sua fala é correta ou incorreta do ponto de vista 

gramatical, revela riqueza ou empobrecimento da linguagem? 

.   O seu discurso é compreensível, parcialmente compreensível ou incompreensível? 

.   Verificar a capacidade do paciente de escrever uma frase, compreender o que lhe é dito, repetir palavras e frases. 

.   Escreva por qual motivo você está aqui. 

.   Qual o nome do seu pai? 

.   O que é um barco? 

.   O que você faria se tivesse que ir ao centro da cidade e estivesse chovendo? 

.   Pedir ao paciente que repita as palavras: casa – lápis – Pindamonhangaba – Rio Capiberibe – O rio Amazonas cruza uma 

floresta enorme e úmida.   

.   Pedir ao paciente que cite o maior número de animais em um minuto (tem que falar pelo menos doze ou treze). 

.   Solicitar ao paciente que leia palavras e frases. 

Disartria: dificuldade de articular palavras. Exs.: 

Disfonia: alteração da fala produzida pela mudança na sonoridade das palavras. Exs.: 

Afonia: forma acentuada da disfonia, na qual o indivíduo não consegue emitir qualquer som ou palavra. Exs.: 

Gagueira: dificuldade/impossibilidade de pronunciar sílabas no começo ou ao longo da frase com repetição ou intercalação 

de fonemas ou somente trepidação na elocução, conseguindo o paciente ao final terminar a frase normalmente. Exs.: 

Dislalia: omite, deforma ou substitui fonemas sem alterações identificáveis no movimento dos músculos. Exs.: 

Afasia: perda da linguagem falada e escrita por incapacidade de compreender e utilizar símbolos verbais. Exs.: 

Afasia motora: perda da capacidade de pronunciar palavras. Exs.: 

Afasia sensorial: transtorno na recepção dos sinais: cegueira verbal, surdez verbal. Exs.: 

Afasia de broca: paciente tem grande dificuldade de produzir a linguagem, de expressá-la de forma fluente. Exs.: 

Afasia de compreensão ou de wernicke: indivíduo continua podendo falar, mas a sua fala é muito defeituosa, às vezes 

incompreensível. Exs.: 

Afasia global: perda completa da articulação e surdez verbal. Exs.: 

Parafasia: formas discretas de déficit de linguagem, nas quais o indivíduo deforma determinadas palavras. Exs.:  

Agrafia: perda da linguagem escrita. Exs.:  

Alexia: perda da capacidade previamente adquirida de leitura. Exs.: 

Disfemia: perturbação na emissão das palavras, ex.: gagueira. Exs.: 

Logorréia: falar muito e não dizer nada. Exs.: 

Bradilalia: diminuição da velocidade de expressão. Exs.: 

Verbigeração: repetição incessante de palavras e frases. Exs.: 

Mutismo. Exs.: 

Mussitação: expressão da linguagem em voz muito baixa. Exs.: 

Ecolalia: repetição da última ou das últimas palavras que o entrevistador falou. Exs.: 

Jargonofasia: produção contínua de palavras sem ordem lógica. Exs.: 

Esquizofasia: linguagem confusa e incoerente, sem alteração do pensamento. Exs.: 

Neologismo: palavras criadas ou empregadas com sentido desfigurado. Exs.: 

Estereotipia verbal: repetição automática de palavra, sílaba ou som intercalada no meio das frases. Exs.: 
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Alteração da linguagem escrita. Exs.: 

Alteração dos movimentos de expressão. Exs.: 

26. Sintomas: alteração da linguagem 

1.       Sim     2.       Não 

27. Sintomas: doenças agudas 

1.       Sim     2.       Não 

28. Sintomas: distúrbios coronarianos 

1.       Sim     2. Não 

29. Sintomas: distúrbios gastrintestinais 

1.       Sim     2.       Não 

30. Sintomas: dor músculo-esquelética 

1.       Sim     2.       Não 

Dor nas pernas, nos braços e nas costas (cervicalgia) 

31. Sintomas: alergias 

1.      Sim     2.       Não 

32. Sintomas: distúrbios do sistema vestibular 

1.      Sim     2.       Não 

33. Sintomas: cefaléia 

1.      Sim     2.       Não 

34. Sintomas: distúrbios aparelho reprodutor 

1.      Sim     2.       Não 

35. Sintomas: distúrbios respiratórios 

1.      Sim     2.       Não 

36. Sintomas: outros 

1.      Sim     2.       Não 

37. Queda de desempenho/produtividade 

1.      Sim     2.       Não 

História ocupacional (consultar dados da Carteira de Trabalho, pedir uma descrição do que fazia em cada emprego e os 

motivos de ter saído do emprego, terminar com o último cargo): 

Empresa em que trabalha/trabalhava: 

38. Ramo de atividade econômica – dois colunas 

1.       metalúgica    2.       informática     3.      saúde e serviços sociais     4.      química 

5.       transporte terrestre     6.       transporte aéreo    7.       intermediação financeira   

8.       fabricação de artefatos de couro      9.       construção    10.       comércio 

11.       telecomunicações      12.       educação    13.      serviços coletivos de limpeza 

14.       administração pública, defesa e seguridade social  metalúgica    15.       atividades associativas 

16.       serviços domésticos     17.      farmacêutica      18.       _____________     19.        _____________ 

39. Empresa 

1.       pública    2.      privada    3.      sindicatos    4.      outro 

40. Função: 

1.       auxiliar de serviços gerais             

2.       auxiliar de enfermagem                 

3.       cobrador de transporte terrestre     

4.       motorista de transporte terrestre    

5.       bancário                                         
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6.       operador de teleatendimento 

7.       analista de sistema                        

8.       médico                                      

9.       chefia imediata 

10.       gerentes 

11.       diretores 

12.       nível técnico especializado 

13.       técnico administrativo 

14.       auxiliar administrativo 

15.       auxiliar de embalagem 

16.       _______________   

17.       _______________   

Descrição detalhada do trabalho atualmente desenvolvido: 

41.Tempo de trabalho nesta função (4 colunas) 

            anos              meses 

42.Tempo de trabalho na empresa (4 colunas) 

            anos              meses 

Organização do trabalho 

(descrever como é a organização prescrita e a organização real do trabalho): 

43. Qual seu horário de trabalho atual? 

            :             horário de entrada                                 :             horário de saída              

44. Qual a sua carga horária de trabalho semanal? 

1.      30 horas     2.       36 horas     3.      40 horas    4.       44 horas     5.      98 horas     6.      Outro ________ 

45. Trabalho em turnos 

1.       turno fixo (matutino, vespertino)             

2.       turno noturno                 

3.       turnos alternados 

4.       horário de trabalho flexível       

5.       horário imprevisível                                         

6.       horário de trabalho comercial 

7.       sem informação                                        

46.Você frequentemente é obrigado a trabalhar além do seu horário normal? (1 coluna) 

1.      Sim    2.      Não 

47. Caso sim, quantas horas extras/semana faz em média? 

            :            horas 

48. Você realiza pausas durante a jornada de trabalho? 

1.      Sim     2.      Não 

49. Se sim, para: 

1.      refeição     2.      descanso     3.      ________     4.       ________ 

50. Em média, quantos minutos de pausa você realiza por dia? 

1.       10-20 minutos     2.       21-35 minutos      3.      36-50 minutos     4.      51-60 minutos 

5.       61-90 minutos     6.       91-120 minutos    7.      maior que 120 minutos      8.      sem informação 

51. Ritmo de trabalho 

1.       leve     2.       moderado     3.      intenso     4.      sem informação 

Quantidade de produção/tempo: 
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52. Você tem controle sobre o ritmo de seu trabalho? 

1.      Sim     2.      Não 

53. O número de funcionários de sua área é? 

1.      insuficiente      2.      suficiente    3.      excessivo     4.      não sei 

54. O treinamento (palestras, cursos, reciclagens etc) oferecido pela empresa é? 

1.      insuficiente      2.      suficiente    3.      excessivo     4.      não sei 

Tipo de treinamento: 

55. Falta de variedade ou ciclos curtos. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

56. Trabalho fragmentado ou sem sentido. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

57. Sub-uso das habilidades. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

58. Alta insegurança. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

59. Sobrecarga. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

60. Sub-carga. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

61. Ritmo definido pela máquina. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

62. Altos níveis de pressão temporal. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

63. Continuamente sujeito a prazos. 

1.      sim     2.      não     3.      sem informação 

Políticas de Recursos Humanos 

64. Existe uma avaliação de desempenho na sua empresa? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      sem informação 

65. Você considera os critérios de avaliação de desempenho na sua empresa adequados? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      não se aplica     5.      sem informação 

66. Há feedback da avaliação de desemepenho? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      não se aplica     5.      sem informação  

67. Existe um sistema de preimação na sua empresa? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      sem informação 

68. Você considera os critérios de premiação na sua empresa adequados? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      não se aplica     5.      sem informação 

69. Existe um plano de carreira na sua empresa? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      sem informação 

70. Você considera justo o plano de carreira da sua empresa? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      não se aplica     5.      sem informação 

71. Existe programa de demissão na sua empresa? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      sem informação 

72. Você considera justo o programa de demissões da sua empresa? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      não se aplica     5.      sem informação 

73. Você se sente reconhecido pela empresa em relação ao seu trabalho? 
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1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      sem informação 

74. Você se sente reconhecido pela sociedade/família em relação ao seu trabalho? 

1.      sim     2.      não     3.      não sabe     4.      sem informação  

Relacionamentos no trabalho 

75. Como você considera o seu relacionamento com a chefia? 

1.      bom     2.      razoável     3.      ruim     4.        não se aplica 

76. Você considera o seu relacionamento com os colegas? 

1.      bom     2.      razoável     3.      ruim     4.        não se aplica 

77. Você considera o seu relacionamento com os subordinados? 

1.      bom     2.      razoável     3.      ruim     4.        não se aplica 

78. Você considera o seu relacionamento com os clientes? 

1.      bom     2.      razoável     3.      ruim     4.        não se aplica 

79. Você considera o seu relacionamento com os fornecedores? 

1.      bom     2.      razoável     3.      ruim     4.        não se aplica 

Exigências do trabalho 

80. Seu trabalho exige muito esforço físico? 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

81. Seu trabalho exige muito esforço cognitivo? 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

82. Seu trabalho exige muito esforço afetivo/psíquico? 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

Condições de trabalho (explicar tipo e tempo de exposição) 

83. A condição acústica do local de trabalho é: 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim     4.       sem informações 

84. A iluminação do ambiente é: 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim     4.       sem informações 

85. A temperatura do ambiente é: 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim     4.       sem informações 

86. Existe vibração na situação de trabalho? 

1.      Sim     2.      Não 

87. Existe exposição a produtos químicos no seu trabalho? 

1.      Sim     2.      Não 

Quais? ____________________________________________ 

88. Existe exposição a riscos biológicos no seu trabalho? 

1.      Sim     2.      Não 

89. Seu posto de trabalho é: 

1.      bom     2.      regular     3.      ruim 

Descrever o posto de trabalho: 

90. A distribuição dos espaços do ambiente é: 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim     4.       sem informações 

91. A qualidade dos instrumentos de trabalho é: 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim     4.       sem informações 
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92. Considera seu local de trabalho com boas condições de higiene? 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim     4.       sem informações 

93. Considera seu local de trabalho com boas condições de segurança? 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim     4.       sem informações 

Condições de vida 

Material do qual a construção da moradia é feita: 

Tipo de residência: 

       própria          alugada           emprestada ou irregular           outro 

       casa            apto 

Número de cômodos: 

Condição de saneamento básico: 

Celular:        sim           não     quanto? ________ 

Carro:        sim           não      quanto? ________ 

Com quem mora: 

Renda familiar: 

Renda per capita: 

Distância do local de trabalho: 

Transporte: 

Relacionamento familiar 

94. Você considera suas condições de vida: 

1.      boa     2.      regular     3.      ruim 

Hábitos 

95. Com que freqüência toma bebidas alcoólicas? 

1.      diariamente     2.      de 1 a 3 vezes por semana     3.      mais de 4 vezes por semana 

4.      até uma vez por mês     5.      menos de uma vez por mês     6.      não bebo       

96. Com que freqüênciausa drogas? 

1.      diariamente     2.      de 1 a 3 vezes por semana     3.      mais de 4 vezes por semana 

4.      até uma vez por mês     5.      menos de uma vez por mês     6.      não consumo 

97. É ou já foi fumante de cigarro? 

1.      nunca fumou     2.      parou de fumar     3.      fuma regularmente     4.      fuma eventualmente 

98. Caso sim, quantos cigarros por dia? 

1.      cigarros     2.      sem informação 

Diagnóstico, listagem de CID com capítulo F: 

99. Primeiro 

100. Segundo 

101. Terceiro 

Diagnóstico, listagem de CID com capítulo Z: 

102. Primeiro 

103. Segundo 

104. Terceiro 

Diagnóstico, listagem de CID de outros capítulos: 

105. Primeiro 

106. Segundo 

107. Terceiro 

Percepção do trabalhador sobre as relações entre o trabalho e a saúde: 
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Diagnóstico e relação com o trabalho: 

108. Tem relação pela presença de assédio moral no trabalho. 

1.      sim      2.      Não 

109. Tem relação pela presença de más condições de trabalho. 

1.      Sim     2.      Não 

110. Tem relação pela presença de insegurança no emprego. 

1.      Sim     2.      Não 

111. Tem relação pela presença de problemas no relacionamento interpessoal de trabalho. 

1.      Sim     2.      Não 

112. Tem relação pela presença de mudanças organizacionais no trabalho. 

1.      Sim     2.      Não 

113. Diagnóstico e relação com a situação familiar: 

1.      Sim     2.      Não 

Assédio moral 

.   O que para você é o assédio moral no trabalho? 

.   Acha que passou por assédio moral no trabalho? Por que? 

.   Relate em ordem cronológica as situações de assédio moral. Exemplifique. 

.   O que você acha que desencadeou o assédio moral? 

.   Quais as consequências para a sua saúde e para a sua vida? 

.   Você tem comprovação? 

Formas de exteriorização do assédio 

114. Relativo às atribuições/cargo/função/vaga (conteúdo do cargo): 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

115. Humilhações. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

116. Relativo ao local de trabalho. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

117. Pressão por produção/prazos. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

118. Relativo à organização do trabalho. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

119. Ameaças de demissão. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

120. Discriminação/falta de equidade. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

121. Exclusão de cursos/treinamentos/reuniões. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 
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122. Referentes a horários de trabalho. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

123. Referentes a salário/benefícios/direitos trabalhistas. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

124. Isolamento. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

125. Processos administrativos/denúncias. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

126. Pedir serviços urgentes desnecessariamente. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

127. Retirada infraestrutura. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

128. Outros. 

1.      Sim     2.      Não 

Exs.: 

Evento desencadeador: 

129. Descoberta de uma fraude. 

1.      Sim     2.      Não 

130. Mudança no quadro gerencial. 

1.      Sim     2.      Não 

131. Promoção do empregado. 

1.      Sim     2.      Não 

132. Acusação de ter iniciado rumores sobre a chefia. 

1.      Sim     2.      Não 

133. Competição por um cargo. 

1.      Sim     2.      Não 

134. Ser efetivado (e a chefia não). 

1.      Sim     2.      Não 

135. Outro: 

1.      Sim     2.      Não 

Circunstâncias agravantes: 

136. Características do trabalhador (sexo, idade, nível sócio-econômico). 

1.      Sim     2.      Não 

137. Desempenho do trabalhador (rapidez, experiência, qualidade). 

1.      Sim     2.      Não 

138. Estabilidade do trabalhador (servidor público, membro da CIPA, após retorno de afastamento com B(91). 

1.      Sim     2.      Não 

 

 
Fonte: GLINA (2017) 
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ANEXO L – Questionário online 

QUESTIONÁRIO SOBRE ASSÉDIO MORAL (destinado às vítimas de assédio moral no trabalho) 

 

Considera-se que a pessoa vítima de assédio moral foi exposta a atitudes hostis (tais como práticas vexatórias, humilhação, 

isolamento, discriminações, constrangimentos) de uma ou várias pessoas, com freqüência e por um período longo, numa 

relação de força desfavorável que torna qualquer tipo de defesa difícil. A experiência das vítimas é muito importante e é por 

isto que o questionário é destinado a elas. 

 

Todas as informações serão mantidas em sigilo. Atenção: não é necessário se identificar! 

 

As perguntas sobre a empresa são relativas à empresa onde o assédio teve lugar. 

 

 

 

 

A) Informações gerais 

Os campos 1 a 11 são de preenchimento obrigatório 

1 - País: 
 

 

2 - Estado onde mora atualmente: 
 

3 - Estado onde nasceu: 
 

4 - Idade: 
 

5 - Sexo: 
 

6 - Estado civil: 
 

7 - Etnia/raça: 
 

8 - Área de atividade: 
 

9 - Profissão: 
 

10 - Setor de atividade: 
público 

privado 

do tipo associativo(organização não governamental) 

11 - Número de pessoas na empresa/ 

associação/ instituição:  

 

 

Marque as situações de assédio moral que você já passou 

Seu chefe / Sua chefe: 

Não lhe cumprimenta mais e não fala mais com você 

Atribui a você "erros imaginários" 

Bloqueia o andamento dos seus trabalhos 

Manda cartas de advertência protocolada 

Impõe horários injustificados 

Enche de trabalho 

Pede trabalhos urgentes sem nenhuma necessidade 

Dá instruções confusas e imprecisas 

Ignora sua presença na frente dos outros 
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Fala mal de você em público 

Manda você executar tarefas sem interesse 

Faz circular maldades e calúnias sobre você 

Transfere você do setor para lhe isolar 

Não lhe dá qualquer ocupação; não lhe passa as tarefas 

Retira seus instrumentos de trabalho: telefone, fax, computador, mesa... 

Proíbe seus colegas de falar/almoçar com você 

Agride você somente quando você está a sós com ele 

Insinua e faz correr o boato de que você está com problema mental ou familiar 

Força você a pedir demissão 

Prejudica sua saúde 

Maiores detalhes (descreva outras situações, detalhando, por exemplo, 

as doenças que você teve nos últimos dois anos, assim como os apelidos que o agressor lhe dá): 

 

   

Você pode enviar agora, ou continuar preenchendo o questionario até o final. 
   

 

 

 

B) Se você trabalha no setor privado 

12 - Tipos de empresa: 
familiar 

privada não familiar de caráter regional 

privada não familiar de caráter nacional 

privada multinacional 

pública 

 

13 - Tipo de atividade: 
marketing 

comunicação 

produção 

comércio 

http://www.assediomoral.org/spip.php?article296#enviar
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distribuição 

compras 

contabilidade 

finanças 

recursos humanos 

informática 

pesquisa 

outros 

Em caso de outros, 

especificar:  

14 - Tipo de emprego 

na época do assédio: RC (Registro em carteira) 

CTS (Contrato por tempo de serviço) 

temporário 

CLT 

estágio/experiência 

outros 

Em caso de outros, 

especificar:  
 

 

 

C) Assédio moral 

15 - Duração do assédio moral: 
(número de meses)  

16 - Freqüência dos comportamentos: 
uma vez por mês 

uma vez por semana 

várias vezes por semana 

17 - Por quantas pessoas você foi 

agredido? uma pessoa 

de 2 a 4 pessoas 

mais de 4 pessoas 

18 - Quem é ou quem são os 

agressores? um colega 

o conjunto de colegas 

seu superior hierárquico 

seu superior contra você e seus colegas 

um subordinado 

o conjunto de subordinados 

19 - Seu(s) agressor(es) é(são): 
homem(s) 
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mulher(es) 

os dois 

20 - Você pensa que o agressor 

tem consciência do mal que ele lhe 

faz? 

sim 

não 

não sei 

21 - Por que você acha que ele tem 

essa atitude com você? 

 

22 - Já falou desta situação com 

alguém? não 

com minha família 

com meus amigos 

a uma pessoa da empresa 

ao setor de recursos humanos 

ao sindicato 

a associação de funcionários 

ao meu médico do trabalho 

a uma associação especializada em assédio moral 

outros 

Se for a uma pessoa 

da empresa, especificar:  

23 - Você foi exposto a formas de 

assédio sexual? sim 

não 

24 - Se você respondeu sim, quais? 
utilizar palavras obcenas ou degradantes 

ficar muito próximo ou fazer uma proposta verbal de 

relação sexual 

agredir fisicamente 

outros (especificar) 
 

 

 

 

D) O posto de trabalho e a organização do trabalho 

25 - Em geral, no seu setor, seus 

colegas e você consideram que: a organização dos postos de trabalho favorece o bom 

trabalho?  

sim 

não  

as tarefas são bem definidas, cada um sabe o que 

deve fazer?  

sim 

não  

o local de trabalho é suficientemente calmo para a 

execução de um trabalho satisfatório?  sim 
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não  

a iluminação dos postos de trabalho é adequada?  
sim 

não  
 

26 - Que outros riscos existem no 

ambiente de trabalho? 

 

27 - Qual a opinião de seus 

colegas sobre o agressor? 

 

28 - Você encontra muitas vezes 

nas suas atividades as dificuldades 

aqui apontadas? objetivos pouco claros  
sim 

não  

carga de trabalho excessiva  
sim 

não  

utilização insuficiente de métodos de trabalho mais 

modernos  

sim 

não  

mudançasfreqüêntes da organização de trabalho  
sim 

não  

falta de pessoal  
sim 

não  

uma competição grande entre as pessoas  
sim 

não  

horários não respeitados  
sim 

não  
 

29 - O problema é: 
seu de todos  

30 - Sua tarefa é mais: 

repetitiva monótona 

complexa interessante 

intelectual criativa 
 

 

 

 

E) A direção 

31 - Como o seu chefe toma as decisões? 
decide sem consultar os subordinados 

somente algumas decisões sem significado são 

tranferidas para outras pessoas 

ele somente decide após consultar os 
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subordinados 

a decisão é tomada conjuntamente pelo chefe e 

subordinados 

meu chefe dá liberdade para escolhermos, 

contanto que respeitemos as limitações existentes 

32 - Qual o estilo do seu chefe? 
ele dá muita importância para a produção e 

demonstra um interesse mínimo pelo indivíduo 

ele dá muita importância para o indivíduo e um 

interesse mínimo pela produção 

ele tem um interesse mínimo pelo trabalhador e 

pela produção 

ele tem um interesse máximo pelo trabalhador e 

pela produção 

ele demonstra um interesse regular pelo indivíduo 

e pela produção 

33 - Você julga que o controle do seu 

trabalho pelo seu chefe é: permanente 

normal 

fraco 

nulo 

34 - Se o responsável pelo assédio é seu 

subordinado: 

Como você toma suas decisões? 

sou pressionado a decidir sem consultar meus 

colegas 

somente algumas decisões de pouca importância 

eu delego a subordinados 

somente decido após consulta prévia a cada um 

dos colaboradores 

a decisão é tomada conjuntamente por toda a 

equipe 

35 - Qual é o seu estilo de liderança? 
dou liberdade para eles escolherem, mas com 

algumas limitações 

sou obrigado a ter mais interesse pela produção 

do que pelos colaboradores 

tenho mais interesse pelos colaboradores que pela 

produção 

não me importo muito com os colaboradores ou 

com a produção 

me preocupo muito com os colaboradores e 

pouco com a produção 

me preocupo mais ou menos com os 

colaboradores e muito pouco com a produção 

36 - Se o seu agressor é um colega: 

Seu/sua chefe tem consciência da situação 

de assédio moral em seu setor? 

sim 

não 
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37 - Em caso positivo, como o seu chefe 

reagiu ao tomar conhecimento? ele não entendeu a gravidade da situação 

ele teve uma atitude de fuga do assunto 

ele optou por não interferir na situação 

ele tentou resolver em vão a situação 

ele conseguiu resolver a situação 

38 - Você sabe porque seu agressor pratica 

o assédio moral contra você? sim 

não 

39 - Em caso positivo, quais são as razões do comportamento do seu agressor? 

 
 

 

 

F) A comunicação 

40 - A informação que lhe passam na sua empresa lhe parece: 
insuficiente 

suficiente 

excessiva 

41 - Você acha que existem muitos boatos e isso dificulta você 

saber a verdade? sim 

não 

42 - Existem pessoas que guardam as informações que recebem, e 

não passam adiante? sim 

não 

43 - Existem pessoas que impedem o encaminhamento das idéias 

e sugestões para a diretoria? sim 

não 

44 - Você acha o seu ambiente de trabalho: 
muito satisfatório 

satisfatório 

nem satisfatório nem 

insatisfatório 

insatisfatório 

muito insatisfatório 

45 - Você acha que os grupos ou as equipes dentro da empresa se 

ajudam mutuamente? sim 

não 
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G) A empresa 

46 - A sua empresa passou por um período de reestruturação? 
sim 

não 

47 - Este período de reestruturação aconteceu: 
há mais de 5 anos 

de 4 a 2 anos 

de 2 anos a hoje 

vai ser posto em prática 

48 - Você poderia descrever o ambiente na sua empresa? Ou seja: o clima social, as relações entre os 

trabalhadores, as relações entre hierárquicos e subordinados, as condições de trabalho... 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: <http://www.assediomoral.org/spip.php?article296> (2018) 
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ANEXO M – Campanha não deixe o assédio prosseguir  

 

 

 

Fonte: <http://ufrn.br/imprensa/noticias/1591/comite-ufrn-com-diversidade-cria-campanha-de-combate-a-assedio> (2017) 
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